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Já ha muito cjue o prestigio de William Stead 
transpoz as fronteiras da Inglaterra para actuar mais 
lai^a e fecundamente nos destinos da humanidade 
em geral, que limites também não conhece o seu 
amor do bem da espécie . 

Ninguém é mais patriota do que elle, mas si 
acaso a Grã-Bretanha puzesse peito á empreza que 
fosse attentar contra a felicidade de qualquer outra 
nação, certo elle não hesitaria em tomar armas con- 
tra' ella, si a sua penna rija e possante lhe não 
valesse resistência mais temivel qu^ a das armas • 
E disso deu sobejas provas nos tempos da guerra do 
Transwaal. 

Abraçando a causa dos boers, tornou-se o mais 
serio obstáculo á politica de Lord Chamberlain, a 
quem mais tarde a sua opposição logrou apear do 
poder. 

A idéa que mais o apaixona é unir em boa fra- 
ternidade o género humano e para isto imaginou 
um periódico, ao alcance de qualquer algibeira, on^ 
de fosse expendendo as suas doutrinas filantrópicas 
e ao mesmo tempo diíFundindo por todo o orbe as 
mais alevantadas ideas que dia a dia vão surgindo 
nos centros da civilização occidental. 

E é assim que ocx-editor da famosa «Pali 
Mall Gazette» fundou a «Review of Reviews», po- 
pularíssima revista que fiel a essa orientação, c a 
extrenua defensora da paz universal, do feminismo, 
do livre cambio, da americanização do mundo e da 
lingua internacional, o esperanto. 

Tomou este publicista tal ascendência na opi- 
nião européa, que já os soberanos o recebem, o ou- 
vem e o acatam como se fora embaixador de grande 
potencia, como de feito o é, da democracia . Ora, 
vemol-o a conferenciar com o Tzar da Russia, ora 
com o Rei Leopoldo, acerca de questões domesticas 
da Finlândia ou do Congo. 
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Pois bem ; este é o homem que, em um bos- 
quejo da historia da conferencia, aa qual como re- 
dactor do «Courrier de la Conférence» foi expecta- 
dor da primeira fila, para usar a sua frase, que de- 
pois de examinar as principaes questões que alli se 
debateram, trata de apurar quaes dos seus membros 
pelo seu saber ou eloquência, prestigio ou habili- 
dade, actuaram com mais peso nas deliberações do 
Parlamento das Nações . 

E conclue que foram o Barão Marschal da AUe- 
manha e o Dr . Ruy Barbosa, do Braz il, mas decla- 
rando em seguida, que dos dois coube a palma 
ao ultimo, cuja actividade e extraordinária elo- 
quência conquistaram para o Brazil o que a batalha 
de Mukden alcançara para o Japão, isto é, pro- 
movel-o de potencia secundaria a potencia de pri- 
meira ordem. 

Ao nosso grande Ministro, sr. Barão do Rio 
Branco, coube mais esta gloria : a de antever com 
essa penetração inhérente aos grandes estadistas, 
que a Conterencia de Haya viria propiciar ao 
Brazil o lance de tomar o posto que a sua cul- 
tura de ha muito designava entre as principaes 
nações. 

Para o bom êxito desta empreza, vinha elle 
indirectamente se appareihando, já reformando o 
serviço da sua pasta, já inspirando reformas em 
outros departamentos do serviço publico, ou tra- 
vando valiosas relações conj ás summidades po- 
liticas, scientificas e literárias da Europa, emfim, 
levantando por todos os meios ao seu alcance os 
créditos deste paiz, que, aliás, com o simples facto 
de sua presença no governo, já fundamentara um 
dos melhores titulos para a sua importância inter- 
nacional. 

Um obstáculo, porém, e bem considerável, 
surdia-lhe no espirito, qual o de escolher dentre 
os nossos muitos homens eminentes, o cjue mais 
seguro penhor offereceria de uma victoria certa, 



— 3 — 

completa e decisiva. Estadista atilado, acudiu-lhe 
provavelmente este conceito do seu fallecido con- 
frade, Lord Salisbury : c hoje em dia^ dôa a quem 
dòer^ o poder está œm a palavra^ com os que sabem 
falam (O^c já se está vendo que a escolha teria 
forçosamente de recair em um tribuno, fosse do 
corpo diplomático, fosse dentre os nossos juristas 
ou parlanjentares. 

Limitado assim o campo da selecção, pare- 
ciam vencidas as difficuidades : entretanto, ellas 
subsistiam com todo o seu peso, porque para onde 
quer que lançasse as suas vistas, dava sempre com 
um mas : na diplomacia encontraria homens bem 
apessoados, de palavra fácil e graciosa, avesados 
ás formulas do protocolo, mas porventura de curto 
fôlego para pelejas mui renhidas; na classe juridica 
abundavam vultos de grande competência, mas, ou 
sem o meneio de linguas estranjeiras ou já avelhan- 
tados de corpo e de ideas ; no parlamento sobeja- 
vam oradores, ou muito fogosos ou filiados a es- 
pecialidades alheias ao caso. 

Ao seu propósito, porém, somente conviria 
um homem, dedicado ás instituições vigentes, ora- 
dor consummado, e de grande saber juridico, na al- 
tura de fazer frente aos mais notáveis internacio- 
nalistas, operoso e affeito a todas as tempestades 
da tribuna, capaz de falar tesamente quatro horas 
a fio, sem arroubos demagógicos nem a frieza dou- 
trinaria de lente jubilado. 

Haveria no Brasil tal homem ? 

E formulando mentalmente esta interrogação, 
revistava S . Ex . os fastos da nossa historia de 1 870 
para cá. Notou que todos os bons movimentos e 
leitos políticos e sociaes desse periodo, traziam in- 
variavelmente á vanguarda uma figura inevitável : 
desde as questões da liberdade religiosa, da re- 



( I ) In these days, whether we like it or not, power is 
with the tongue, power is with those who can speak. 



forma da instrucção, da abolição da escravatura, 
da eleição directa, do regimen da federação, do 
advento da Republica, da separação da Igreja do 
Estado, da Constituição republicana, até as do có- 
digo civil, para citar somente as de mais vulto. 

Notou ainda que em todos esses movimentos 
o espirito deste patriota se ia desdobrando nas 
mais imprevistas modalidades : ora surgia na tri- 
buna popular, ora na judiciaria, ora na parla- 
mentar ; aqui , na cadeira ministerial, adiante na 
imprensa, e, cousa curiosa, como jurista ou orador, 
jornalista ou filólogo, estadista ou escriptor, o seu 
lustre não cedia amda ao dos luminares de qual- 
quer destas especialidades. 

Averiguou, emfim, que sempre que a nação 
dava um passo para a frente no caminho da civili- 
zação, elle era festejado, acclamado e elevado aos 
fastígios do poder e das honras , e, pelo contrario, 
sempre que ella recuava ou entrava em longo ou 
passageiro eclypse, era elle perseguido, diffamado, 
enxotado até o exilio. 

Aqui cessaram as duvidas de S. Ex.. La- 
vrou-se a nomeação do Conselheiro Ruy Barbosa 
para representar o Brazil em Haya . 

Vae William Stead nas paginas seguintes 
narrar os pormenores dessa campanha tremenda, 
em que elle se empenhou de corpo e alma, c 
donde volveu com a fronte cingida de lauréis 
que embalde a inveja tentará arrancar ou lhes 
negar a legitimidade. 

E a Conferencia de Haya veiu a ser como que 
a apothéose preparada pela Providencia para ga- 
lardoar com especial solemnidade o incançavcl 
patriota que ha cerca de quarenta annos c a legi- 
tima encarnação da alma nacional . 

» 

Arthur Bomilcar. 
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o PALCO DO MUNDO 



Este anno fez o Brazil a sua estréa no palco do 
mundo. E sahiu-se o estreante com tal galhardia que 
o caso reclama attençáo universal. 

O lugar escolhido para isso, foi Haya e nâo 
podia ser mais apropriada a escolha. A principal reli- 
qtiia de Haya para a qual se dirigem em reverente 
romaria os passos de gerações sobre gerações^ é a fa- 
mosa Mauritz Huis (Casa Mauricio) onde o HoUandez 
guarda os maiores thesouros de sua arte . 

Esse precioso relicário em que se encontram as 
obras primas de Rembrandt, Potter e S teen e de 
muitos outros mestres da pintura, foi construído no 



século XVn pelo Conde João Maurício de Nassau, 
cm tempos governador do Brazil HoUandez. 

No século XVI, em que se cogitava da forma- 
ção dos Impérios, havia ainda duvida si o Brazil viria 
a ser Portuguez ou HoUandez, Francez ou Inglez- 

Por espaço de 30 annos — 1624 a 1654 — o Hol- 
landez dominou em São Salvador, então capital do 
Brazil, extendendo sua conquista até a Pernambuco, 
Ceará e Maranhão. 

Foi o século dos seus grandes capitães do mar, 
cujos retratos com o seu olhar sinistro, pendem das 
paredes da Mauritz Huis, o que só por si serve para 
attestar que o Brazil em tempos teve grande possibili- 
dade de ser HoUandez. 

Quando o Brazil, porém, se apresentou agora em 
Haya, não foi para saudar a sombra augusta dos seus 
primitivos dominadores, mas para tomar o posto que 
lhe competia de Republica independente e soberana 
no Parlamento do Mundo . 

Fora convidado em 1899, mas não acceitara o 
convite . A occasião não era azada. 

Muito absorvido então se achava com os seus 
negócios internos para acudir ao appeUo do Tzar. 

Outras eram as circumstancias em 1907. 

A primeira conferencia podia ter sido uma sim- 
ples pancada n'agua. 

Mas quando a segunda foi annunciada, provavd- 
mente para precedera terceira, tomou-se evidente que 



Q Parlamento do Mundo estava em elaboração. A 
uma tal Assembléa nâo podia deixar de comparecer 
um Estado como o Brazil. De modo que em 1905, o 
Tzar por inspiração do Presidente Roosevelt, que por 
5ua vez agia de accordo com a União Inter-Parla- 
mentar^ reunida em São Luiz nesse anno, distribuiu 
convites a todos os Estados soberanos do Mundo para 
irem. a Haya discutir as regras da guerra e o melho- 
ramento da segurança aa paz, acceitou o convite o 
Brazil, bem como as demais Republicas Latino-Ame- 
ricanas. 

A conferencia estava fixada para 1906. Foi trans- 
ferida, porém, para este anno, por conveniência do 
Brazi! . 

Ficou o Velho Mundo por espaço de 12 mezes á 
espera do Novo Mundo, porque este a esse tempo 
realizava a Conferencia do Rio . 

O Congresso Pan- Americano de 1906 devia ter- 
minar antes que a Conferencia de todas as nações se 
realizasse em Haya em 1907. 

Quando os delegados se reuniram no salão dos 
Cavalheiros do famoso Binnenhof deHaya, achavam-se 
representados todos os Governos independentes do 
Mundo, a excepção da Abyssinia, cujo Imperador re- 
cusou enviar representante, e da Liberia, que por es- 
quecimento não foi convidada. Marrocos e Hondu- 
ras não compareceram . Os demais Estados do Mun- 
do achavam-se devidamente representados. Os russos 
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representavam Montenegro^ juntamente com 6 seu 
paiz^ e o Sr. Perez Triana foi nomeado delegado das 
Republicas da Colombia e S . Salvador. 

Com muito poucas excepções^ todas as Delega- 
ções eram exclusivamente constitiiidas por nacionaes 
de cada paiz. 

A China tinha um Americano entre os seus De- 
legados. O 2° Delegado do Japão era Americano. Os 
Siamezes nomearam um Suisso e a Persia um Belga. 

Os demais representavam não só o seu governo 
como a sua nacionalidade. 

Foi, pois, perante o mais selecto auditório do 
Mundo que o Brazil fez a sua estréa no palco diplo- 
matico-parlamentar. 

Quarenta e quatro Estados fízeram-se represen- 
tar por homens escolhidos para tratarem de seus in- 
teresses e desempenharem-se de sua incumbência tão 
honrosamente quanto possivel, perante os seus col- 
legas e tentarem chegar a um accordo quanto ao 
melhoramento do direito internacional, tanto em 
questões de guerra, como em questões de paz, con- 
soante o consenso geral da humanidade. 

Cada delegação era em regra presidida pelo em- 
baixador da mais alta hierarchia e reputação no ser- 
viço do seu paiz. 

Em alguns casos, porém, em vez de um embai- 
xador, a delegação era chefiada por um parlamentar 
de renome, como o Sr. Bourgeois ou o Sr. Beemaertou 



por um emminente magistrado, como Sir Eduardo 
Fry. Geralmente achavam -se acompanhados por um 
ou mais collegas, is vezes nomeados plenipotenciários 
e em alguns casos, apenas representando a carreira 
em que se notabilisaram, — a politica, a diplomacia ou 
a jurisprudência. 

Os Ministros residentes, acreditados em Haya, 
nem sempre foram induidos nas delegações, e neste 
<:aso, as suas attribuições tomaram-se mais sociaes que 
politicas. 

Em tomo das delegações agruparam-se addi- 

•dos militares de terra e mar, delegados technicos, 

juristas, secretários e outras pessoas, que em suas 

especialidades de serviço publico, eram tidas por mais 

competentes pelos seus governos. 

Algumas delegações tinham dois membros, ou- 
tras nada menos de doze. Os quarenta e quatro Es- 
tados achavam-se representados por mais de duzen- 
tas pessoas, que deviam ser tidas por homens da 
mais alta reputação em seus paizes, pelo caracter, 
pela competência e pelo discernimento. 

Nenhuma nomeação recahiu sobre alguém que 
não gdzasse de respeito dos seus compatridos e con- 
fiança do seu governo. Os delegados entre os quaes 
os Brazileiros tomaram assento pela primeira vez, 
podiam ser considerados os eleitos do mundo, con- 
vocados para resolverem em commum sobre os as- 
sumptos da paz universal . 
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o palco era central, os actores no grande drama, 
mundial, estreitas de suas respectivas companhias, e 
a platéa, era toda a raça humana. 

Bem azado foi o momento para a estréa do 
Brazil em Haya . 

Como se desempenhou elle ? 

E' esta a narração que eu, como espectador da 
primeira fila, vou fazer aqui, considerando-a materia 
de nâo pequeno valor histórico que para honra e 
gloria do Brasil merece ser assignalada. 



CAPITULO II 

Muita curiosidade havia de saber-sc quem eram 
e que taes eram os representantes que a America 
Latina mandava pela primeira vez á Haya. A prin- 
cipio poucos deram pela sua presença ali. E dentre 
esses poucos achavam-se os Russos que com essa fina 
penetração politica que ás vezes caractérisa a diplo- 
mada Russa, ligaram a maior importância ao adven- 
to dos recemchegados. Um dos mais eminentes mem- 
bros da Delegação Russa, o Secretario da Redacção 
da Conferencia, Conde Prosor, tinha sido Ministro 
Russo no Rio de Janeiro, e também em Buenos- 
Ayres e Montevideo. Por conseguinte os Russos me- 
lhor prevenidos do gráo de adiantamento dos ho- 
mens da America do Sul, estavam preparados para 
dar-lhes boas vindas. O mesmo já se não dava com 
as outras delegações. A AUemanha desde o principio 
olhava obliquamente para os Latino-Amerícanos. 

O Barão Marschall, recusava-se abertamente 
ouvir oradores Sul Americanos, á excepção do Dr. 
Ruy Barbosa, e em seus discursos, nunca condes- 
cendeu em responder a nenhum argumento apre- 
sentado por qualquer representante das Republicas 
Latinas do Novo Mundo. 
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Os Norte Americanos que a gente suppunha 
trouxessem os latino-Americanos em sua comitiva, 
nâo 01 consultaram, mas lhes deixaram livre o cami- 
nho, com resultado pouco satisfactorio para as duas 
partes. 

O primeiro indicio que a conferencia recebeu 
da importância da America do Sul, foi com a no^ 
meação, por indicação da Russia, do Dr. Ruy Bar- 
bosa para Presidente honorário da i*commissão. 

O posto de Presidente Honorário é só de 
honras. ^ 

E' uma distinção conferida aos mais eminentes. 
Os Presidentes de Honra da i* commissão foram 
Dr. Barbosa, M. Merey de Rapos Mere e Sir Ed. 
Fry. 

Da 2* commissão: 

Barão Marschall, General Porter e Marquez de 
Soveral. ; da 3*, Mr. Choate, Mr. Lon Tseng-Tsiang 
e Turkhan Pasha ; da 4* Villa Urrutia, embaixador 
de Hesqanha e Tsuduzuki, do Japão. Três Vice- 
Presidentes eram Sul Americanos, a saber : Esteva, 
do Mexico, da i* commissão, Dr. Drago, da Ar- 
gentina e Sr. Grana, do Chile, da 3* commissão. 

Essas nomeações foram devidas em muitos 
casos a inciativa da Russia . 

Quando as nomeações foram publicadas e a gente 
começou a indagar quem era esse Ruy Barbosa, que 
á sua primeira apparição já era escolhido pnra tão 



13 



alta honra, a resposta dada pelos Russos foi que o 
Dr. Barbosa era um dos mais eminentes homens da 
Conferencia. Era um embaixador, era vice-Presidcn- 
te do Senado Brazileiro, e reputado um dos maiores 
oradores e dos mais proficientes juristas da America 
do Sul. 

A vista dessas informações a curiosidade ao en- 
vez de ficar satisfeita, antes ficou aguçada. 

E as novas pesquisas vieram descobrir os se- 
guintes factos. 

Dr. Barbosa, comquanto apenas homem de 55 

annos de edade, tivera uma carreira longa e distincta. 

Desde estudante fora sempre homem de acçio. 

Deputado no tempo do Império, tendo recusa- 
do a pasta de Ministro do Interior no ultimo ga- 
binete da Monarchia, tomou parte muito saliente 
no movimento que proscreveu o regimen monarchico 
na America. Era jornalista, jurista, legislador, e leader 
da opposição . 

A elle é que foi confiada a tarefa de fazer a 
Constituição para a Republica. 

Tocou-lhe também realisar a separação da 
Igreja do Estado, na joven Republica, — prebenda 
fatal a muitas reputações em todos os outros 
paizes — e que no Brazil foi concluída sem que- 
bra das boas relações que havia entre as duas al- 
tas partes contractantes . 
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Quando se deu a Revolta da Armada Brazílci- 
ra, Dr. Barbosa teve que deixar o paiz por algum 
tempo e como muitos outros distinctos dester- 
rados achou Londres um agradável sitio para exilío. 
A Inglaterra foi para elle uma segunda pátria . De 
uma feita causou considerável indignação no Brazil, 
declarando que si lhe fosse dada a escolha do 
logar onde deveria nascer, escolheria a Inglaterra. 
Durante os dois annos que esteve em Londres es- 
creveu uma série de «Cartas de Inglaterra», as quaes 
merecidamente conquistaram grande popularidade no 
Brazil, onde são tidas como o melhor repositório de in- 
formações referentes as ideas politicas e sociaes reinan- 
tes na Inglaterra no ultimo dccennio do século XIX. 

Mas isto tudo se tornou pequenino diante do 
facto, averiguado nessa pesquisa, de ser o Dr. Ruy 
Barbosa, entre os seus contemporâneos o pri- 
meiro que descobriu o erro judiciário de que foi 
victima Alfredo Dreyfuss e publicamente condem- 
nou a sentença, antes de outro qualquer protesto. 
Este facto, recentemente attestado pelo próprio Capi- 
tão Dreyfuss, deu ao Dr . Barbosa um novo cunho de 
distincção . 

Regressando do exilio ao Brazil reassumiu im- 
mediatamente o seu posto entre os primeiros Esta- 
distas da Republica. 

Teria sido eleito Presidente si a isso o levara 
a sua ambição 
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Repetia-se com insistência que, quer elle qui- 
sesse, quernãOy havia de ser o successor do Presiden* 

te Penna. 

Julgavam outros, todavia,que elle preferiria o re- 
manso do seu gabinete a concorrer ás honras politicas. 

A sua bibliotheca é a melhor da America do Sul 
e uma das melhores do mundo. 

Elle não renunciou ainda a sua banca de advo- 
gado e tendo recebido do Senado Brazileiro a in- 
cumbência de concluir o Código Civil, ao regressar á 
pátria, recomeçará a pratica de sua profissão, na 
qual a sua reputação não cede a nenhuma na Ame- 
rica do Sul. 

Tal éo que se ouvia a respeito do dr. Barbosa, 
e os membros da conferencia não levaram muito 
tempo para certificarem-se do valor do delegado 
brazileiro. 

Desde as primeiras sessões o Dr . Barbosa com 
a mais calma compostura tomou parte nos mais im- 
portantes debates, o que a principio o tomou alvo de 
ridiculo, causando resentimentos. 

Mas ridiculo e resentimentos cedo se transfor- 
maram n*um sentimento de respeito, com laivos 
de sobresalto. 

Começava-se a sentir o pulso do lutador, que 
nunca era mais efficaz do que quando atacava . 

A mais de um dos seus assaltantes deu elleamos- 
tra do seu grande valor, obrigando os anão o aborre- 
cerem dahi por diante. 



16 



Entre a impressão que o Dr . Barbosa produziu 
na primeira semana e o conceito que delle se for- 
mava na ultima, houve o maior contraste que se 
pôde imaginar. 

Na primeira semana foi classificado um estorvo 
de proporções « gigantescas » . Foi alcunhado « Ver- 
bosa » . Á apparição deste pequenino e tranquillo 
estrangeiro que tinha alguma coisa que dizer, e 
estava resolvido a dizel-a, a seu modo e á sua vez, 
irritou muitos dos seus coUegas que se esforça- 
ram por abafar-lhe a voz, pelo simples processo de 
entrar em colloquio com o visinho . 

Discursando o Dr. Barbosa em uma das primei- 
ras sessões, propalava um dos Delegados que elle 
começara a orar ás 4 horas e que a principio só 
se ouvia a sua voz^ mas na ultima meia hora do 
seu discurso, a sua era a única que se não ouvia 
entre duzentas e tantas que discorriam ao mesmo 
tempo. 

Dizia-se que a Conferencia nunca poderia sup- 
portar esse Barbosa . Mas cedo apprendeu a Con- 
ferencia a supportar Barbosa, e dentro de pouco 
tempo verificava-se que elle era um dos seus mais 
poderosos homens. 

As duas grandes forças da Conferencia foram 
Barão Marschall, da AUemanha, e Dr. Barbosa, do 
Brazil. 
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O Barão Marschall tinha a seu lado todo o po- 
deroso ezerdto do Império Allemão^ circumstancia 
que elle não se fartou de alardear. 

Dr. Barbosa contava apenas com uma longin- 
qua e desconhecida Republica, incapaz de acção militar 
e com uma esquadra ainda nos estaleiros. Não obs- 
tante, ao terminar a Conferencia sobrepujava o 
Dr. Barbosa . 

Tamanho triumpho pessoal não conquistou 
membro algum da Conferencia, e isso tornou-se mais 
notável porque foi de per si, sem nenhum auxilio de 
fora. Dr. Barbosa não tinha alliados, tinha ao 
contrario muitos rivaes e muitos inimigos, o que o 
não impediu de attingir á culminância . Esse enor- 
me triumpho pessoal tomou-se extensivo ao credito 
do Brazil . 

Entre o Dr. Barbosa e o Governo Brazileiro, 
havia não só umn correspondência ininterrupta como 
a mais leal cooperação e dedicado apoio. 

Igual solidariedade notava-se por parte da Dele- 
gação. 

O representante do Brazil não tinha inimigos 
entre os seus. Desta vez o propheta foi honrado 
em sua terra. 

Sentia-se no Brasil e entre os seus auxiliares que 
elle era uma edição em miniatura do seu paiz e 
quando a Europa começou a respeital-o, inconsciente- 
mente honrava o Brazil . 



CAPITULO m 



A DELEGAÇÃO BRAZILEIRA 



Era numerosa e competente a Delegação Bra- 
zileira. Mas em nada mostrou melhor a sua capa- 
cidade do que cm fazer sentir á Conferencia que 
Dr. Barbosa incarnava em sua pessoa toda a dele- 
gação. Elle pugnava pelo Brazil e o Brazil estava 
incarnado e articulado no Dr. Barbosa. Os outros 
delegados reputavam sua mais alta honra, sustentar, 
elevar, prestigiar e encorajar o seu chefe . 

Este desprendimento próprio era voluntário. 

Ninguém menos autocrata ou orgulhoso do 
que o Dr. Barbosa. Modesto, humilde, despido de 
ostentações, dominava a Delegação, como influía 
na Conferencia, pela pura força do seu intellecto e do 
seu caracter. Prestaram-lhe o serviço leal de cama- 
radas que reconheciam com instincto seguro, que era 
melhor ser um auxiliar do Dr. Barbosa, que de- 
sempenhar o mais importante papel que lhes coubesse 
na Conferencia. O Dr. Eduardo dos Santos Lisboa, 
era o 2* delegado Brazileiro. 

O Coronel Roberto Trompowsky representava 
o Exerdto e o Capitão Tancredo Burlam aqui a 
Armada. 
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O Dr. Arthur de Carvalho Moreira, que fala 
o inglez como um natural da Grà-Bretanha, era i** Se- 
cretario, quer da Legação, quer da Delegação. O Dr. 
Carlos Kropf. i* Secretario da Legação de Haya, era 
também i® da Delegação. 

Dr. Rodrigo Octávio de Langard Menezes, pro- 
fessor de Direito Internacional privado, era o 'terceiro 
i** Secretario . 

Alem dos três i" Secretários havia seis 2*' Se- 
cretários, entre os qua«s eram os mais salientes o 
Dr. A. Pereira pela sua mocidade, sua energia e attra- 
ctivos pessoaes, e Sr. Fernando Dobbert, pelo seu 
perfeito conhecimento do inglez e sua estreita ligação 
com o Dr. Barbosa . 

Os outros Secretários, Srs. Abelardo Roças, José 
R. Alves e Leopoldo de Magalhães Castro, formavam 
um grupo muito distincto entre os jovens membros 
da Conferencia. 

Uma ou duas vezes durante os quatro mezes 
passados em Haya o grupo Brazileiro foi alegrado 
pela visita do Sr. Botelho, o talentoso editor do 
Brazil Magazine, uni periódico que muda de sede 
com o seu editor. Publica-se agora em Pariz. Foi 
fundado em S. Paulo. Vae estabelecer seu quartel 
general no Rio de Janeiro. Este anno foi um vigo- 
roso expositor do Brazil e das coisas Brazileiras em 
duas linguas, Francez e Portuguez . 
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A Delegação Brazileira occupava o i^ andar da 
ala meridional do Palácio Hotel em Scheveningen. 

O Barão Marschall occupava os aposentos cor- 
respondentes do lado opposto. 

Os leaders das duas politicas contrarias estavam 
assim alojados sob o mesmo tecto^ e das suas janellas 
divisavam a mesma extensão de praia e de mar e os 
longinquos horisontes do céo occidental . 

O Barão Marschall veio sem a sua esposa. 

EUa chegou em Julho, mas regressou muito 
antes de encerrada a conferencia. 

Mais afortunado foi o Dr. Barbosa. Trouxe 
sua esposa e suas duas filhas. Chegaram ao começo 
e permaneceram até ao fim. Madame Barbosa e sua 
filha moça figuravam entre as mais populares e no- 
táveis Senhoras da conferencia^ e Baby Barbosa — uma 
menina de 13 annos nascida na Inglaterra — era uma 
das mais familiares e interessantes figuras no concor- 
ridissimo Hotel. Este Hotel uma vez desfraldou 16 
bandeiras do seu espaçoso tecto. Ali se achavam alo- 
jados Delegados de dezeseis estados soberanos. Era 
um microcosmos da metade do mundo. 

Mme. Barbosa e suas filhas sabiam invariavel- 
mente com o Dr . Barbosa em seu automóvel para 
Haya. 

Sempre jantavam juntos com o Secretario resi- 
dente no Hotel. 
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Não era só o Brazil politico, mas o Brazil social 
e domestico, que esteve por quatro mezes em em- 
dencia na HoUanda. 

E a impressão deixada foi a mais agradável erá 
todos os departamentos da vida Brazileira. Os Bra- 
zileiros, todos muito sympathicos e sem aíFectação, 
pela sua simplicidade e afabilidade, só grangearam 
amigos, sem fazer inimigos. 



CAPITULO IV 



o TRIUMPHO DO BRAZIL 



A primeira impressão entre os Hispano-Ame- 
ricanos, ao chegar o Dr. Barbosa á Haya, era que 
o delegado do Brasil faria o papel de Sexta-feira ao 
lado de Robinson Crusoe, Tio Sam. 

A visita de Mr. Root ao Brazil, a esplendida 
recepção que foi feita ao Secretario Americano pelos 
Brazileiros, a realisaçào da conferencia Pan-Ameri- 
cana no Rio de Janeiro, tudo parecia indicar a di- 
rectriz que seguiria o Dr. Barbosa. Esta impressão 
foi corroborada pelo facto de um dos primeiros dis- 
cursos do Dr. Barbosa consistir em uma calorosa de- 
fesa da proposta Americana visando abolir o di- 
reito de captura da propriedade privada no mar em 
tempos de guerra. (*) Os Americanos de sua parte aco- 
lheram as graças que os deuses lhes enviavam, sem 
o simples trabalho siquer de as solicitar. 

A espectativa geral era que os Estados Unidos 
da America vinham para a conferencia amparados 
pela phalange macedónia das Republicas Americanas, 
e que contariam incondicionalmente com o seu apoio. 

Acreditava-se também que a Grã-Bretanha e 
os Estados Unidos estariam mancommunados como 
na ultima conferencia. Nada disto se deu. 



(*) Vide Parte m — Discurso sob n. 1 
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Os Norte Americanos durante a primeira parte 
da conferencia apartaram-se dos Sul Americanos por 
completo. 

Fosse por alto senso de cayalheirismo, ou por 
inadvertência, nenhum esforço empregaram Mr. 
Choate e General Porter para angariar o apoio da 
America Latina, ainda para as propostas que affe- 
ctavam interesses Sul Americanos. 

A Delegação Britânica mostra va-se-lhes igualmen- 
te indifférente. O resultado foi que em vez da legião 
Pan-Americana arrostar a Europa sustentada pela 
Grã-Bretanha e Estados Unidos, essas três potencias 
andaram sempre de «candeias ás avessas» . 

Foi um grande mal para a Conferencia, para o 
progresso, mas em compensação forneceu azo a que 
um leader, que sabia o que queria, que tinha a co- 
ragem de suas convicções e que estava amparado 
pelo seu Governo e pelo seu povo, se puzesse na 
maior evidencia. 

Esse homem, era o Dr. Barbosa. Elle não creou 
a situação de que tanto partido veio a tirar 

Preferiria gostosamente que as coisas se des- 
sem doutra maneira, mas elle não fora consultado 
sobre a ordem dos acontecimentos. 

E si a queda délies motivou a sua vinda cons- 
picua para o primeiro plano, foi um desses lances 
da fortima que não raro occorrem independentes 
da volição humana. 
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Ao inidar-se a Conferencia nada parecia mais 
iniposrsrvel do que o Dr. Barbosa assumir o com- 
mando de toda a America Hespanhola, em opposi- 
çâo aos Estados Unidos; mas esta coisa impossível 
tomou-se um facto. 

E era esse Dr. Barbosa um representante da 
America Portugueza, o homem que a principio se 
acreditava ser um sectário subserviente da Força 
com o seu grande bastão. Como isto se deu^ acha-se 
escripto parcialmente nos Annaes da Conferencia. O 
Sr. Rio Branco no Rio de Janeiro contribuiu talvez 
tanto para isto, quanto o Dr. Barbosa, porque vieram 
instrucções de todos os Governos Sul Americanos 
aos seus representantes para apoiarem o Dr. Bar- 
bosa. 

Grande foi a sorpresa da maioria dos Delega- 
dos latíno-americanos, ao receberem taes instrucções. 
Mas os telegrammas eram peremptórios, e com boa 
ou má vontade todas se agruparam em tomo do Dr. 
Barbosa. 

Como resultado immediato os Estados Unidos 
capitularam . 

Em o ultimo grande discurso que o Dr Barbosa 
proferiu na Conferencia, declarou que havia uma só 
alma nas duas Americas ; e devia ter accrescentado 
que essa alma encontrou nelle mais fiel interprete 
do que em qualquer outro delegado do Hemispherio 
Occidental. 
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O seu triumpho tornou-se mais notável, por- 
que nos primeiros dias da Conferencia, agindo sob 
instrucções do seu governo, accentuou, em vez de 
diminuir, o antagonismo que existia entre o Brazil 
e os outros Estados Sul Americanos. 

Quando o General Porter introduziu a versão 
modificada da doutrina Drago, quasi todos os Lati- 
no-Americanos refugaram a modificação, allegando 
que ella implicitamente sanccionava um appello á 
força por parte dos credores, si fosse offerecido e re- 
cusado o arbitramento, ou si um aresto arbitral fosse 
desrespeitado. A America Hespanhola quasi toda 
recusou-se reconhecer em qualquer circumstancia a 
direito a um appello á força para a cobrança de dividas. 

Contra esta quasi universal decisão, levantou- 
se o Dr. Barbosa para sustentar que, deixar de re- 
conhecer a contingência de um appello á força, sob 
qualquer circumstancia, era querer deliberadamente 
enfraquecer o credito dos Estados que precisavam pe- 
dir dinheiro emprestado para o desenvolvimento das. 
suas riquezas. (*) O mesmo antigo argumento que 
impediu por muitos annos a abolição na Inglaterra 
da pena de prisão por dividas . 

O próprio Dr. Drago nunca duvidou que a sua 
doutrina limitava as facilidades de obter dinheiro,, 
encarando isto, aliás, como um dos melhores bene- 



(*) Vide Partem Dicurso sob N. 2 
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ficios de sua doutrina, porque dos dinheiros assim 
obtidos, grande parte era desviada por funccionarios 
corruptos, que dividiam o bolo com financeiros sem 
escrúpulos, sobrecarregando o seu povo com a res- 
ponsabilidade dos juros sobre dinheiros que na mór 
parte nunca passaram pelo Thesouro. 

O Dr. Barbosa todavia tinha mais viva penetra- 
ção das desvantagens de o Brazil não levantar os 
empréstimos que precisava, do que das vantagens 
de se pôr termo ao abuso do systema em outros paizes. 
E sobre elle pezou a desagradável tarefa de defen- 
der a proposta Porter contra os seus adversários. 

Assim procedendo, reforçou mais a convicção 
corrente de que o Brazil estava de mãos dadas com 
os Estados Unidos. Entretanto nenhum accordo havia 
entre o general Porter e Dr. Barbosa. O Brazileiro 
defendia a proposta americana inteiramente do pon- 
to de vista do que parecia ser de supremo interesse 
para o Brazil. 

Como pois é que com essa errónea concepção 
da posição do Dr. Barbosa, apparentemente confir- 
mada pela sua attitude na proposta Porter, dentro 
de poucas semanas encontrou-se o Dr. Barbosa ^ 
frente de todos os Estados Latino-Americanos, e 
em opposição á Delegação Americana ? 

A mudança operou-se pela apresentação do 
projecto Americano para a constituição de um Su- 
premo Tribunal Arbitral. Quando a Confereneia se 
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reuniu em Julho, comquanto muito se houvesse 
talado no estabelecimento de uma Corte permanente 
em Haya, em lugar de uma lista de juizes que seriam 
chaiiados em occasiâo opportuna, nenhuma proposta 
foi apresentada neste sentido. 

Os Russos propuzeram ampliar a Corte exis- 
tente, dando aos seus actuaes membros a incumbência 
de nomearem três juizes que deveriam residir em 
Haya, para tratarem de qualquer questão que sur • 
gisse, já como árbitros, já como commissarios de 
inquérito . 

Esta proposta foi vigorosamente amparada pelo 
Governo Hollandez, com alguma modificação . Ha ra- 
zão para crer que si se tivesse feito pressão, ella teria 
obtido approvação unanime da Conferencia. Esta 
commissão de três, eleitos pelos juizes cujos nomes 
já se achavam inscriptos no Registro, não se arroga- 
ria o titulo ou as prerogativas de Supremo Tribunal. 

Os Norte-americanos, familiarisados com o fun- 
cionamento de seu Supremo Tribunal, não se conten- 
taram com uma proposta tão modesta . E nada os 
satisfazia sinão o estabelecimento do Supremo Tri- 
bunal nos moldes do seu, para todas as nações do 
mundo. O projecto era magnifico, mas dava a en- 
tender que o mundo já se achava todo confederado. 

Nos próprios Estados Unidos primeiro veiu a fe- 
deração, depois o Tribunal, mas a delegação Ameri- 
cana, pondo o carro adiante dos bois, propoz crear a 
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Suprema Corte antes de se ter assentado a base da 
federação do mundo. 

Esta alevantada proposta, provavelmente nâò 
seria viável, si nâo fosse o inesperado apoio do Barão 
Marschall que enthusiasticamente lhe hypothecou o 
de toda a delegação Âllemã. A consequência imme- 
diatafoi a retirada da modesta proposta Russa, com 
o consentimento dos seus autores, e a Conferencia se 
entregou a elaboração do projecto para constituição 
do Supremo Tribunal que os Americanos pediam. 

Poucos foram os membros da Conferencia que 
viram claramente a diflferença que ia entre o Tribu- 
nal do projeao Americano e a actual Corte de Arbi- 
tramento . 

Foi o Dr. Barbosa um dos que mediram o alcance 
da innovação e o perigo que acarretava para os pe- 
quenos Estados a adopção da proposta Americana 
amparada pela AUemanha. 

Em um discurso, que foi uma obra prima de lu. 
cidez e de suscinta exposição, o Dr. Barbosa estabe- 
leceu com precisão a differença que havia entre Tri- 
bunal de Justiça Arbitral e o existente Tribunal de 
Arbitramento . (*J 

Quanto a si, Dr. Barbosa não hesitou em decla- 
rar que estava satisfeito cóm o velho Tribunal. 
Não desiejava estabelecer um novo, mas queria 



(*) Vide Farte ni— Dlscnrso sob n. 3. 
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considerar a questão de accôrdo com o apoio que 
a idéa tinha recebido na Conferencia. Em um ponto 
insistia, entretanto, e er:i que os direitos soberanos 
iguaes de cada Estado independente fossem resal- 
vados na constituição do Tribunal e na nomeação 
dos juizes. Foi esta sua attitude nesta questão que 
por fim o tornou o orgam da America Latina e que 
o levou a um estremecimento decisivo, embora tem- 
porário, com a delegação Americana . 

A questão que então foi trazida á Conferencia 
era um destes grandes problemas que de tempos a 
tempos se levantam para pôr aprova a coragem e desa- 
fiar o discernimento da humanidade. 

E' raro unia questão politica tão vital, ser tra- 
zida á baila tão de chofre, com uma feição tão níti- 
da, e sem o entrave das questões coUateraes . 

E não ficará resolvida em um anno, e nem 
talvez em uma geração, porque toca a raiz das colzas, 
c affecta os mais fortes princípios que governam a 
acção humana . Em sua essência consiste nisto : si 
a Força ou o Direito deve ser o factor dominante 
nos negócios do homem . 

Admittindo que o Poder, expresso na força ar- 
mada, dominasse o mundo, deve seguir-se como um 
coroUario inevitável que o Poder terá que ser enthro- 
nisado no posto que irá interpretar o direito interna- 
cional, consoante os princípios de justiça e da equi- 
dade? 



31 



E' esta uma questão em que todos os homens 
podem honestamente divergir. 

Â Conterencia teve afortunadamente homens 
capazes de elevar a questão ao mais alto ponto^ em 
qualquer dos partidos que se degladiavam nesta con- 
trovérsia. 

O Barão Marschall, representante da Allema- 
nha, permaneceu com inabalável firmeza como ad- 
vogado do Poder. O Dr. Barbosa, ao mesmo tempo 
avançando com o desassombro de David diante de 
Golias de Gath, tomou-se o advogado do Direito. 
Nenhuma disparidade havia entre os antagonistas, 
a nào ser no forte constraste do seu physico. 

O Barão Marschall éra o mais alto homem da 
Conferencia, com a duvidosa excepção do Sr. Or- 
donez, vice-Presidente de Uruguay. O Dr. Barbosa o 
mais pequenino delegado da Ridderzaal. Ambos 
juristas, ambos velhos parlamentares, ambos domi- 
nados pela convicção de que a razão estava do seu la- 
do, e que cada um dos antagonistas laborava no mais 
palpável erro . Foi pela forma que elle conduziu 
esta controvérsia que Dr . Barbosa consiguiu arre- 
gimentar a seu lado toda a America Latina, termi- 
minando por separar os Norte Americanos do seu 
alliado AUemão. 

Os argumentos produzidos em qualquer dos 
lados eram sustentados com a mais véhémente elo- 
quência e vigorosa lógica. O Barão Marschall tomou 
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a si a defeza do direito divino do Poder, consideran- 
do-o superior ao posto de julgamento. «Tenho um ' 
grande respeito ao Poder», disse elle, «e a quanto 
elle representa no mundo. Nunca consentirei que uma 
grande incarnação do Poder como a AUemanha, seja 
julgada por um juiz representante de Guatemala». 
De outro lado, sustentava o Dr. Barbosa, que a egual- 
dade do direito soberano de cada Estado indepen- 
dente repousa nos alicerces da jurisprudência. Con- 
stituir um Tribunal em que cada Estado soberano 
nâo tenha direito egual de julgar, seria ultrajar a todos 
os principios do Direito Internacional . 

A principio os Estados Unidos sustentavam a 
doutrina AUemã e em uma serie de esboços arranjaram 
um projecto pelo qual o principio Allemão devia ser 
posto em vigor. Houve muitos rascunhos — sugges- 
toes, mais do que propostas ; todos incorporando o 
principio da desigualdade das Potencias no Tribunal 
Constitucional. 

Propoz-se crear uma corte de sete juizes, dos 
quaes a metade pelo menos, seria exclusivamente de 
representantes das grandes potencias. A definição de 
grande potencia variava : ora se incluia a HoUanda, 
ora a Turquia, ora a Hespanha, esta em homenagem 
ás suas glorias passadas, critério este, que deveria 
servir também para a Grécia. 

Na primeira suggestão — a China figurava como 
uma das grandes potencias do mundo, com direito 
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ao posto de julgamento devido á sua grande popula- 
ção^ um quarto da raça humana; depois quando se 
allegou que nenhuma Potencia Europea consentiria 
em que uma autoridade policial chineza julgasse um 
marinheiro europeu bêbado, a China foi summaria- 
mente degradada de sua posição de Potencia de i' 
ordem, para segunda ou terceira. Mas estas modifi- 
cações excitavam animosidades sem desarmar a oppo- 
siçâo, porque todas consignavam o principio funda- 
mental que era escolher-se um certo numero de po- 
tendas,fossem oito ou fossem onze^dentre os quarenta 
e quatro Estados soberanos e independentes represen- 
tados na Conferencia, para tomarem uma posição 
suprema no proposto Tribunal de Justiça Arbitral . 
Elias teriam os seus magistrados no Tribunal por 
todo o tempo; e as restantes trinta ou trinta e seis 
teriam permissão de nomear a minoria dos juizes 
para tomarem assento no Tribunal, cada uma á sua 
vez. 

O resultado immediato da apresentação deste 
projecto foi crear uma revolta entre as pequenas po- 
tencias, especialmente entre as Latino-Americanas . 

O Ministro do Exterior no Rio, ao que parece, 
fez circular por todas as capitães da America Latina 
a «cruz de fogo» (*) accentuando o ultrage que essa 



(•) Fiery cross — Noa Highlands conyocayam-se as tribns 
para a guerra, levando pelas aldêas uma cruz em chammas. 
(N. no T). 
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proposta inflingia ao principio da igualdade dos di- 
reitos de todos os Estados Soberanos . A consequência 
foi receberem, as delegações, uma por uma, instrucções 
explicitas para sustentar o Dr. Barbosa, que desde 
o principio tomou com desassombro a attitude de 
combater qualquer proposta que não conferisse a cada 
potencia, igual opportunidade de exercer o cargo de 
juiz do Supremo Tribunal de Justiça Arbitral que a 
Conferencia estava incumbida de estabelecer . Por um 
breve periodo tornaram-se muito tensas, quasi amar- 
gas, as relações entre o Dr . Barbosa e a Delegação 
Americana . 

Mas depois de sondar o terreno, esta chegou á 
conclusão que era absolutamente impossivel esta- 
belecer um Tribunal sobre outra base que não 
fosse a de igualdade de direitos para todos os Esta- 
dos soberanos . 

Concordaram em retirar todos os projectos, e 
appareceucomo suggestào final, a proposta de serem 
os juizes eleitos por todas as Potencias: cada poten- 
cia tendo 15 votos para distribuil-os entre 15 candi- 
datos de sua nomeação e os 15 que recebessem maia 
votos constituiriam a Corte . Isto consagrava o prin- 
cipio da igualdade de cada Estado soberano. Mas 
não satisfez ao Dr. Barbosa, nem agradou ao Barão 
Marschall . Aquelle voto era fatal. Depois de registra- 
do, tudo o que restava fazer, era substituir o projecto 
por um piedoso voto exprimindo a esperança de que as 
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Potencias estabeleceriam o Tribunal depois de che- 
garem a um accordo sobre o methodo de nomear os 
juizes . 

Não terminou aqui, porém,a controvérsia; ao con- 
trario começava. Dr. Barbosa logrou destruir toda pro- 
posta que a seu ver nâo era compativel com a igualda- 
de dos Estados soberanos. O Barão Marschall, que tam- 
bém conseguiu destruir o projecto americano, depois 
de emendado para satisfazer ao Dr, Barbosa, obteve um 
quinhão na victoria, mas uma victoria em detrimento 
do que elle reputava objecto de suprema importância. 
O Dr. Barbosa nunca desejou outra Corte a não ser 
a que já existia. O Barão Marschall, ao contrario, 
tinha se declarado um advogado do novo Tribunal 
Permanente . Ganhou num ponto e perdeu noutro. 

Dr. Barbosa venceu em ambos. 

Si as grandes potencias que representam três 
quartos da população e mais de três quartos da riqueza 
e do commercio do mundo estabelecerão um Supremo 
Tribunal de Justiça Arbitral sem tomar em considera- 
ção as potencias menores que constituem o quarto 
restante da raça humana, é uma questão a que só o 
tempo poderá responder . 

Teem poderes para isso, sem que as pequenas 
potencias se possam queixar de que tal procedimento 
irá ferir o principio do direito soberano de cada estado 
independente, no qual se estribou o Dr. Barbosa . Po- 
derão protestar, já se vê, contra arrogar-se este tribu- 



36 



nal, creado pelas grandes potencias,o titulo de Supremo 
Tribunal do Mundo. Nada mais que isto . Terão que se 
contentar com o tribunal existente em Haya. Mas 
nâo consiste só nisso a questão. Atraz da cotroversia 
relativa a nomeação dos Juizes, levanta-se a questão 
muito mais importante — si na federação do mundo a 
força armada será o único factor no julgamento do 
valor comparativo de cada um dos Estados confede- 
rados? 

Sem duvida alguma, tentativas se hão de fazer 
no sentido de excluir as pequenas potencias da pró- 
xima Conferencia de Haya, mas com pouca proba- 
bilidade de bom êxito . 

Os Estados Unidos não quererão ser comparti- 
cipes de um tal ataque ao principio central dá de- 
mocracia e ao principio fundamental da jurisprudência 
internacional . 

Tão pouco a Russia, que durante a Conferencia 
éra o campeão leal e declarado dos direitos dos pequenos 
Estados. Qual será a attitude da Grã Bretanha ninguém 
o poderá prever, depois de se ter visto do que era 
capaz a Delegação Britânica na ultima Conferencia, 

França, Hespanha e Portugal tomarão sem du- 
vida o partido popular, de forma que nos não deve- 
mos preocupar muito com a próxima conferencia. 

Dr. Barbosa levou os seus principios até á 
conclusão lógica, e votou contra o Tribunal Interna- 
cional de Presas. 
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Foi o Brazil a unica delegação que disse Não, 
mas nem o Dr. Barbosa podia conscientemente tomar 
outro caminho. A questão do Tribunal de Presas era 
todavia de pequena monta. Os embates da grande 
controvérsia eram sobre a nomeação de juizes para 
um Tribunal, cujas attribuições seriam resolver os 
litigios sem guerra, e não para um Tribunal que 
começaria a existir depois da declaração de guerra. 

Essa questão de nomeação de juizes passou da 
conferencia para os quarenta e quatro governos re- 
presentados em Haya . Não ha muita esperança de 
chegarem a um accordo definitivo, mas não será 
pouco para a America do Sul si esta grande con- 
trovérsia, em suas subsequentes phases, vier a con- 
firmar e consolidar a união das Republicas Ameri- 
canas, união que pelo menos no tocante a America 
Latina, foi milagrosamente assellada ao iniciar-se a 
controvérsia. 

Nessa controvérsia o Brazil tomará seguramente 
parte muito saliente, e é esse o grande papel que 
está reservado ao estreante de Haya para os annos 
vindouros. 

A* vista do que presenciamos na 2' conferencia 
nada temos a receiar de sua parte. 



CAPITULO V 
DR. Barbosa: jurista e orador. 

Na conferencia de Haya apresentou-se o Dr. 
Barbosa sob varias feições distinctas. 

Como jurista conquistou o respeito universal» 
sustentando sua reputação entre os maiores juristas 
do mundo. Nomeado Presidente Honorário antes 
de ter pronunciado uma palavra, foi por universal 
assentimento indicado para a çommissâo dos Sete, 
creada para tentar-se um accôrdo sobre a questão de 
juises para o Tribunal Permamente . 

Os nomes dos sete sábios de Haya eram : 

Dr. Barbosa, Barão Marschall, Srs. Nelidofi, 
Choate, Kapos Maré, Bourgeois, Conde TornicUi. 
Depois a seu pedido. Sir Eduardo Fry foi incluido 
na lista, convertendo os sete em oito. 

Mas o titulo de Sete Sábios acompanhou-os 
ainda depois délies se tornarem oiro. 

Ninguém discutiu o direito do Dr. Barbosa á 
inclusão entre os Sete. 

Elle era com effeito o homem com quem os Sete 
queriam ajustar contas. 

Não era exactamente Athanasium contra mun- 
dum porque á sua rectaguarda acliavam-se arregi- 
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mentados todos os pequenos Estados do mundo 
que o olhavam como o seu campeão . 

Mas na commissào de Sete ou oito elle estava 
só. Contra elle se erguiam todas as forças do 
mundo^ á 'excepção do Japão que íicaia á distancia. 
Os outros sete delegados representavem mais de 
800 milhões, e sempre exceptuando o Japão, todos 
os exércitos e armadas eíFectivas do mundo. Dr. 
Barbosa representava o Brasil com uma população 
de 25 milhões com um exercito e uma armada in- 
capazes de uma acção efFectiva alem de suas fron- 
teiras ou de suas aguas. Mas nunca trepidou nem 
esmoreceu . Campeão dum principio em que firme- 
mente acreditava, e avigorado por esta fé não re- 
ceava desigualdades . Após uma longa serie de de- 
bates teve a satisfação de ver os Estados-Unidos 
acercarem-se delle. 

O principio de darem-se os melhores lugares 
no Tribunal ás Potencias mais fortes foi renunciado. 

Todos os juises teriam que ser eleitos e todos 
os Estados grandes ou pequenos teriam um voto 
por igual . 

Isto não satisfez ainda ao Dr. Barbosa. 

Elle apresentou um projecto para um Tribunal 
de juizes, que foi a sua maior contribuição para a 
legislação construe tiva, tentada em Haya. Pelo seu 
projecto os 44 Estados seriam divididos em 3 cate- 
gorias formadas por ordem alphabetica. Cada Es- 
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tado elegeria seu juiz por nove annos, mas cada juiz 
só tomaria assento no Tribunal por 3 annos . 

Os juizes não efiectivos constituiram uma es- 
pécie de reserva na qual qualquer litigante poderia 
escolher o seu juiz, si assim o entendesse. 

Destarte o direito de ser cada Estado julgado 
por juizes de sua propria eleição, ficaria resalvado 
como na Corte Permamente de 1899 que desap- 
pareceria com este plano. 

Entretanto haveria sempre um Tribunal em 
vigor, composto para os primeiros três annos de 
juizes do primeiro grupo alphabetico, começando 
pela Allemanha. O segundo triennio contituir-se-ia 
do 2' grupo e assim por diante, devendo os res- 
pectivos membros achar-se a 24 horas de Haya. 

Os Estados Unidos depois de terem abandonado 
o seu primeiro projecto de dividir os Estados em 
categorias, dando aos maiores preponderância no 
Tribunal, levaram a mal que o Dr. Barbosa não 
se alliasse com elles para estabelecer um Tribunal 
electivo. Mas o que seria possivel si tivesse havido um 
prévio accordo mutuo, tomara-se impossivel depois 

de ferida a grande batalha . O governo Brazileiro e 
os outros Estados Latino-Âmericanos que se arregi- 
mentaram em tomo da bandeira da igualdade de di- 
reitos juridicos para todos os Estados soberanos, não 
estavam no pé de fazer concessões . 
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Vae se ver nas subsequentes negociações diplo- 
máticas si o projecto Brazileiro ou o Germano- Ameri- 
cano^ formará base acceitavel para a constituição do 
Tribunal. 

A diflferença entre os dois i deães é mais profunda 
do que a mera destribuiçào de lugares para Juizes. 

O projecto brazileiro, facultando aos litigantes 
a escolha de seus juizes, sustenta a noção do arbitra- 
mento. 

O projecto Germano- Americano, compelindo 
os litigantes a apparecerem perante um Tribunal 
permanente, subordina a idea de Conselho de Arbi- 
tamento á de Corte de Justiça. O mundo em geral, a 
avaliar pelos representantes em Haya, não está ainda 
maduro para a idéa de substituir por um Tribunal de 
Justiça um Tribunal de Arbitramento, Isto quer di- 
zer que é mais provável que as negociações tomem 
por ponto de partida o projecto Brazileiro, do que o 
Germano-Americano, mais ambicioso e mais auto- 
ritorio. 

Foi na defeza do projecto Brazileiro contra os 
ataques que se lhe fizeram na imprensa e por toda a 
parte, que o Dr. Barbosa produziu o seu ultimo dis- 
curso. 

Foi um dos da meia dúzia de discursos que habi- 
taram o velho Mundo a aquilatar a sua força em de- 
bate. 
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Si elle em lingua alheia, chegava a tal pon- 
to^ quanto mais na propria ? Muito sobresahiu 
também o Dr. Barbosa na replica aos apartes que 
o assaltavam na conferencia (*). 

Os seus discursos cuidadosamente preparados 
no silencio das madrugadas eram tão enriquecidos 
de factos, que se tornavam um tanto encyclopedicos 
para a conferencia. 

Mas quando de uma feita memorável elle foi 
accusado pelo presidente Mr. Martens de invadir o 
terreno da politica, Dr. Barbosa em uma replica inci- 
siva, deu fundas cutiladas na ficção do caracter im- 
politico dos seus processos (*) . 

Sempre falou com a mais rigorosa precisão 
e condensação de linguagem. Â justificação, no 
seu ultimo discurso, da superioridade dos magistrados 
que representaram o Brazil no passado, foi conclu- 
dente . 

O que causou maior impressão foi a passagem 
do discurso em que elle em ameaça velada dis- 
curtinou á conferencia o perigo de recusar-se reco- 
nhecer a igualdade dos direitos de qualquer Estado 
soberano. Havia na sua vóz um que de desprezo con- 
centrado e de honesta indignação quando atirava o 
seu aviso sobre as cabeças dos veneradores da força 



(*) Vide Parte lII—Biscarso n, 4. 

(*) Vide Parte III— Discursos sob tí*lâ e 6, 
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material^ que pareciam cegos ás possibilidades do 
amanhã. (*) 

Todos os seus discursos sobre esta materia são 
inflamados de paixão enthusiastica pela paz e pelas 
liberdades dos pequenos estados. São também im- 
pregnados de ardente patriotismo e fé exultante no 
futuro da America Latina. 

A acção do Dr. Barbosa na conferencia foi mais 
negativa do que constructiva. Oppoz seu veto ás 
propostas que lhe não agradaram e raramente apre- 
sentou um projecto de sua lavra. O seu projecto para 
um Tribunal Permanente foi obtido á força de reite- 
radas solicitações. Apresentou porém uma proposta 
que, apezar de não ter entrado em debate, fica como 
recordy quasi como o único protesto feito na conferen- 
cia contra a illimitada licença do direito de conquista. 
Era deste teor a resolução que propoz: 

« As potencias signatárias se compromettem a nunca 
alterar os actuaes limites dos seus territórios por meio 
de guerra a expensas desta ou daquella Potencia, a 
menos que tenha sido recusado o arbitramento ou des- 
respeitado um laudo arbitral. Si qualquer das poten- 
cias violar este compromisso, a annexação feita pelas 
armas não terá validade jurídica y). 

«Sem arbitramento não haverá annexação» — 
Será doravante a formula consagrada. E* ocoroUario 



n Vide Farte DI^Discarso N» 7. 
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lógico da versão Porter da doutrina Drago. A formula 
«sem arbitramento, nenhuma cobrança de dividas 
por meio da força» — leva-jios naturalmente á pro- 
posta Barbosa: sem arhiirameuto não haverá anne- 
xação. 

No debate o Dr. Barbosa é frio, calmo e imper- 
turbável. Nada ha na sua eloquência da do demagogo. 
E' um vigoroso appello á razão^ uma dialéctica que 
presume um auditório intelligente, mas atravez de 
toda a sua cerrada argumentação, sente-se, vê-se 
arder a chama da paixão reprimida . 



CAPITULO VI 
Hospitalidade Brazileira 

Os jantares da Conferencia foram quasi tâo úteis 
como os seus «processos verbaes». E os banquetes 
Brazileiros foram os mais magnificentes de todos. No 
Palace Hotel deram-se 66 banquetes pelas varias de- 
legações entre 14 de Junho e 28 de Agosto. Destes, 
8 foram do Brazil — o mesmo numero que a França. 
A Allemanha deu 9 e os Estados Unidos I3. No nu- 
mero de banquetes o Brazil se collacou entre as 
maiores Potencias. Mas no esplendor e no luxo de 
sua hospitalidade foi facilmente a primeira de todas 
as nações. OfFerecer jantares parece ser uma arte no 
Brazil, como no tempo do Império Romano . O salão 
de banquetes era convertido em um caramanchão de 
flores, palmas e festões como o de Armida. 

Onde quer que não houvesse grinaldas de rosas 
ou festões de avencas, havia um cristal reflectindo a 
luz de centenas de focos eléctricos. Os jardins da Hol- 
landa despiram-se das suas mais preciosas flores. 

«Si nada se fizesse em Haya», disse o Barão Mar- 
schall, « a Conferencia só por meio dos seus jantares 
e «processos verbaes» teria realizado uma boa obra». 

Os jantares, que deram azo a boas piadas, foram 
considerados de grande alcance para a unificação do 
mvmdo. 
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Com effeito, reunircm-sc quasi todas as noites 
homens de varias cores e de varias raças em um per- 
feito pé d^ igualdade ; serem os Americanos brancos 
alternativamente hospedes e amphytriões de repre- 
sentantes de Haiti e São Domingos ; sentarcm-se os 
mais orgulhosos aristocratas da Europa por algumas 
horas ao lado dos chinezes, e averiguar-se que como 
animal social o homem era o mesmo em todo o 
mundo ; tudo isto foi uma grande victoria. 

A alguns jantares, como no que o Brazil offere- 
ceu aos Americanos, compareceram as senhoras . Nos 
jantares porém, ofFerecidos aos primeiros delegados, 
não havia lugar para ellas. Aos jantares, onde havia 
senhoras, seguia-se sempre um baile. Quando não se 
conversava, fumava-se ao café e licores. Assim ho- 
mens que provavelmente só se saudariam por corte- 
zia, formavam uma boa intimidade entre si . 

O melhor trabalho da Conferencia foi feito 
nessas occasiões. 

Em regra havia sempre cincoenta talheres . 

Poucos foram os convidados estranhos á Con- 
ferencia, comquanto os representantes das Agencias 
Renter e Havas, da Associated Press, do Frankfurter 
Zeitung, do Times e do Courrier de la Conférence 
fossem quasi sempre incluidos . 



PARTE II 
CAPITULO I 

os ESTADOS UNIDOS DO SUL 

O ultimo livro publicado em Inglez que dá as 
mais minuciosas informações sobre o Brazil é o do 
Mr. Percy F. Martin, Através de Cinco ^publicas. 

Abre a sua descripção sobre o Brazil com as 
seguintes palavras : 

E' profundamente lamentável que com tão magni- 
ficente, tão compacto território, a metade do qual é ser- 
vida por um soberbo litoral marítimo, com um dos mais 
preciosos e dos mais navegáveis rios do mundo, esteja 
o ^ra^il classificado entre as %epublicas de quinta 
ordem, (Pag. 154.) 

A observação é interessante por indicar a 
concepção dominante antes da Conferencia de Haya. 



— 50 — 

Seguramente mnguem que assistisse a 2*. Con- 
ferencia de Haya diria que o Brazil era uma Repu- 
blica de quinta ordem. 

Mais estaria com a verdade quem dissesse que 
o Brazil estava classificado, sinão como uma das 
grandes Potencias, ao menos como a i\ depois das 
oito grandes Potencias do mundo . 

Conquistar este conceito emquanto a sua arma- 
da está por sahir dos estaleiros e com um exercito 
tâo nebuloso como o nosso,— é triumpho de não 
pequena monta, devido ao talento, á coragem, á in- 
domável pertinácia do Delegado Brazilciro. 

Que paiz é esse Brazil cujos representantes com- 
pclliram o resto do mundo a reconhecel-o como a 
9*. Potencia ? Conheciamos o velho Brazil, o 
paiz em que mais d arou a escravidão e o único do 
Novo Mundo que tolerava um Imperador. Mas 
deste novo Brazil, com o insistente reclamo de ser 
considerado — que sabemos ? 

Foi um dos resultados do êxito do Dr. Barbosa, 
obrigar toda a gente a procurar resposta a esta questão. 

E eis aqui algumas respostas. O Brazil é o 
maior Estado autónomo do mundo . E' mais vasto do 
que os Estados-Unidos, menos Alaska, e do que Ca- 
nadá, menos a inculta parte árctica. 

Pode conter dentro de suas fronteiras, toda a 
Europa, menos a Russia, e o mesmo se pode dizer 
da índia. 
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E' a mais formosa de todas as terras. O porto 
do Rio é a gemma mais nobre do diadema das 
bellezas do mundo. O Amazonas, o mais magestoso 
dos rios, e a sua area contem em scenario natural as 
mais variadas formas do Sublime e do Bello que 
se podem encontrar em qualquer parte da superficie 
do globo. 

E' quasi o único paiz tropical em que o ho- 
mem branco pode viver, prosperar e multiplicar. 

Está praticamente quasi que devoluto á espera 
do transbordamento fertilisador das outras terras. E' 
um vasto repositório de míneraes — ouro e diamante. 

Tudo que o mundo precisa elle possue em vasta 
e exhuberante profusão, e por emquanto a sua su- 
perficie foi apenas arranhada. 

O Brazil no século XX tomará a posição dos 
Estados Unidos do século XIX. 

E' o paiz do futuro. 

Ha uns trezentos ânuos um missionário Jesuita 
escrevia aos seus irmãos em Portugal, um relatório 
sobre o Brazil, do qual vem a pello citar um ou dois 
paragraphes a titulo de prefacio a outras citações de 
mais recentes autoridades . 

Escrevia assim o padre : 

«Em nome de Christo, meus caros irmãos, conci- 
to-vos a modificardes a má ideia que tendes do Brazil. 
A falar verdade, si paraiso houvesse na terra, diria 
que era aqui. 
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Não ha lugar mais salubre nem mais agradável 
no mundo^ abundando em todas as variedades de 
fructas e alimentos, de forma a não me deixar 
saudades da Europa. 

O que eu desejo é que algum de vós venha cer- 
tificar-se disto. 

Nâo hesito repetir que si alguém desejar viver 
em um paraiso terrestre, é vir para o Brazil. 

Venha ver quem duvidar da minha palavra.» 

(Fletcher e Kidder, «O Brazil» pag. 367.) 

Como nem todos podemos ir ver, contentemo- 
noi com o testemunho das mais fidedignas autoridadesv 

Destas a primeira é do eminente geographo Eli- 
seu Reclus, que em sua ^HjOva Geographia Universal 
fala do Brazil em termos quasi tão calorosos como o 
Jesuita do século XVI : 

«Uma éra de progresso natural está se abrindo 
para o Brazil. Si igualasse em densidade de popula- 
ção somente a Portugal, teria uma população de 400 
milhões ; si tivesse a densidade da população das Ilhas 
Britânicas, contaria uma população de um billião. 

O Brazil tem por certo todas as vantagens na- 
turaes da terra, clima, productos bastantes para sup- 
prir todas as necessidades das multidões que vierem 
occupar o paiz. 

Graças ás difFerenças de conformação e de lati- 
tude, povos de todas as procedências acharão aqui a 
região que melhor se adapta ás suas necessidades. 
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Os Estados Unidos do Brazil sâo a única su- 
perficie do planeta em que se acham representadas 
todas as formas de vegetação da zona tórrida e da 
zona temperada. 

A^ flora Brazileira, que já era prodigiosamente 
rica, têm sido adiccionada por aclimação flora de to- 
do o resto do mundo . Quer para os homens, quer 
para as plantas, o Brazil é uma terra da promissão, 
e mais do que em qualquer outro paiz a humanida- 
de se acha ahi representada por brancos, Índios e 
negros vivendo fraternalmente reconciliados. 

(Nouvelle géographie vol. 19. pag. 112). 

E^ interessante a comparação do grande geogra- 
pho, traçada entre o Brazil e os outros Estados La- 
tinos do Mundo Occidental. Diz elle : 

Na America Latina cabe incontestavelmente o 
primeiro logar ao Brazil, só inferior a três grandes 
Estados do Mundo, a Russia, a China, os Estados- 
Unidos e rival do dominio de Canadá, quanto a ex- 
tensão. Em snpeificie é quasi igual ao conjuncto 
do território hispaflo-americano do continente me- 
ridional e compete com elles em numero de habi- 
tantes ; ainda levando em conta as populações do 
Mexico da America Central e das Antilhas hespanho- 
las e francezas, o Brazil representa o terço de todos 
os « latinos » do Novo Mundo . 

Mas pela região que os Brazileiros occupam, 
assim como pela sua origem e pela lingua, con- 
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trastam com os seus rivaes de procedência cas- 
telhana . 

Na configuração e no relevo o Brazil ofFerece 
grandissima opposiçâo ás regiões andinas que se 
desenvolvem em torno delle em vasto semi-circulo . 
Os chapadões e os pontos elevados do Brazil fazem 
parte de um systema orogunphico todo diverso do 
das Cordilheiras e compõem até uma espécie de 
outro continente engastado no primeiro. 

Entre um e outro ramificam-se as aguas dos 
grandes rios Amazonas e Paraná. 

Sendo a altitude geral do Brazil muito inferior 
a dos paizes andinos, o seu clima é proporcional- 
mente mais quente e diffère m todas as condições 
da flora, da forma e da população. 

Outro contraste do Brazil com as republicas 
hispano-americanas procede de sua relatiVa visinhan- 
ça do velho Mundo. 

Do extremo occidental da Africa ao extremo 
oriental do Brazil pode se cruzar o occeano em três 
dias. Pag. 85. 

Mais interessante, porém, é a comparação de 
Mr. Reclus, do Brazil com os Estados Unidos da 
America. Damos aqui uma traducção condensada : 

A muitos respeitos o Brazil — os Estados Unidos 
do Sul — pôde comparar-se com os Estados Unidos do 
Norte. Pelo lado geographico ofíerecem os dois 
paizes curiosa semelhança. 
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Enormemente extensos, occupam ambos a parte 
central de continentes symetricos; banhados por 
gigantescos rios e bordados a Leste por estreitas filas 
de montanhas parallelas á costa, apoiam-se do lado 
de Oeste na poderosa espinha dorsal do Novo Mundo. 
A historia délies também apresenta singular analo- 
gia, não obstante o contraste produzido pela differen- 
ça de origem, aqui latina, acolá anglo-saxonica. 

Nos dois paizes o branco achou-se primeiro em 
contacto com o indígena e rccalcou-o barbaramente 
para o sertão. 

No Brazil como nos Estados Unidos importou- 
se o negro escravo para rotear o solo ; no continente 
do sul como no do norte formou-se uma aristocracia 
de fazendeiros, que sob a pressão das mesmas causas, 
foi fortemente abalada e teve de accomodar-se a novas 
situações económicas. 

Meio século se escoara desde a separação dos 
Estados Unidos da Grã Bretanha quando o Brazil 
começou a viver sobre si : um periodo metade menor 
bastou para que a abolição da escravidão nos Estados 
Unidos fosse seguida no Brazil de um successo aná- 
logo e da proclamação do regimen republicano. 

As duas grandes potencias do Sul e do Norte 
tiveram igualmente suas guerras de fronteira . 

A republica anglo-americana teve sua guerra 
com o Mexico, ao qual arrancou metade dos do- 
minios . 
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O Brazil viu-se arrastado também á lucta com os 
risinhos do Sul. 

Ao Norte e a Oeste eram impossiveis os confli- 
ctos sérios. Pag. 104-105. 

O parallclo traçado por Mr. Reclus sorprehen- 
derá muita gente que ainda não tenha attentado para 
a immcnsi potencialidade latente no colosso do con- 
tinente sul-americano. A semelhança é ainda mais 
perfeita do que elle suggère. E' impossivel 1er as 
descripções de recentes viajantes sem se recordar das 
narrações de Dickens e Mrs. TroUope, de seus desco- 
brimentos na America do Norte em meados do sécu- 
lo passado. 

Os defeitos dum povo vigoroso e jovem ten- 
tando açambarcar um continente, são os mesmos no 
Brazil de hoje que Dickens descrevia em Martin 
Chuzzlewit ha 50 annos. Por toda a parte ouve-se 
uma historia dos «Pioneiros, ó pioneiros» que Walt 
Witmann nunca se cansava de cantar — o joven povo 
numa terra nova despertando para a consciência dos 
seus destinos, e levemente inebriados pelo senso 
atordoador da vastidão do seu império berço. Os 
Brazileiros são jactanciosos como os Americanos, e . 
como estes, são liberaes com suas estatísticas. 

Ha uma certa prodigalidade natural de imagina- 
ção no uso dos seus algarismos. O continente é de- 
mais vasto para se proceder a um acurado recensea- 
mento . 
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O campo está portanto largamente aberto para 
a estatística especulativa. 

Segundo os seus detractores o Brazil terá uma 
população de 15 milhões. Segundo os últimos dados 
officiaes a sua população é de 25 milhões e tanto. 

Mas, si o numero actual de seres humanos go- 
zando uma existência mais ou menos confortável, fôr 
de alguns milhões mais, de alguns milhões menos que 
vinte, pouco importa. O Brazil é a terra do futuro, c 
para o futuro uma dúzia de milhões a mais ou a me- 
nos serão apenas uma insignificante porcentagem das 
myriades de Brazileiros . 

Quando os Estados Unidos se separaram do im- 
pério Britânico em 1787 era a sua população de qua- 
tro milhões. Quando o Brazil ficou independente de 
Portugal, 1822, a sua população era de 3.797.000. 
A população dos Estados Unidos em 1850 era 
de 23 milhões, quasi a mesma população do Brazil 
hoje. 

O presidente Lincoln emancipou os escravos na 
America do Norte em 1863 . A escravatura no Brazil 
foi abolida em 1888. A Republica foi estabelecida no 
Brazil em 1889 quando o total da população era of- 
ficialmente calculada em 14.332.000. Desde então 
o desenvolvimento do Brazil foi muito rápido, tão 
rápido a ponto de explicar e desculpar, sinão mesmo 
justificar a confiante prophecia de alguns Brazileiros, 
que o continente Sul Americano está destinado a 
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eclypsar as glorias do Norte, em população, riqueza e 
progresso material . 

Os brazileiros de hoje são os mesmos que os 
Americanos de ha 50 aim os. Começam apenas a explorar 
o immenso thesouro de suas riquezas naturaes encer- 
radas em suas montanhas e florestas . São sensiveis, 
como os Americanos, á critica dos estrangeiros. São 
cheios de orgulho, e ás vezes de alguma vangloria. 

Mas é c orgulho e a vangloria do estreante cuja 
posição não está inteiramente reconhecida pelos ha- 
bitués do salão de baile. Cedo porém elle se domi- 
nará. Por enquanto sente-se um pouco acanhado e 
nervoso com a impressão que está fazendo . 

Tudo isto vimos em nossos primos americanos 
de estirpe anglo- saxónica, que já se acham muito além 
disto. Já se esqueceram disto tão inteiramente que 
tratam os brazileiros tal qual as classes governantes 
inglezas tratavam os Americanos antes da guerra ci- 
vil. Mas nòs que nos recordamos dos desatinos dos 
nossos pães com relação aos Norte Americanos bem 
andamos em evitar a reproducçào desse erro com os 
últimos admittidos no Conselho das Nações. 



CAPITULO n 

UM SAUDÁVEL PARAÍSO TROPICAL 

O novo focto que começa a lançar certa pertur- 
bação no espirito do velho mundo é que no Brazil se 
teem todas as delicias dos trópicos sem as suas des- 
vantagens até agora tidas como inevitáveis. 

Temos pois uma reproducçào do quadro de 
Locksley Hall: 

< Cons fel lações maiores scintilando. 
Brandíssimos luares^ ceos ditosoSy 
Umbrosas selvas tropicaes e palmas^ 
Pedaços do terrestre paraísos. 

E na bahia do Rio e em outros portos de sua 
vasta costa de 4.000 milhas: 

« Cheio de flores o vergel se inclina, 
Cheia de fructos a arvore se dobra; 
Ilhas do Éden que adorna o verde estio 
Boiando sobre as vagas do oceanos 

E em todos esses esplendores da natureza não 
ha alli as desvantagens do clima enervante da mala- 
ria, nem de todas essas pestes e pragas que grassam 
por toda a parte na mesma latitude. O Rev. James C. 
Fletcher e D. P. Kidder D. D. cujas narrações de suas 
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viagens ao Brazil datam de 1857 e 1862 antes de ser 
iniciado o saneamento moderno, são muito perem- 
ptórios neste ponto que afinal é o ponto sobre o qual 
tudo o mais gyra. Damos a seguir algumas passagens 
de sua obra. Depois que foi escripta, o clima do Bra- 
zil alterou para melhor. Os reverendos autores que 
viajaram através do Brazil como agentes da sociedade 
Americana da Biblia não eram por certo favoráveis 
a um império catholico romano: 

«Aquelles cuja experiência dos trópicos foi adqui- 
rida nas índias Orientaes ou na costa ocidental da 
Africa, não podem ter uma concepção exacta do de- 
licioso clima do Brazil. Até parece que a providencia 
designou esta terra como a pátria de um grande 
povo. P. 268. 

«Olhemos para o mappa do Brazil que de um re- 
lance chegaremos á convicção que este paiz está desi- 
gnado pela natureza para o abrigo de milhões . Deve 
haver alguma razão para tão profusa irrigação, para 
esta fertilidade do solo, para a salubridade do clima . 

«Nenhum paiz tropical é tão elevado como o 
Brazil. Conquanto não haja serras altaneiras a não ser 
para o sul, todavia o império tem uma altitude me- 
dia demais de 700 pés acima do nivel do mar. P. 269. 

«Esta elevação combinada com os ventos marinhos 
produzem um clima mais frio e mais salubre do que 
o das latitudes correspondentes da Africa e do Sul da 
Asia. O' calor do verão nunca é tão oppressivo como 
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os que tenho tantas vezes soffrido em New-York e 
Boston, em Julho e Agosto, onde o thermo metro 
attinge frequentemente a 140® e 150' Fahrenheit. 
Nos sertões as noites são sempre frescas e deve-se 
acrescentar que a 100 milhas da costa o clima é in- 
teiramente diverso. P" 270 . 

«Fiz muitas indagações referentes ás moléstias do 
Brazil e as observações de experimentados medicos 
confirmaram minha assas repetida opinião de que 
poucas partes do mundo se podiam gabar de tama- 
nha salubridade como este império. Provavelmente 
nenhum paiz tropical é tão izento de epidemias como 
o Brazil. P. 416. 

«Si a região amazonica,pelo menos á visinhança 
do grande rio, será algum dia densamente povoada, 
só o tempo poderá dizer. Ao contrario do Mississipi 
que gosa de toda a variedade de climas, aqui a tem- 
peratura é uniforme. Mas como o Brazil é différente 
dos demais paizes tropicaes, é possivel que toda essa 
hiante selvageria do Amazonas venha um dia a sorrir 
com a industria e a civilisaçào. Era esta a rtiinha con- 
vicção quando me achava nesse valleem 1862.P.580. 

«O Brazil contem todos os climas e produz, 
quando não naturalmente, pelo menos com menor 
trabalho, quasi todos os productos das outras zonas; 
e a fecundidade do seu solo só é comparável á va- 
riedade do seu clima, e paga com usura o trabalho 
que busca os seus bons favores. P. 592. 
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As desvantagens para a colonisação nas regiões 
tropicaes são (i) o calor (2) a malaria (3) os insectos, 
mosquitos, formigas, etc. O calor é temperado pelas 
brisas frescas do mar, e no Brazil nunca se está longe 
de uma montanha. Emquanto a malaria, que ataca os 
pioneiros em todas as terras, tende a desapparecer 
com o desenvolvimento do paiz e com os progressos 
da sciencia, que está prestes a dominar os mysterios 
dessa moléstia. Com referencia aos insectos está quasi 
concluída a extirpação dos mosquitos que transmit- 
tiam a febre amarella e ainda se não pronunciou a ul- 
tima palavra no combate em que está empenhado o 
homem com o seu rival insecto. Por emquanto o in- 
secto está de melhor partido . A formiga de fogo em 
alguns lugares é invencível ; não fora a sua repugnân- 
cia a um certo bálsamo e o colono ficaria sem o que 
comer. 

Nem sempre se deve considerar o insecto um 
inimigo. A mosca tsetse tem sido a mais efficiente 
defesa do barbarismo da Africa contra a invasão da 
civilisação Européa. O mosquito com o gérmen do 
veneno malarial em suas veias, tem convertido vastas 
regiões em regiões baldias. Mas precisamente na cam- 
panha contra o insecto é que o Brazil obteve nestes 
últimos annos um dos seus mais brilhantes triumphos. 
Durante a ultima metade do século passado o Brazil 
adquiriu uma péssima reputação, devido á febre 
amarella. 
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A peste que parece ser origiuaria do Mexico ou 
das Antilhas Hespanholas foi trazida para o Rio de Ja- 
neiro por navios mercantes em 1850, e encontrando 
condições favoráveis promptamente naturalisou-se. 

Severas quarentenas se impuzeram aos recém- 
chegados, mas os esforços da autoridade para dommar 
o flagello eram muito primitivos . O real dissemina- 
dorda praga é o mosquito, cujo nome scientiíico é 
Stegomya fasciata. 

Depois da febre amarella ter atacado nada menos 
de 60.000 pessoas sò no Rio, um scitntista Brazilei- 
ro notou que a febre era causada pela presença no 
sangue do pequeno micro-organismo chamado Crypto- 
coccus xanthogenicus. Então se descobriu que este 
micro-organismo era transmittido dos doentes da febre 
amarella para outras pessoas pelo mosquito de listras 
brancas e por nenhum outro modo. Dahi toda a arte 
da medicina preventiva, no tocante á febre amarella, 
resumiu-se nas palavras CíExterminar os Mosquitos». 
A missão do Instituto Pasteur no Rio e a da Escola 
de Medicina Tropical de Liverpool no Pará, em 
1907, emprehenderam uma campanha contra o Ste- 
gomya fasciatãy que ao contrario de outras, foi coroa- 
da do mais concludente êxito. Em 1904 escolheu o 
Presidente Alves como seu commandante em chefe 
desta campanha um joven doutor de grande capaci- 
dade, por nome Oswaldo Cruz, que estudou em Pa- 
riz e que gosava da confiança de seus patricios . Em 
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1904 foi lhe dada carta branca para elle fazer o que 
fosse necessário, com a verba de um milhão de fran- 
cos afim de encetar o serviço. 

Elle levantou uma força de 1500 homens e 
iniciou as operações immediatamente. Servindo -se 
da lição que a quasi insurreição contra a vaccina 
obrigatória lhe trouxe, começou por educar o povo, 
por todos os meios de propaganda a seu alcance, a 
imprensa, cartazes nas paredes, quadros, etc., expli- 
cando o que se queria fazer e porque. Pediu-lhe 
para ajudal-o a dar cabo de todas as aguas esta- 
gnadas. Os oíEciaes sanitários penetravam em todas as 
casas, subiam em todos os tectos e obrigavam os 
proprietários a todos os reparos necessários. Todo 
doente de febre amarella era isolado do ataque do 
mosquito. Saneamento, fumegação, isolamento foi 
empregado com a cordial boa vontade do povo. 

Maravilhosos foram os resultados. 

Durante o primeiro anno 548 mortes occorre- 
ram, o anno seguinte 48, o anuo ultimo 42, numero 
inferior «los dos casos de febre typhica das capitães 
Européas. Actualmente póde-se dizer que o espanta- 
lho da febre amarella quasi que desappareceu e espe- 
ra-se que em um ou dois annos não haverá mais caso 
de febre amarella a registrar. 

«Cruz, o Mata-Mosquito», como um bemfeitor 
no Brazil, paira mais alto do que muitos modernos 
destruidores de homens. 
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A guerra contra a febre amarella não é sinão um 
ramo da campanha geral contra as doenças que a 
civilisação imperfeita importou e que uma mais alta 
civilisação deve banir. O trabalho do saneamento foi 
atacado com muita energia estes últimos annos. 
Desde os excellentes e progressivos trabalhos feitos 
pela Rio City Improvements C*. Ltd., empreza 
britânica ha longos annos ali estabelecida, grandes 
mudanças têm se operado. L. 2.000.000 se des- 
penderam em exgottos e mais de L . 3 . 000 . 000 no 
abastecimento d'agua. A mortalidade, que era enorme, 
com os últimos melhoramentos sanitários baixou 
para 19 por i .000. 



CAPITULO m 

o CARACTER DO POVO 

O clima pôde ser bom, mas que tal o povo ? A 
população é mestiça e, ao contrario dos outros paizes 
em que varias raças se encontram e se cruzam^ não 
ha antipathias raciaes . 

Os Índios que nos primeiros tempos foram an- 
niquilados como feras selvagens ou escravisados aos 
milhões, sobrevivem ainda em numero considerável . 
Nos densos recônditos das florestas, diz-se que ainda 
praticam o cannibalismo, mas á luz da civilisação 
apenas guardam do selvagem este característico — 
especialmente notado nos «Jacobinos» e chauvi- 
nistas — uma irrisória crença em sua propria superio- 
ridade, em relação ao resto do mundo. Têm todavia 
muitas virtudes que faltam aos selvagens da nossa 
civilisação. 
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No Brazil um homem è reconhecido como ho- 
mem, seja qual fôr a sua côr, mais francamente do 
que em qualquer outro paiz. Negros, brancos, mesti- 
ços e indics sentam-se lado a lado no Jury e têm 
igual voto na uma. Preconceitos de raças já se acham 

cxtinctos. 

Dos Brazileiros propriamente, os Brazileiros 

brancos, até o próprio Mr. Martin se vê obrigado a 

dar este testemunho : 

«Um ponto em favor dos Brazileiros merece 

menção especial, é a sua absoluta tolerância religiosa». 

De ha muito é este um accentuado caracteristico 
do povo. Desde a separação da Igreja do Estado todas 
as religiões se acham no mesmo pé ante a lei. 
Mas muito antes do lemma comtista — Ordem e Pro- 
gresso — ser inscripto no pendão Brazileiro, os Brazi- 
leiros eram notados pela sua repugnância a persegui- 
ções religiosas. 

O Agente Americano de Biblias, Mr. Fletcher 
escrevia em 1857 : 

«Não ha paiz na America do Sul onde os phi- 
lantropos e christãos encontrem mais livre campo 
para fazer bem do que o Brazil.» 

Em 1 845 dizia o Dr . Kidder : 

«Estou firmemente persuadido que não ha no 
globo paiz onde prevaleça maior gráo de tolerância 
e mais liberalidade de sentimentos para com os Pro- 
testantes.» 
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«Durante a minha permanência e viagens no 
Brazil no caracter de missionário protestante^ nunca 
soffiri a mais leve opposiçáo ou offensa deste povo.» 
Â despeito das coisas notavelmente cruéis que 
alguns Brazileiros fazem a outros ou dizem de 
outros, são dotados de coração o mais impulsiva- 
mente generoso que tenho encontrado». 

Fletcher e Kidder confessam a sua distincta pre- 
ferencia pelos Brazileiros aos Hispano-Âmericanos, 
nas seguintes passagens : 

« O filho de Castilha onde quer que se encontre 
é sempre ambicioso, truculento, fanático, vaidoso, 
extravagante e ocioso. O Luzitano, si não é baldo de 
vaidade, é mais tolerante, menos turbulento e é 
mais económico e industrioso.» Brazil pag. 78. 

São sensiveis á bondade, e em alguns casos á 
corrupção, mas nota M. Martins com alguma sor- 
presá, nada se obtém délies por ameaças ou inti- 
midação. 

Certamente os Brazileiros em Haya deram 
prova contra influencias daquella espécie. 

O Dr. Barbosa era inabalável e imperturbável 
como uma rocha, emquanto a conferencia fumegava, 
se irritava, rosnava em tomo delle. 

Foi o Brazil descoberto por um companheiro 
de Colombo em 1500, e 19 dias mais tarde redes- 
coberto por Cabral, navegante Portuguez, que de- 



70 



mandando as índias, encontrou o Brazil. Os HoUan- 
dezes se apoderaram por alguns annos do Norte e os 
Francezes do Sul. Os Francezes chegaram ao ponto 
de chrismar a região circumvisinha do Rio de Janeiro, 
La France Antarctique. Os Huguenotes desembarca- 
ram no Rio, muitos annos antes dos Paes Peregrinos 
aportarem a Plymouth Rock, ambos procurando 
liberdade para adorar a Deus a seu modo. Mas os 
protestantes do Norte não estavam fadados para do- 
minar os dois continentes. 

Portugual depois de certa demora, expulsou os 
HoUandezes do Norte e os Francezes do Sul. Com 
a assistência dos jesuitas e seus aventureiros elle 
estabeleceu o dominio da civilisação portugueza e o 
catholicismo Romano por^toda a vasta região que 
se extende do Amazonas ao Prata. 

Os Inglezes no Brazil construem e dirigem 
vias íerreas, plantam café, dragam portos, levantam 
quebramares, organisam companhias de navegação, 
navegam o Amazonas, em uma palavra, eram os ho- 
mens que o Império tinha á mão para essas em- 
prezas e ainda estão na primeira fila. 

Os geólogos Brazileiros tinham verificado a 
existência de monazita. Não toi a sciencia, mas o 
acaso que os trouxe a este mercado. Diz Mr. Martin : 

«O descobridor foi o felizardo Mr. John Gordon, 
Inglez (ou talve:^ Escossez) que, emquanto passeiava 
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um dia desconsoladamente sobre areas da Bahia, á 
espera do bote que lhe divia conduzir para bordo do 
vapor, notou o extremo pezo da arèa que adheria às 
suas botas, a ponto de tirar-lhe o equilibrio. En- 
chendo os bolsos dessa substancia levou para a Ingla- 
terra e da analyse a que a fez submetter verificou-se 
que continha monazita, rica em thorium.y> 

«E' este um mineral extremamente raro e em- 
pregado na manufactura de véos incandescentes 
para o bico Auer. Até este descobrimento esta in- 
dustria suppria-se em Noruega. Cerca de 4000 to- 
nelladas são usadas annualmente. Mr. Gorden deu 
com o pé na fortuna e assim conseguiu retirar-se dos 
negócios, rico e na primavera da vida.» Ib. P. 221. 

Os interesses predominantes no Brazil actual- 
mente, quer industriaes, quer financeiros, são Bri- 
tânicos. Ferro-carris, obras dos exgottos, obras hy- 
draulicas, estão nas mãos dos Inglezes. O empréstimo ' 
de L 8000,000 para reconstrucção do porto do 
Rio de Janeiro, íoi levantado em Londres e é no 
meicado de Londres que o Braail tem procurado, e 
nunca procurou em vão, os capitules para o desenvol- 
vimento dos seus recursos. 



CAPITULO IV 

Ò GOVERNO E A RIQjLlEZA DO BRAZIL 

O Brazil que adoptou por senha quando se 
separou de Portugal — ^Independencia ou Morte — 
tomou agora por divisa — Ordem e Progresso. 

A sua paz domestica tem sido perturbada uma 
ou duas vezes depois da proclamação da Republica, 
mas foi promptamente restabelecida^ e agora se acha 
na mais perfeita tranquillidade . 

A sua constituição que é modelada sobre a Ame- 
ricana^ é uma federação de 20 Estados autónomos» 
dos quaes muitos parecem mais territórios do que 
Estados. O Presidente é eleito por um periodo de 4 
annos. Occupa este posto agora o Dr. Aôonso Au- 
gusto Moreira Penna, desde 15 de Novembro de 
1906. Conta 60 annos de idade. Em sua mocidade 
foi um dos Ministros do Imperador. Foi Vice-Presi- 
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dente da Republica de 1902 a 1906 e eleito Pre- 
sidente em Março de 1906. E* um estadista sagaz, 
sensato e pratico. 

O exercito brazileiro consiste apenas de 20 . oooo- 
homens . 

Está reconstruindo a sua armada . A construcção 
dos seus navios que é do programma do actual go. 
vemo, é vista com suspeita pela Argentina. Mas o 
Presidente Penna aíErma que está apenas restauranda 
as unidades perdidas da sua esquadra normal e nin- 
guém é mais fervoroso adepto da paz, consideranda 
«o regimen da paz armada a ruina das nações obri- 
gadas a adoptal-o. » 

O Presidente Penna tem um gabinete de seis 
membros, dos quaes o mais eminente é o Sr. de Ria 
Branco, Ministro dos Negócios Estrangeiros . O Sr . 
de Rio Branco é um ministro que tem sido singular* 
mente afortunado, e no seu departamento é havido 
como the right man in the right place. Elle teve de 
de aplainar difficuldades ao Norte, ao Sul e ao Oeste 
e sempre conquistou os lauréis, sinão os despojos da 
victoria. Accrescentou ao Brazil, pelas suas successi- 
vas victorias antes e durante a sua administração, 
territórios ao todo tão vastos como o da França, um 
feito que o destaca dentre todos os seus compatrícios. 

Antes de sua nomeação pelo Presidente Alves, 
pois elle já havia sido escolhido pelo predecessor do- 
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Presidente Penna, era Ministro em Berlim. Encetou 
sua carreira diplomática ha 30 annos como Consul 
Geral Brazileiro em Liverpool. 

Depois foi enviado para a França onde lhe nasce- 
ram todos os filhos, á excepção de um. Pericia, cora*" 
gem e sua boa estrella grangearam-lhe tal repu- 
tação que sempre que os interesses do Brazil preci- 
savam de defeza era elle o escolhido . Mas provavel- 
mente de tudo quanto ha feito em sua longa e 
brilhante carreira publica nada foi coroado por um 
êxito tão insigne como a escolha do Dr. Barbosa para 
Embaixador Extraordinário e Delegado Plenipoten- 
ciário do Brazil em Haya . 



CONCLUSÃO 

Vários foram os feitos dignos de nota do Brazil 
em Haya. 

A Delegação Brazileira conseguiu fazer o Brazil 
ser considerado a 9' Potencia do Mundo. 

Logrou convencer aos Estados Unidos que não 
ha mais «essas republiquetas sul-americanas» mas 
uma confraternidade de grandes republicas capazes 
de se sustentar contra todo o mundo. 

Mostrou que chegado o momento de aíErmar 
um grande principio caro a toda a America Latina o 
antigo ciúme contra a America Portugueza é impo- 
tenie para impedir a America Hespanhola de aeceitar 
a chefia do Brazil . 

Mostrou que a sua delegação é mais do que 
capaz de se defender por si só em debate com qual- 
quer delegação do Velho Mundo e que o seu chefe 
foi considerado unanimemente um dos primeiros, 
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«inão absolutamente o primeiro membro da confe- 
rencia . 

Levantou perante o mundo, com lucidez e pre- 
«cisáo, a questão — si a igualdade dos estados sobe- 
ranos e independentes deve ou não ser acceita como 
■a base para a constituição do Tribunal Permanente 
de Arbitramento. 

E indicou os primeiros passos para a paz ne. 
gando valor juridico a conquistas que não tenham 
sido justificadas pela recusa ao arbitramento ou des- 
obediência aos laudos arbitraes. 

Tanto conseguir em quatro curtos messes, muito 
é. Victorias semelhantes têm se obtido pela guerra. 
O Japão elevou-se rapidamente após a batalha de 
Mukden. 

Mas o prestigio do Brazil, creado com igual 
rapidez, resultou da Conferencia de Haya . 

A conferencia de Haya discurtinou o Brazil. 
Vemol-o hoje tal qual é. Mas quem pode ver o que 
será daqui algumas décadas ? 



PARTE m 



Os discursos pronnuciados pelo nosso lau- 
reado Embaixador na Conferencia de Haya, tor- 
mam um grosso volume de mais de tresentas paginas 
em 8* francez. 

Lamentavelmente^ a indole popular da presente 
publicação, não comporta a inserção de todos elles 
em suas poucas paginas. 

Publicando apenas os sete que se seguem, de 
nada entretanto tem que nos increpar o leitor, por- 
que só a estes é que, incidentemente, ou designada- 
mente se refere Mr. Stead. 

Honestamente não podiamos ir alem disto. 

(N. do T.) 
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ABOLIÇÃO DA CAPTURA 



Quarta Commissão 



. 2- SESSÃO 
28 de Juuho de 1907 



Sr. Presidente: 

A interrogação que formulastes no terceiro ar- 
tigo do vosso questionário, perguntando-nos se cum- 
pre manter ou abolir a pratica actualmente em vigor 
no tocante á captura e cojnfiscaçâo dos navios mercan- 
tes sob pavilhão inimigo, não é, cuido eu, um appello 
á doutrina, mas antes uma questão de ordem pratica, 
dirigida aos governos e aos homeas de estado, em 
face dos resultados da experiência, das lições da his- 
toria, da tradição de cada paiz e da tendência geral da 
opinião no seio das nações modernas. 

Não ignoro, sem duvida, o papel considerável 
que a doutrina é chamada necessariamente a desem- 
penhar na solução deste problema. Mas a outros, aos 
mestres, aos reconhecidos guias do ensino juridico, 
aos grandes representantes da cultura do direito, é 
que compete fixar os principios, distrinçal-os em toda 
a sua força e luminosa influencia, se bem que, neste 
terreno, a materia nos pareça exgotada, taes e tantas 
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as razões, a autoridade e a eloquência que se têm des- 
pendido neste debate, ha mais de um século, quer por 
parte dos que acclamam a reforma, quer por parte dos 
que a condemnam . 

No que toca a esta parte dos nossos trabalhos, 
bem fraco seria o meu contingente, senão inteira- 
mente nuUo, e não me abalançaria a tomar o lugar 
de outros, a que me não reconheço com direito al- 
gum . Mas a attitude histórica do meu paiz a respeito 
da idéa cuja adopção vos é aconselhada na proposta 
americana, já submettida ao vosso exame, me impõe 
o dever de tomar a palavra para uma declaração que, 
rememorando o nosso passado internacional neste 
litigio, defina clara e solidamente a attitude brazileira 
na questão . 

Bastante modesto, bem o sabemos, é o nosso 
posto no concerto das nações, em que as grandes po- 
tencias pezam com toda a magestade da sua prepon- 
derância. 

Mas nós não presamos menos a nossa coherencia 
e o respeito das nossas tradições, honrando-nos da 
nossa fidelidade ás boas recordações nacionaes, quan- 
do succède que o tempo e os interesses não hajam 
feito senão mantel-as e arraigal-as, cada vez com mais 
força, cada vez com mais actualidade . 

Neste ponto de vista, quanto á condemnsção do 
direito de captura, ou se exerça pelo corso, ou se 
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tome em privilegio das marinhas de guerra, nada mais 
notável que o exemplo dos Estados-Unidos, cuja lin- 
guagem, na proposta submettida ás conferencias da 
Paz em 1899 e 1907, não faz mais que reproduzir 
uma these contemporânea do berço da grande repu- 
blica, onde foi deíendida, em 1783, nas suas negocia- 
ções com a Grà-Bretanha, em 1785 no tratado com 
aPmssia, em 1823 no projecto de convenção com a 
Russia, em 1 854 na resposta de Buchanan a Lord 
Clarendon, a propósito da guerra da Crimea e, de 1856 
a 1858, na sua recusa de assentir ás declarações do 
Congresso de Pariz . 

Desde essa época, isto é, desde o primeiro mo- 
mento em que a questão nos foi apresentada, o go- 
verno brazileiro adheriu ao prínctpio da inviolabili- 
dade da propriedade particular no oceano. Como sabeis, 
senhores, os Estados Unidos recusaram subscrever a 
abolição do corso, considerando-a inconsequente, ini- 
qua,e, como tal, inadmissivel, em se lhe não associan- 
do a regra absoluta da inviolabilidade da propriedade 
particular na guerra marítima . 

Nunca, desde o século desoito, a grande Repu- 
blica Norte Americana cessou de sustentar a insepa- 
rabiUdade entre as duas aspirações liberaes da suppres- 
sâodo corso e da extinccção do direito de captura. 
Oppondo-se por este motivo ao artigo i .° da Declara- 
ção de Pariz, que simplesmente abolia o corso, o ga- 
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binete de Washington dirigia, em 5 de novembro de 
1856, uma nota ao do Rio de Janeiro, na quai o con- 
vidava ao acompanhar nestes dois pontos . A lingua- 
gem de então éra a mesma de Buchanan, dois annos 
antes, a Lord Clarendon e do presidente Pierce, a 4 
de dezembro de 1854, em sua mensagen, ao Con- 
gresso . 

«Se as principaes potencias da Europa», dizia este 
presidente, «accordam em propor, como principio de 
direito internacional, izentar a propriedade particu- 
lar, no oceano, de toda a apprehensão, tanto pelos 
cruzadores armados por um Estado, como pelos cor- 
sários, estamos promptos a nos unir a ellas neste 
terreno.» 

Similhantemente, em a nota supramencionada, 
dois annos depois, o ministro americano na capital 
brazileira dizia ao governo imperial: 

«O abaixo assignado recebeu ordem de propor 
ao governo do Brazil a adopção de um accordo, no 
intuito de acquiescer aos quatro princípios da declara- 
ção do Congresso, mediante a modificação do primeiro 
dellcs, especificado em a nota de M. Marcy, de 28 de 
julho de 1858, ao Conde de Sartiges. Sem esta mo- 
dificação o presidente está resolvido, por muitas razões 
ponderosas, algumas das quaes alli se acham expendi- 
das, a não acceitar o primeiro principio da Declaração». 
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Pela nota a que esta se refere, M. Marcy, minis- 
tro de estado em Washington, se dirigia a M. Sarti- 
ges, enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciário de França nos Estados Unidos, reiterando o 
mesmo protesto, a mesma reivindicação e a mesma 
proposta, que, desde Benjamim Franklin e Th. Jeffer- 
son, assignalavam, com tanta coherencia e firmeza, 
nesta questão, a politica norte-americana . 

«O abaixo assignado>, escrevia o ministro dos 
Estados Unidos ao representante de Napoleão III, 

«recebeu do presidente ordem de declarar que está 

prompto a dar o seu assentimeato ao principio de 

salvaguarda à propriedade particular, assim no oceano, 

como em terra, desde que seja applicado sem a menor 

restricção . » 

Esta nota era largamente arrazoada, e, apontando 
as inconveniências resultantes, para o interesse geral 
das nações, da pratica mantida pelos termos incomple- 
tos da Declaração de Pariz concluía : 

«O presidente propõe, pois, que á primeira clau- 
sula da Declaração de Pariz se accrescente : 

. . . «E a p ropriedade particular dos súbditos ou ci- 
dadãos de uma das potencias belligérantes no alto mar 
não poderá ser apprehendida por navios de guerra 
nacionaes da oatra, salvo nos casos de contrabando 
de gncrra . > 
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Mezes depois, istoé, a 2 de dezembro de 185^, 
o presidente, na sua mensagem annual ao Congresso* 
reproduzindo, o que dissera em r854, insistia com a 
mesma precisão neste proceder: 

«Eu exprimi», dizia elle, «da parte deste gover- 
no, a disposição de annuir a todos os principios conti- 
dos na Declaração de Pariz, contanto que se altere o 
concernente ao repudio do corso num sentido que 
elle deve igualmente visar, eetabelecendo a immuni- 
dade da propriedade particular no oceano, à captura 
hostil» 

«Para alcançar este resultado, propuzemos junta^ 
á declaração de que «o corso é e fica abolido» um 
additivo, que izente de captura, no mar, pelos naviog 
de guerra de um Estado belttgerante a propriedade dos 
súbditos ou cidadãos do outro» . «Esta emenda», ac- 
crescentava elle, «foi apresentada, não somente ás 
potencias que solicitavam nossa acquiescencia á decla- 
ração extinctiva do corso, mas a todos os Estados ma- 
rítimos. Até agora nenhuma refusou, e todos os que 
nos têm respondido, a acolheram favoravelmente . » 

Com efFeito, a França, a Prussia, os Paizes Bai- 
xos, a Sardenha se mostraram dispostos a acceitar a 
proposta americana de abolir junctamente o corso 
e a captura dos navios de commercio inimigo e seu 
carregamento. A propria Grã-Bretanha «reconheceu 
na emenda prx)posta pelo governo americano um 
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principio equitativo», e declarou que não «via objec- 
ção nenhuma a que viesse a ser objecto de uma deli- 
beração commum», comquanto annunciando que «tal- 
vez fosse levada, no exame das particularidades da 
questão, a fazer algumas reservas, que poderiam ser 
ubmettidas, opportunamente,á apreciação das poten- 
cias convocadas para discutir o assumpto . » 

Respondendo á proposta americana, o governo 
do Brazil, não se pôz de accordo com ella em negar 
assentimento ao art. i.' da Declaração de Pariz. Lon- 
ge disto, o applaudiu. Mas, ao mesmo tempo, as- 
sociou-se com effusão á iniciativa dos Estados-Unidos 
em promover a immunidade completa da proprieda- 
de particular inimiga na guerra naval . 

Eis aqui os termos da nossa declaração, consigna- 
da no texto da nota que a chanccUaria brazileira diri- 
giu, em i8 de março de 1857, ^ legação de França : 

Cf A humanidade e a justiça devem, de certo, ao 
Congresso de Pariz um grande melhoramento na lei 
commum das nações ; mas, em nome dos mesmos 
priucipios, é licito ainda pedir ás potencias signatárias 
do tratado de 30 de março de 1856, como comple- 
mento da sua obra de paz e civilização, a salutar con- 
sequência qne se contém nas máximas que ellas pro- 
clamaram . Esta consequência é que toda propriedade 
particular inofiensiva, sem exeepção dos navios de 
commercio, deve ficar ao abrigo do direito maritimo 



90 



coutra os ataques dos cruzadores de guerra. O Gover- 
no Imperial adhere nesta parte, ao convite dos Esta- 
dos-Unidos da America, e, esperando que se realize 
a ampliação proposta por esta potencia ao primeiro 
dos principios professados pelo Congresso de Pariz, 
declara-se desde já disposto a abraçal-a immediata- 
mente como a plena expressão da nova jurisprudên- 
cia internacional.» 

Pronunciando-se assim, o ministério dos negócios 
estrangeiros no Brazil apressou-se em o communi- 
car á legação americana no Rio, mediante uma nota 
expedida na mesma data, onde o Governo Imperial 
assim dizia: «O Sr.Tronsdale verá do documento junto, 
a que o abaixo assignado se refere, que o governo 
imperial entendeu conveniente prestar sua adhesào ás 
máximas proclamadas pelo Congresso de Pariz, já em 
grande parte consagradas no direito convencional do 
Império. E é summamente grato ao abaixo assignado 
accrescentar que o Sr. Tronsdale verá também que 
o governo de S. M. o Imperador, prestando a sua 
adhesào áquelles principios, declarou, ao mesmo tem- 
po, que se acha disposto a acceitar a ampliação proposta 
pelos Estados-Unidos da America, como complemen- 
to necessário e salutar da nova politica interna- 
cional.» 

Estas memoráveis notas eram ambas assignadas 
pelo ministro Silva Paranhos, mais tarde visconde 
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do Rio BraDco, cujo nome, celebre principalmente 
como um dos protagonistas da emancipação dos es- 
cravos no Brazil, encontrou em seu filho, o actual 
ministro dos negócios estrangeiros no Brazil, o con- 
tinuador do espirito e dos serviços de seu pae ; feliz 
coincidência que imprime uma expressão, por assim 
dizer, de identidade pessoal, á continuidade nacional 
da nossa tradição neste assumpto. 

Dando-vos este testemunho, senhores, desva- 
neço me de certificar-vos, neste momento, que nem 
os ientimcntos de meu paiz,nem os do seu governo, 
cujo dever é interpretal-os, e ás instrucções do qual 
me cinjo, variaram, a este respeito, nos últimos cin- 
coenta annos. 

Outra coisa, portanto, não fazemos que preser- 
var uma antiga herança, adoptando de bom grado a 
proposta apresentada á Conferencia em nome da De- 
legação dos Estados-Unidos. Assim que a nossa res- 
posta, em nome da Delegação Brasileira, ao vosso 
quesito, Sr. Presidente, é que, ao nosso parecer, 
convém abolir a pratica, até aqui em vigor, da ca- 
ptura e confisco da propriedade inimiga debaixo de 
bandeira inimiga na guerra marítima. 

(Applausos,) 



N. 2 



COBRANÇA DE DIVIDAS 
DE ESTADOS 



DOUTRINA DRAGO. DIREITO DE CONQUISTA 



1? Sub-Comtnissão da 1? Commissão 



7« SESSÃO 
em 23 de Julho de 1907 



Sr. Presidente: 

Nâo nos c licito votar cm silencio a proposta 
em debate. A situação de nosso paiz nos impõe a ne- 
cessidade inevitável de esboçar ao menos as razões 
do nosso voto . 

Não o farei, entretanto, senão nos termos mais- re- 
flectidos, tendo sempre em vista o sentimento da 
responsabilidade de nossa posição e da delicadeza do 
assumpto que se discute. 

Ha cerca de sessenta annos que esta questão se 
agita nos actos dos governos e nas controvérsias dos 
publicistas. 

A politica dos Estados, na Europa e na Ame- 
rica, tem diversificado quanto ao emprego das armas 
contra Estados insolventes. A Grã-Bretanha,antes de 
1902, sempre se recusou a intervir. 

Mas não pôz a questão nunca no terreno júri- 
dice. Segundo a linguagem de Lord Palmerston em 
1848, numa celebre circular dirigida aos represen- 
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tantes da Inglaterra junto aos gabinetes estrangei- 
ros, era «caso de mero arbitrio, e não assumpto de 
questão internacional», o de saber se taes reclama- 
ções seriam, ou não, admittidas como objecto de]ne- 
gociações diplomáticas. Â concepção britânica não 
mudou, depois de Lord Palmerston, sob Lord Claren" 
don, sob Lord Russcl em 1861, sob Lord Derby 
em 1876, sob Lord Salisbury em 1882. Aquelle go- 
verno se reservou sempre o direito de consultar as 
circumstancias, e responder ás queixas de portadores 
de titulos estrangeiros, segundo os dictâmes da occa- 
sião, sem as reconhecer obrigadas a qualquer princi- 
pio de direito. A regra do gabinete de St. James 
tem sido abster-se, salvo raras excepções : as do Me- 
xico, Egypto e Venezuela. 

Mas, ainda nestas hypotheses, negou sempre que 
os interesses dos portadores de titulos de dividas es- 
trangeiras actuassem na sua resolução de intervir. 

Muito diverso tem sido o procedimento dos Es- 
tados-Unidos. O Governo de Washington tem ob- 
servado como principio seu recusar a pressão inter- 
nacional aos credores americanos de Estados estran- 
geiros . 

E' o que se vê dos termos, em que se exprimiu o 
secretario Fish em 1871, o secretario Blaine em 
1881, e sobretudo o secretario Root, em 1906, nas 
nstrucções dadas aos representantes dos Estados-Uni- 
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dos para a conferencia Pan-Americana do Rio de 
Janeiro. Este ultimo documento, recordando a pra- 
tica estabelecida na Republica Norte Americana a 
este respeito, qualificava o emprego da força 
em promover a cobrança detaes dividas, quando re- 
sultantes de compromissos coutractuaes, como in- 
conciliável com a independência e soberania dos Es- 
tados. Poder-se-iam encontrar na historia diplomática 
dos Estados-Unidos alguns exemplos em contrario . 

Mas não alteram a estabilidade da regra geral, 
quasi constante. 

Sente-se bem que as duas maneiras de ver s2o 
distinctas. Ao passo que a Inglaterra se atinha a sim- 
ples conveniências, nos Estados Unidos invocavam- 
$c considerações de direito. 

E' sob este aspecto que esta opinilo penetrou 
na doutrina, graças espccialmante ao grande livro de 
Calvo, cuja autoridade é bem conhecida. Logo que 
aqucUa revestiu, em desembro de 1902, a forma diplo- 
mática, ainda que nâo em termos tão amplos, tudo 
estava disposto para o acolhimento que geralmente en- 
controu nas duas Americas, especialmente nos Estados 
Unidos, cuja imprensa a applaudiu com o maior apoio. 

Tal não foi porem a impressão entre nós . No 
Brazil fazia-se justiça á attitude da chancelaria ar- 
gentina. Ninguém pôz em duvida a generosidade dos 
motivos que a inspiravam. 



— 98 — 

A intervenção das très potencias em Venezuela 
nao obteve entre nós a approvaçãode ninguém. Apre- 
ciávamos a altivez com que os nossos visinhos de- 
fendiam os interesses e a independência dos paizes 
fracos contra o excesso da força. Realmente os 
nossos amigos do Prata nâo tinham interesse no bom 
êxito da doutrina, cuja celebridade actual se prende 
ao nome de um dos nossos mais estimadas coUe- 
gas, o Sr. Drago, tão distincto nas lettras como 
na politica. E' um povo cuja honorabilidade está 
reconhecida, que tem sempre sabido sustentar o 
credito, e cujo progresso, rão notável pela sua ra- 
pidez quanto pelo seu lustre, lhe assegura, a par 
de um grande tuturo, uma posição financeira ina- 
ccessivel aos riscos da insolvência. Não era, pois, 
senão por um generoso movimento de fraternidade 
americana, de solidariedade para com os Estados 
da mesma raça, menos seguros de sua posição finan- 
ceira, que o governo de Buenos Ayres tomava a ini- 
ciativa do seu eloquente protesto. 

Mas, fazendo inteira justiça aos sentimentos que 
induziram a nossa benévola e generosa visinha a 
essa campanha, seja-me licito dizer, muito embora, 
que a opinião publica no Brazil encarou a questão 
por outra face, e que, pronunciando-se num sentido 
mui divergente dos nossos bons amigos, não obede- 
ceu a sentimentos menos respeitáveis nem meãos 
americanos tampouco. 
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Força é que eu seja aqui o seu interprete . 

Escutae-me, pois, com indulgência. 

A these da irrecuperabilidade coercitiva das 
dividas de Estado, já em si mesma, já relativamente 
i situação dos Estados americanos, ofFerece-nos dois 
aspectos différentes, que se deveriam considerar 
cada qual de per si, mas infelizmente se tem con. 
fundido muitas vezes, desprezando certas conside- 
rações, para dar mais relevo a outras . Conforme a 
considerarmos a cada um desses vários pontos de 
vista, o juridico, o humanitário, o moral, o politico, 
o financeiro, ou os encaremos todos em conjuncto, 
pezando-os comparativamente ao seu valor relativo, 
bem différente ha de ser a conclusão que dahi re- 
sultará para as nações da America, em face da con- 
sagração do principio que se procura introduzir 
desde o caso de Venezuela, no direito internacional^ 

Se se trata de abolir a guerra, muito bem ; es- 
taremos de todo o nosso coração com os que nos de- 
rem meios de converter esta aspiração em lei. Se não 
se quer ir tão longe ; se só se pensa em fazer 
preceder a via executiva da tentativa de concilição 
como é o caso da proposta americana, ainda não he- 
sitaremos em vos acompanhar nesta medida. Mas, se 
o que se pretende é, admittindo como legitimos ou- 
tros casos de guerra, crear uma categoria jurídica de 
immunidade absoluta para esta, então convém 
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examinar se os vossos argumentos de direito são 
em verdade irrefragaveis . 

Felizmente nesta parte dó direito nos achamos 
em uma região serena, onde paixões nem interesses 
devem penetrar. Táo sem interesses nem paixões 
quanto aquelles dentre os nossos coUegas a quem 
á devemos tanta luz neste debate, encetarei o as- 
sumpto calmamente, porque a divergência que nos 
separa no caso, nem de leve diminue a nossa estima, 
o nosso respeito e a nossa sympathia para os nossos 

contradictores . 

Perdôem-nos elles, pois, o uso de uma liber- 
dade que nos impõe o dever, e de que nos servire- 
mos sem azedume, tão somente com o fito de servir 
ao esclarecimento de uma questão de maior alcance 
para o nosso futuro . 

Remontou-se até aos escriptos de Hamilton, o 
grande homem do Estado, o grande publicista ame- 
ricano, para estribar em suas palavras de uma auto- 
ridade tão fascinante, a these de «que os contractos 
entre uma nação e individuos só obrigam segundo 
a consciência da soberania, e, não podendo ser ob- 
jecto de força coercitiva não conferem nenhum di- 
reito alem da vontade soberana.» 

Será exacto. Senhores ? 

Teremos aqui realmente um axioma juridico? 
A soberania, nas ideas modernas, constituirá com 
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efeito esse poder sem outros limites que os do pró- 
prio arbitrio ? Cuido que não . 

A meu ver, é uma aberração perigosa, que ad- 
mira ver sustentada por espiritos tão liberaes, demo- 
cratas tão adiantados e tão esclarecidos amigos do 

progresso humano. 

Se a soberania politica fosse esse infinito arbi- 
trio, começariamos por não coniprehender essa ad- 
mirável constituição dos Estados Unidos, exemplo e 
modelo de quasi todas as constituições americanas . 
O caracter mais especifico desta organisação não re- 
side na distribuição federativa da soberania, que equi- 
libra as republicas locaes no seio da grande repu- 
blica nacional . Isto se tem visto em outros espéci- 
mens do regimen federal. Mas o que faz o traço 
mais original e mais recommendavel dessa consti- 
tuição, que conta entre os seus fundadores mais il- 
lustres, o nome desse Hamilton, invocado pelos que 
sobrepõem á justiça a soberania, é que, nesta obra 
imcomparavel dos homens que organisaram os Esta- 
dos Unidos da America se estabeleceu a Justiça como 
um limite sagrado e uma barreira insuperável i so- 
berania. Neste intuito alli até se declararam direitos 
que a soberania não poderia violar e principalmente se 
investiram em ultima instancia, os tribunaes fede- 
raes na autoridade immensa, como interpretes supre- 
mos da constituição, de examinar os actos da sobe- 
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rania, fossem embora leis federaes, e recusar-lhes a 
execução, quando esses decretos, essas leis, esses 
actos formaes da soberania nào respeitassem os di- 
reitos consagrados por uma declaração constitucional. 

Eis a primeira, mas já immensa, já incommen- 
suravel rcstricção da soberania, que se não conce- 
beria noutra época, e que ainda nos nossos dias em 
muitos paizes bastante adiantados, se poderia julgar 
essa restricção incompatível com a propria essência 
delia. Entretanto essa restricção já existe para todo 
um continente. 

Ha, não obstante, uma consequência desta pre- 
missa que a constituição dos Estados Unidos não 
adoptou : a de sujeitar o governo, incarnação orgâ- 
nica da soberania, a ser directamente levado por 
acção civil, aos tribunaes de justiça. A idéa então 
dominante era a do governo britânico, inspirada no 
direito romano, segundo a qual o governo não pode 
ser demandado cm juizo. a menos qne nisso consin- 
ta . E eis como se explica a theoria de Hamilton, ora 
invocada, segundo a qual os contractos com a nação 
não estabelecem nenhum direito susceptivel de acção 
judicial contra a vontade soberana. E' uma conce- 
pção já obsoleta no systema de muitas constituições 
americanas, posteriores á dos Estados Unidrs, sob as 
quaes se tem attribuido aos tribunaes de justiça auto- 
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ridade para cx>nhecimento dos litígios em que o Es- 
tado é citado como léu. 

Pode alli pois o Estado ser julgado e condem- 
nado^ mio grado seu^ em consequência de obrigações 
contractuaes ou aquilianas^ a indemnisai individuos 
lesados, ou a lhes pagar o que lhes deve. 

Que é pois o que falta á soberania para ficar no 
terreno da justiça, ao nivel dos particulares, quanto 
is obrigações civis ? Tào somente a penhorabilidade 
dos seus bens . 

O Estado, pelo menos entre nós, é demandado 
e executado. O demandante faz extrahir a sentença* 
e, de posse dclla, pela via judiciaria, intima o governo 
a pagar-lhe. Só não dispõe, contra elle, da penhora. 

Mas esta izençâo não importa, para o governo, 
o direito de se subtrahir ao império da sentença. 
Ao contrario, pelo menos em nosso paiz, as leis em 
vigor estatuem que, existindo cousa julgada, o exe- 
cutivo não tem senão que se submetter, e deve abrir 
os créditos necessários para satisfazer á sentença. 
Certo que o património do Estado é sempre livre de 
sequestro. Mas este privilegio não constitue apanágio 
exclusivo da soberania ; pois é atribuído igualmente 
ás provincias e aos municipios, que não são sobera- 
nos. Suppondo, todavia que o seja, será inalienável? 
Será elle mais essencial á soberania que esses outros 
elementos da sua integridade primitiva, dos quaes 
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cila tem aberto mão nas constituições adiantadas ? 
Não se conceberia ainda, neste sentido, outra capitu- 
lação da soberania ante o principio do Estado jurí- 
dico ? 

Mas emfim, ainda quando sobre este ponto o 

Estado absolutamente não transi] a, quando o Estado 
aqui, de todo em todo não queira ceder porventura 
este arbitrio, de que elle goza, emquanto põe leis a 
si mesmo e aos seus próprios súbditos, ha de sub- 
sistir, quando se trate das suas relações com outros 
Estados ? 

Seria a primeira vez que entre nação e nação, 
entre soberania e soberania, se invocasse a regra in- 
terna, domestica, da insequestrabilidade dos bens do 
Estado para estabelecer a illigitimidade da guerra. 
A guerra não é injusta, porque o património duma 
soberania seja inaccessivel á apprehensão militar. O 
que torna injustas as guerras, é a injustiça dos seus 
motivos . 

Aqui, portanto, o que importaria saber, era se a 
violação do direito praticada pela nação que não paga 
suas dividas, basta para autorisar contra ella inter- 
nacionalmente o uso Ja força. 

Eis a questão. Como resolvel-a ? 

Não se contesta que, se o governo de um paiz 
attenta contra a pessoa de um estrangeiro, ou o des- 
poja dos seus bens, o Estado de que elle depende, 
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tem o dever de o proteger, de exigir satisfação, 
e em a não obtendo, tem o direito de a impor 
com as armas. Pois bem: não será também um caso 
de esbulho do estrangeiro o da cessação do pagamen- 
to de títulos da divida publica de que elle é por- 
tador ? 

Um homem pode ter empregado honestamente 

a sua fortuna toda na acquisiçào de valores da di- 
vida de um Estado estrangeiro. Se o devedor falta 
aos seus solemnes compromissos, o resultado é a 
ruina para toda essa classe de credores, que empre- 
garam inteiramente os seus haveres, persuadidos que 
o alto caracter do devedor os punha ao abrigo de ban- 
carrota. De sorte que, se o património consistisse em 
immoveis edificados no território estrangeiro, o Es- 
tado a que este individuo pertence, teria de o prote- 
gei contra o confisco ; mas, se o património do 
mesmo individuo assume a forma de uma applicaçào 
em rendas estrangeiras, embora fique elle, com a 
falta de pagamento, reduzido á indigência, este dever 
de protecção do Estado aos seus nacionacs, já não 
existiria. Onde a lógica, onde a equidade nesta so- 
lução, inculcada aliás como solução juridica ? 

Não se nega, é verdade, a obrigação de pagar; 
confessa-se. Mas cada qual não se julgará obrigado 
a fazel-o, senão quando, a seu próprio juizo, dispu- 
ser dç mçios. Mas então c apenas uma obrigação 
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moral, já não é umt obrigação jurídica. Ora como 
admittir que se faça um contracto, sob forma jurídi- 
ca, para ao cabo não ter senão eíFeito moral ? Se 
não ha sancção para o compromisso do que se obriga, 
evidentemente não ha contracto . 

Neste systema o empréstimo de Estado não 
seria uma convenção jurídica, mas um acto de con- 
fiança. Entregando as sommas, que empresta, o ca- 
pitalista resignar-se-ia de antemão ao arbítrio do de- 
vedor irresponsável. Abrindo a bolsa, o prestamista 
conhecia perfeitamente a privilegiada condição do 
seu futuro devedor : bem sabia elle que não podia 
annuir á obrigação de se deixar executar. Mas em 
verdade, senhores, uma vez consolidada em direito 
a theoria de que os Estados contraindo emprésti- 
mos, não contraem nenhuma çbrigação coercitiva, 
isto é, de que os seus credores ficam inteiramente 
desarmados para com os seus devedores,ainda se po- 
deria imaginar q ue houvesse capitalistas assas ingénuos 
para confiar os seus haveres a taes privilegiados ? 
Outros ha, que não contestam ser absolutamente 
obrigatório para os Estados o pagamento das suus 
dividas ; o que reivindicam para o credor nesta ca- 
tegoria de empréstimos, é o direito de fixar a ma- 
neira c o tempo do resgate. Ora em substancia, ha 
uma inconsequência palpável entre estas duas pro- 
posições . 
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Quem quer que tivesse o arbítrio de fixar o 
termo ao pagamento das suas dividas, o poderia il- 
ludir mui facilmente, dilatando-o para épocas tflo 
remotas, ou adiando-o tantas vezes, que o direito 
dos credores viesse a ser inteiramente burlado. 

Em vão, se pretenderia que a honestidade e o 
bem entendido interesse dos governos a isto se op- 
poria, que não seria nada justo reputal-os capazes 
de taes evasivas. Mas isto juridicamente não é uma 
resposta. No debater de uma these juridica, não se 
podem allegar senão considerações de ordem juri- 
dica, em resposta a objecçõees de direito. Ora, ju- 
ridicamente não ha duvida que, se eu tenho o di- 
reito de não pagar senão quando for do meu talante, 
não sairei do meu direito, adiando a occasião de 
pagar. 

Esta não é a theoria do direito da soberania : é 
a do abuso da soberania . Applicada á vida interior 
dos Estados, ella annuUaria a ordem juridica, como 
a destruirá, se for admittida nas relações interna- 
cionaes . 

Nem a doutrina nem a jurisprudência adoptam 
entre nós esta idéa, a nosso ver incorrecta, sobre a 
situação do Estado relativamente aos empréstimos 
que contrae. Quanto a nós, o Estado contraindo uma 
divida^ não exerce uma funcção de soberania : pra- 
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tica um acto de direito privado, como acontece 
nos demais contractos, nos q'uaes a sua personalidade 
se desdobra, isto é, em que sae do seu papel politico 
para obrar em caracter civil. 

Ou taes empréstimos são actos de direito civil, 
como os outros contractos pecuniários, e não cabem 
na esphera da soberania ; ou, se constituem actos de 
soberania, não são contractos. 

Mas, se não são contractos, digam-no logo e de 
antemão aos prestamistas, quando lhes baterem as 
portas, digam-no francamente nas clausulas submetti- 
das á sua assignatura e no texto dos titulos de renda. 
Veremos então se haverá subscriptores, que os accei- 
tem, ou mercados, onde circulem . 

Tem se dito que o prestamista não adianta o 
seu dinheiro sob a forma dos contractos ordinários 
de mutuo : compra um titulo no mercado, nada 
mais . Mas não será o mesmo que quando eu com- 
pre no mercado um titulo commercial qualquer ao 
portador ? 

Tem-se dito, ainda, que elles não ofFerecem os 
caracteres geraes dos contractos de direito privado, 
por não exprimirem um compromisso em favor de 
certa e determinada pessoa. Mas acaso não ha, em 
direito privado, toda uma categoria de contractos 
com pessoas indeterminadas ? 

Diz-se, emfim, que a emissão desses titulos im- 
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plica um exercido da soberania, porque, para creal-os, 
é mister autorisaçào legislativa. 

Mas não será este mesmo o caso dos outros actos 
de administração e finança, como por exemplo as 
concessões de obras publicas, as quaes de ordinário 
não se fazem senão em virtude de prescripções ou 
faculdades legislativas ? 

E poder-se-ia porventura desconhecer nas con- 
venções, dahi resultantes o caracter civil de verda- 
deiros contractos ? 

Eis a jurisprudência, corrente entre nós brasi- 
leiros, a dos nossos mestres, a dos nossos tribunaes, a 
dos nossos legisladores. Poderíamos observar duas 
medidas, uma para os nossos credores domésticos, 
outra para os nossos credores estranjeiros ? 

Agora, se nos queremos ater ao ponto de vista 
da humanidade, é outro o caso. Então se poderia 
desejar em taes pendências, a condemnação do em- 
prego da força. Mas ainda assim os que são pelo pri- 
vilegio da soberania em toda a sua amplitude, exce- 
ptuam os «casos de desordem e má fé, bem assim os 
de insolvência voluntária.» 

Dada porém esta restricção, ahi está a limitar- 
se a soberania, eil-a submettida a juizes, eil-a sofiren- 
do também, e legitimamente, a repressão da força. 

Nesse limite sempre se irá parar, porque, ainda 
suppondo que se estabeleça para todos os conôictos 
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entre Estados, o regimen geral do arbitramcnio, 
como evitar a sancçào militar contra os que refugam 
Os tribunaes, repellem as suas sentenças ou delibe- 
radamente as violam ? Não é para a sociedade das 
nações, a mesma lei da necessidade que para a so- 
ciedade interior de cada nação ? Desde que os ho- 
mens se submettem aos magistrados, força é haver 

uma policia que lhes assegure a observância das sen- 
tenças. 

Mas como ! — exclamam alguns — daes liberdade 
ao fallido, abolistes as prisões por divida, e manten- 
des a intervenção da força para a cobrança das di- 
vidas de Estados? Como não,seas duas coisas não se 
contradizem. Acaso a extincção da prisão por divida^ 
quer dizer insequestrabilidade dos bens do devedor ? 

E que é o processo da fallencia, senão a exe- 
cução judicial contra os bens do insolvente e a sua 
partilha entre os credores ? 

Eis aqui, meus senhores, porque nós não sub- 
screvemos, nem subscreveremos este systema. No 
terreno jurídico parece-nos elle seriamente discutível. 
No terreno humanitário, não poderia excluir em 
absoluto a sancção da força. No terreno politico, ap- 
pellando altamente para a doutrina de Monroe, viria 
prejudicar esta doutrina, porque de um lado atrairia 
sobre ella a antipathia geral, ao passo que de outro 
lhe acarretaria responsabilidades esmagadoras. 
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Bem diverso é o nosso ponto de vista • 

Nós também tínhamos a mais seria preoccupa- 

ção da nossa respeitabilidade internacional, e nos ar- 

receiavamos vivamente de avenfural-a. Parecia-nos 

que o aspecto morale o aspecto financeiro da questão, 

um e outro extremamente delicados, dominavam 
tudo, e não nos deixavam o arbitrio de assentir nesta 

opinião, ainda quando se lhe não pudessem oppôr 

objecções de outra natureza. O nosso credito, sempre 

illeso, é uma obra cuidadosamente edifico da, que não 

desejaríamos expor aos estragos da malevolencia, tão 

alerta sempre nas relações entre as nações, como nas 

entre os individuos , 

Éramos, somos devedores, e poderíamos ainda 

precisar de recorrer aos mercados estrangeiros. Não 
queremos, pois, arriscar-nos a incorrerrer na descon- 
fiança dos que tantas vezes temos encontrado pres- 
tes a concorrerem para o desenvolvimento da nossa 
prosperidade, já que Deus nos tem permittido não 
conhecer a usura, não nos defrontamos jamais com 
essa deshumanidade do capital, contra cujos exces- 
sos pretenderiam agora que nos armássemos. Nossos 
credores têm sido os coUaboradores intelligentes e 
razoáveis da nossa prosperidade. Não os podemos, 
pois, inquietar no zelo dos seus legitimos interesses 
e, empenhados como nos sentíamos na defesa dos 
nossos, não nos julgávamos com a isenção de espi- 
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rito necessária, para ser os consagradores de uma 
doutrina, por cujo triumpho nos poderiam cuidar be- 
neficiados . 

Nem era só o nosso credito que pensávamos 

consultar, mas também, e na mesma proporção, ge- 
ralmente, o de toda a America Latina. Nós não nos 
queriamos afiastar dos outros Estados Americanos . 
Ao contrario, a mesma preoccupação fraternal dos 
autores da doutrina, que não esposamos, nos induzia 
a ver, no principio que nega aos credores estran- 
geiros todos os meios de execução contra os Estados 
devedores, um perigo commum para toda a Ame- 
rica Latina, ávida sempre de capitães que a fecundem 
e, por consequência, essencialmente interessada em 
ampliar o seu credito no estrangeiro . 

Neste particular bem viva é a nossa impressão. 
Aíiígura-se-nos que quem quer que deve, e tem a 
desgraça de não poder pagar, não poderá furtar- 
se ás consequências naturaes dos seus embaraços. 
Acreditamos que o perigo e o temor destas con- 
sequências poderiam actuar ás vezes como freio sa- 
lutar contra a imprudência no individar-se. Receia- 
mos que venha a ser uma vantagem funesta ao que 
tem de recorrer a capitães alheios, o privilegio im- 
periosamente invocado, de nunca poder ser executa- 
do pelos credores . Entendemos que o credito dos 
paizes em nome de cuja segurança se sustenta a ne- 
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cessidade deste principio, nâo resistiria senão com ex- 
trema difficuldade ao abalo da inauguração delle 
^m lei universal nas relações internacionaes. Somos 
levados, pois, a concluir que a introducçâo desta nova 
norma no direito das gentes seria molesta e nociva 
aos a quem imaginam que ia aproveitar. Estamos 
persuadidos, emfim, que, dadas estas considerações, 

a nosso ver evidentes, só o poderíamos acolher como 
beneficio, se nol-o ofFerecessem, por iniciativa sua, os 
nossos próprios credores, em espontânea homenagem 
da sua confiança; e ainda nííste caso,aliás bem impro- 
vável, não sabemos se não seria mais seguro, para a 
nossa estabilidade moral e material, abrirmos mâo 
de similhante favor. 

Mas, em se estabelecendo por iniciativa nossa ou 
por nossos esforços, o resultado inevitável seria a 
queda geral do credito dos povos protegidos por 
^sta innovação malvista ; e, se, depois da sua admis- 
são como principio internacional, fossemos obrigados 
a recorrer ao credito estrangeiro, não o conciliaría- 
mos, senão sacrificando este mesmo principio, me- 
diante condições e garantias taes, que praticamente 
o annullariam. Os contractos de empréstimo aos Es- 
tados favorecidos por esta immunidade só se fariam 
então com penhores de ordem material, hypothecas 
de rendas aduaneiras, cautelas oppressivas e humi- 
lhantes, quaes hão de ser sempre as com que se 
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previnem os mutuantes, quando a lei lhes recusa os. 
meios de execução . E' nesses casos de regimen pa~ 
tcraal em protecção dos mutuários que a usura de 
ordinário se desenvolve com as suas fraudes, as suas- 
extorsões e as suas misérias. 

Só, de feito, especuladores conviriam em aven- 
turar o seu dinheiro aos riscos de um empréstimo, a 
que o direito positivo não reconheça a condição legal 
da execução forçada. Capitalistas honestos não em- 
prestariam nunca sem a segurança do seu reem- 
bolso , 

Se não puderem executar o devedor, terão que 

se estabelecer de antemão no património deste, para. 

evitar que a renda se lhe desvie, assegurando-se 

quanto a ella, de um modo palpável, uma preferencia 

capaz de os garantir. 

Ha, em nossa historia domestica, um caso, cuja 

lição poderia aproveitar aos que tanto confiam 
nesta reivindicação. Tentou-se outr'ora, entre nós,, 
proteger a classe agraria; e, neste intuito, imaginou- 
se um privilegio em favor dos bens da la voira, contra, 
a execução por dividas. Chamavam-lhe o privilegia- 
dos bens agricolas. Sabeis lhe o efFeito ? O credito 
dos proprietários ruraes baixou, e desappareceu. Ou 
não lhes emprestavam nada, ou só lhes emprestavam 
sob as clausulas mais usurárias. Ao cabo, já era a 
propria lavoira que implorava a libertação deste pri- 
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vilegio especioso. Tiveram que lhe attender. As pro- 
priedades ruraes volveram assim ao direito commum; 
e desde então, desvencilhadas dessa protecção falaz, 
susceptiveis de ser livremente executadas, quando pre- 
ciso, tornaram-se para os seus donos em fonte de um 
credito normal e sem estorvos. 

Applicae, Senhores, a lição, e comprehendereis 
por que a doutrina de que falo, não encontrou abso- 
lutamente nenhum adepto conhecido entre nós, e 
tem sofFrido alli uma opposição geral, unanime, na 
imprensa, não obstante certa plausibilidade ap- 
parente do seu aspecto juridico, constatada aliás por 
opiniões respeitáveis, com excellentes fundamentos. 
Todos os órgãos da opinião brazileira lhe tem sido 
hostis. Ella desagradou em nosso paiz, a todo o mundo. 

Com a mutação, porém, porque passou na pro- 
posta americana, e o que nos não importa menos, 
com a adhesão dos grandes Estados credores, já pre- 
mmivel em vista da declaração favorável da Grã- 
Bretanha na ultima sessão, mudou a solução de natu- 
reza e resultados . 

O que a proposta americana faz é reduzir os 
litigios intemacionaes concernentes a dividas de Es- 
trangeiros, ao direito commum do arbitramento obri- 
gatório. Ella não repelle, desde que o arbitramento 
se mallogre, a legitimidade do returso aos meios 
coercitivos que amparem o direito dos credores . 
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A vista desta considerável transformação não lhe 
poderiamos recusar o nosso voto sempre no sup- 
posto de que os estados credores se associem a este 
pacto. Sem isto a deliberação não fora aconselhável, 
tanto mais quanto seria inutil. 

Haveria talvez quem enxergasse uma espécie de 
legitimação da guerra neste acto da conferencia da 
Paz. Tal legitimação absolutamente não é. 

E' a confissão legal de uma nescessidade que se 
não pode remover. Tudo se reduz a deixar o facto no 
seu dominio inevitável, ahi onde acaba o do direito e 
seus recursos. 

Fosse menos sincera a formula americana e po- 
deria emudecer quanto ao emprego extremo da força 
nos casos de mallogro do arbitramento. Mas toda a 
differença então consistiria em subentender no texto 
o que elle ora exprime. Porque é de toda evidencia 
que ainda subscrevendo a estipulação pura c simples 
do arbitramento obrigatório, logo que se lhe evite ou 
se lhe desrespeite a sentença, a hypothèse da inter- 
venção das armas volta sempre como o só corre- 
ctivo possivel contra a recusa do contracto arbitral ou 
a desobdiencia á sua lei. 

E' o que faz a clausula usual do arbitramento e a 
proposta americana consigna. Não divergem senão 
somente nesta apparencia. Uma tem mais geito; a ou- 
tra mais faanqueza. 
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Lamentável é que tenhamos sempre de ir dar 
com a guerra ao cabo de tudo quanto fazemos no in- 
tento da paz. Mas, em quanto existir a guerra e os ho- 
mens a ella se ativerem como meio de restabelecer o 
direito, nâo se atinará como evitar este espectáculo 
melancólico, de que nós mesmos aqui somos actores 
forçados, considerando-a como, por assim dizer o 
derradeiro tribunal de appcUação dos que julgando-se 
possuidores de um direito, ou tendo a seu favor uma 
decisão arbitral, a vêem menosprezada pelos rebel- 
des ás vias de conciliação e ás formas da justiça. E 
aqui está porque uma assemblea reunida para orga 
nisar o arbitramento e a paz, se acha na contingência 
de reconhecerna guerra uma espécie de instancia ex- 
trema para os casos de obstinação contra as sentenças 
de arbitramento ou recusa da justiça arbitral. 

Não poderiítmostrar de um modo mais solemne, 
quanto a vossa missão é limitada pela essência das 
coisas e que immensidade de impossivel se oppõe, 
alem de certos limites, aos nossos mais ardentes de- 
sejos, aos nossos esforços mais tenazes . 

Mas dentro destes limites só de nós dependeria, 
de nós, isto é, as nações representadas nesta conferen- 
cia, inscrever na alçada de nossa competência tudo o 
que ella comporta, dilatando em termos consideráveis 
o regimen da paz, restringindo em porporções enor- 
mes o dominio da guerra. Para isto bastaria abraçar- 
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mos o principio do arbitramento obrigatório, ampli« 
ando o mais possivel os casos da sua obrigação, ainda 
que sob a reserva, quasi em toda a parte até aqui 
havida como necessária, por todos os povos, dos ca- 
sos relativos á sua independência, á sua honra, aos 
seus interesses essenciaes ou vitaes. 

Está claro que falando em arbitramento obriga- 
tório, não é nosso intuito encerrar na obrigação do 
arbitramento a obrigação do tribunal. Isto não. Uma 
coisa não implica a outra. Bem ao contrario, uma e 
outra se excluem. 

A renuncia do direito de escolher cada qual os 
seus juizes está em antagonismo com a propria essên- 
cia do arbitramento. Depois a submissão a um tri- 
bunal inevitável, importaria entre as naçõos sobera- 
nas, uma abdicação palpável da soberania. Seria, por 
consequência, um pacto caduco. Nada, pois, de tribu- 
nal obrigatório, mas tão somente, a obrigação do ar- 
bitramento. O meu governo não acceitaria outra 

formula. 

Mas, adoptada que fosse por todos a reserva dos 

casos em que o arbitramento não pode ser objecto de 
estipulação coercitiva, ha uma questão grave, a 
mais importante dentre todas á paz do mundo e á 
civilisação do globo, questão que esta reserva não al- 
cança e que, se chegássemos a resolver, seria o 
fructo de benção desta conferencia. Porque, depois da 
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timidez dos nossos votos, depois de nada termos ou- 
sado fazer quanto ao direito de propriedade no mar, 
a opinião do mundo civilisado nos accusaria de ha- 
vermos faltado á nossa missão, se não chegássemos 
a um accordo n'alguma resolução considerável contra 
a calamidade da guerra. 

A providencia da reducçâo dos armamentos se- 
ria menos exequível, attenta a infinita diversidade das 
situações a que se teria de prover mediante uma for- 
mula geral. Ha, entretanto, outra e muito mais ac- 
cessivel. Quando eu me proponho a augmentar o meu 
território a expensas do de outrem, não é a minha 
independência que eu defendo, não é a minha honra 
que eu salvo, não são os meus interesses essenciaes 
que eu asseguro: é a minha ambição que eu elevo 
acima dos interesses vitaes, da honra e da indepen- 
da de outrem. Temos, pois, neste caso, precisamente 
a violação mais directa mais formal e mais grosseira 
da excepção que impondes ao preceito do arbitra- 
mento . Logo este caso cae necessariamente e de modo 
mais absoluto, sob a regra do arbitramento, não só 
por não se conter na limitação a que se subordina 
essa regra, mais ainda porque essa limitação mesma 
o prescreve. 

Por outro lado, este caso é a transgressão mais 
manifesta da ordem jurídica da nossa civilisação. Os 
£stados que delia participam, têm quasi todos um 



120 



território delimitado pela visinhança, reconhecida 
pelo mundo. Todos os que attcntam contra a estabi- 
lidade dessa partilha consolidada pelo tempo, insurgem 
contra a felicidade commum da humana espécie. A 
ambição desses éuma ameaça impendente sempre i 
tranquillidade do globo, uma fonte commum de des- 

assocego, empobrecimento e miséria. 

Se ha pois um laço que deva unir todos os go- 
vernos, cuja existência assente no direito, é o de 
uma rssoluçào commum contra o flagello da con- 
quista, annunciado sempre no horisonte dos povos 
como um signo de raina e de desolação. 

Não haverá em nossos dias, creio eu, um go- 
verno jurídico... Notae bem, não falo de indivíduos: 
entre elles, não faltam homens de systema, de fana- 
tismo ou de ódio. Falo dos governos organisados 
segundo o direito de nossa época. Não creio que ne- 
nhum délies ousasse assoalhar sua cobiça de terri- 
tório como um titulo contra a posse dos seus seme- 
lhantes. E' sempre sob pretextos, sob exterioridades. 
mais ou menos juridicas, que commettimentos taes 
disfarçam o seu caracter reprovado. As questões deste 
género caem, pois, naturalmente, sob a alçada da 
justiça internacional. Por conseguinte, não seriamos 
senão estrictamente lógicos, se estendêssemos a esta 
categoria de casos a idéa da proposta americana. 

Ha no mundo uma região que tem conhecido- 
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muitos outros sofirimentos, que tem experimentado 
muitas vezes a violência e a desordem sob outras 
formas^ mas que desta^ a mais odiosa de todas^ ainda 
está virgem. E' lá nessas paragens do continente 
americano, que demora o paiz cujo primeiro repre- 
sentante me cabe a honra de ser. Esse paiz declarou 
no texto da sua constituição que nào se envolveria 
nunca, directa ou indirectamente, por si, ou alliado a 

outro qualquer, em guerras de conquista. 

Estou certo que taes sãos os sentimentos hoje 

em dia, de toda a America latina. Imagino que pre- 
sentemente a Europa também os adopta. Conjecturo 
que elles encontrarão alhures, adeptos notáveis pela 
sua cultura, pela sua grandeza e peio numero da sua 
população. Não me leveis, pois, a mal, se me diri- 
gindo a esses, em nome daquelles, neste recinto con- 
sagrado á prudência, mas também á humanidade, 
me animo a levantar estaidéa bemfazeja, exprimin- 
do o desejo de que, nesta mesma conferencia, se es- 
tenda para as occurrencias futuras, a estes casos, 
mais graves do que os nella previstos, a regra da 
proposta americana. 

O que ella quer diíEcultar, quando o attentado 
se dissimula sob a allegaçâo de dividas de Estados, 
releva com maioria de razão impedil-o, quando se 
acoberta sob outras evasivas. 

Nào seria ainda a formula radical da constitui- 
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ção brazileira. Seria apenas uma transacção, entre as 
deliberações da violência e os direitos do direito, se 
me permittem a frase, estabeleeessemos a interfe- 
rência moderadora de um julgamento. 

Neste intuito, corn um pensamento que se 
afasta da utopia e appella unicamente para as ten- 
dências da justiça e boa vontade entre os povos, a 
adaptação da formula americana, que eu ousaria 
propor, não vos contrariando, seria por exemplo esta, 
sob a reserva das modificações que vos parecessem 
convenientes ao bom êxito da idéa : 

«Nenhuma das Potencias signatárias emprenderà 
alterar por meio da guerra, os limites actuaes do 
território a expensas de outra qualquer Potencia, 
senão depois da recusa ao arbitramento proposto 
pela que pretendesse a alteração, ou quando se deso- 
bedeça ou viole este compromisso. A alienação de 
território imposta pelas armas, não terá, então, va- 
lidade jurídica.)) 



N. 3. 



NOVA CORTE ARBITRAL. 
ARBITRAMENTO E JULGAMENTO 

I* CoMMISSÃO. If SUB-COMMISSÂO 



6* SESSÃO 
em 2 de Setembro de 1907 



Sr. Presidente : 

Obrigado a me abster de votar nesta deliberação 
pelo motivo que no começo desta secção expuz, não 
tomaria parte no debate, senão fora para acudir ao 
appello nominal que o nosso eminente collega, M. 
Lammasch, me deu a honra de dirigir. 

A terceira edição do projecto anglo-germano- 
americano mantém á nova instituição o nome de 
Corte Internacional de Justiça A este propósito, e 
em termos assas benévolos, o nosso honrado collega 
referiu-se ás minhas observações expendidas numa 
sessão anterior. 

Certo que não as esqueci, tanto mais quanto, se 
me não trahe a memoria — e estou bem seguro da sua 
fidelidade — o principal autor do projecto, consentiu 
em uma transacção acerca deste ponto, dizendo-nos 
que renunciava o nome de baptismo da sua prole. 

Ignoro por que se lhe não acceitou esta conces- 
são. Não era, entretanto, da escolha de nome de 
baptismo que se tratava, mas de uma questão juridica 
sobre o uso de um nome alheio. E' o que bem prestes 
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se veio a liquidar quando pouco depois se discutiu a 
exigência do compromisso. 

Comportam as instiuições judiciarias o compro- 
misso? Pois bem : segundo os termos do projecto, a 
idéa de arbitramento seria substituida pela de justiça, 
mas associando-se a esta a instituição arbitral do 
compromisso. 

Eis onde está o hybridismo que caractérisa o sys- 
temado projecto. 

No empenho de o justificar, acaba de nos dizer 
Sir Ed. Fry : 

« Arbitramento e justiça vêm a ser uma e a 
mesma coisa, visto que não é senão a justiça o que se 
procura no arbitramento. 

Sim, senhores, em ultima analyse, justiça e ar- 
bitramento vêm a se confundir na mesma idéa : a de 
reconhecer o direito entre duas pretenções que se 
contradizem. Os árbitros julgam, distribuem justiça; 
as suas decisões têm o nome de sentenças. Bem 
elementares são estas noções e toda a gente as per- 
cebe. 

Sem embargo, entre a magistratura arbitral e a 
judiciaria, ha juridicamente, differença tal, que nunca 
se poderiam tomar uma pela outra, sem levar incer- 
teza e balbúrdia ao seio das noções mais necessárias 
á organisação da justiça e ao regimen do processo. 
Attentae nas leis de todos os paizes. Todas consagram 
a justiça. Todas autorizam o arbitramento. As duas 
instituições vivem a par uma da outra, ajudando-se, 
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substituindo-se, entrelaçando-se as vezes, mas sem 
nunca se destruírem, nem se fundirem ; prova segura 
de sua diversidade irreductivel e, ao mesmo tempo, 
do seu parallelismo necessário ; porquanto se entre 
ellas houvera identidade substancial, esse contacto 
já teria acabado por confundil-as, e a pratica univer- 
sal não se ateria, ha dezenas de séculos á inutilidade 
desta duplicata. 

Justiça e arbitramento são, pois, indispensáveis 
uma e outro. Ambas as instituições têm, cada qual, a 
sua legitimidade, a sua funcção e o seu caracter. Onde 
é, pois, que divergem? Primeiro, quanto á fonte de 
que procedem. Depois, quanto ao elemento social, 
que as mantém. Finalmente, quanto á forma juridica, 
de que se revestem. 

A forma juridica é permanente e inalterável no 
que toca á justiça. E' a lei que a estabelece. Para o 
arbitramento a forma juridica é variável e occasional. 
A convenção das partes é que a decide. O julga- 
mento emana da soberania e se impõe á obedieneia. 
Os seus órgãos são creados pelo poder. Força é que as 
parte se lhes submettam. O arbitramento, pelo con- 
trario deriva da liberdade, é obra de um ajuste; não 
tem outra autoridade que a admittida pelos contra- 
tantes ; os seus magistrados são os que ellas a seu 
talante elegem. 

Aqui está porque, se a forma judiciaria é a pre- 
ferida no que respeita ás relações entre individuos, 
a forma arbitral é a única applicavel entre as nações. 
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Estas não se submettem senão as autoridades que hão 
por bem adoptar. Substituir, para ellas,o arbitramento 
pela justiça, fora trocar o assentimento voluntário 
pela coacção. 

Crear-se-ia destarte o poder judiciário interna- 
cional. Mais um passo, e teriamos o executivo inter- 
nacional, emquanto se não chegasse á uma legislatura 
para o mundo todo. Seria a Constituição dos Estados- 
Unidos do globo. 

Toda a constituição, porém, presuppõe uma 
soberania superior aos que ás suas leis se submettem. 
Se constituirdes poderes internacionaes, tereis que os 
armar de instrumentos efficazes contra a revolta. 
Haveria então nações rebeldes, e teria que se dar a 
repressão. A quem incumbiria ? Certo que a nação 
mais forte ou ao concerto das mais fortes. Qual 
seria ao cabo o resultado ? Simplesmente legalisar-se 
o dominio da força, substituindo por este o do equi- 
librio das soberanias. E eis como a paz a todo transe, 
cuidando abraçar a justiça em vez do arbitramento, 
acabaria por consagrar a força em logar do direito. 

Não é, pois, um progresso o que se nos suggère. 
E' antes uma innovação perigosamente reaccionária 
em suas tendências e na perspectiva dos seus resul- 
tados. O progresso estará sempre no arbitramento. 
Cumpre desenvolvel-os sempre. Mas para o desen- 
volver cada vez mais, essencial é não lhe alterar o 
caracter. 
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De outra sorte, elle perderia certamente a con- 
fiança cerai. Ora a confiança é esse elemento humano, 
esse elemento social a que tenho alludido e de que 
se nutre o arbitramento. O arbitramento vive da con- 
fiança. A jurisdição, de obediência. Nações não obe- 
decem : escolhem e confiam. 

Vós vos afastaes do arbitramento, approximando- 
vos da jurisdição. Tereis, pois, a desconfiança dos 
Estados. Ora, quando se tem já de arcar com tantas 
dificuldades, quantas as de que nos assoberba o peso 
nesta questão de arbitramento obrigatório, não me 
parece desejável carregar-lhe ainda outras. Não. Nem 
seria de boa politica. Conviria, pelo contrario, tornar 
o arbitramento mais acceitavel ás nações que o re- 
ceiam, em vez de suscitar contra elle apprehensões 
mais legitimas que as já existentes. 



N. 4 



ABOLIÇÃO DO CONTRABANDO DE 

GUERRA 



Quarta CommissÂo 



9* SESSÃO 
em 36 de Julho de 1907 



Sr. Presidente : 

Não ha exagerar a importância da questão do 
contrabando de guerra nas deliberações da Conferen- 
cia da Paz. Não é uma dessas matérias, de que se 
possa dizer que se encaram só com o fito de aliviar 
os males da guerra : muito ha que fazer, positiva- 
mente, nos seus limites, em prol da paz. 

Segundo o que ha bem tempo já, nos disse 
M. Westlake, toda a regra tendente a impedir que 
o belligérante se abasteça nos mercados estran- 
jeiros, tem por consequência assegurar a victoria 
áquelle dos dois inimigos que de começo melhor se 
preparara, e destarte, obrigar os Estados a estar cons- 
tantemente apercebidos para a guerra, tornando-a 
mais provável, obrigando as nações a manter em per- 
manência ruinosos armamentos, e multiplicando as 
occasiões de guerra, pela vantagem que assegura ás 
sorprezas, pois, em taes circumstancias, os Estados 
que de melhores armas se julgam prevenidos, têm 
sobre os outros, para o rompimento immediato, uma 
superioridade que naturalmente, hão de apressar-se 
cm aproveitar, precipitando o conflicto. 
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Assim, pois, numa época em que vemos chegar 
ao seu auge a tendência, cada vez mais accentuada nas 
guerras, a se tornarem navaes, a doutrina do contra- 
bando de guerra é uma das causas, que mais influem 
na exaggeração dos armamentos em tempo de paz. 

Se quizessemos obter contra esta calamidade um 
progresso considerável, por via indirecta, já que a 
directa nos parece inaccessivel, nada haveria mais 
util, neste sentido, que, em vez de limitar simples- 
mente o regimen do contrabando, abolir-se de todo 
esse pretenso direito dos belligeraantes, mantendo 
unicamente o bloqueio. F o que têm sustentado, ha 
muito, M. Lorimer, M. von Bar, e ultimamente M. 
Westlake. 

A proposta ingleza viria realizar este progresso. 
Não temos, pois, senão que applaudil-a e adoptal-a 
promptamente, embora nos não pareça fácil conciliar 
B faculdade, para os belligérantes, de confiscarem a 
propriedade particular no oceano com o abandono, 
pelos belligérantes, do direito de se apropriarem do 
contrabando miliiar. Logicamente não se chega a 
comprenhender que se possa, a um tempo, amparar 
o commercio militante, agressivo, e hostilisar o com- 
mercio inofFensivo, pacifico. Aliás, duas coisas que 
se repellem no terreno da lógica, bem poderá suc- 
céder harmonisarem-se no de considerações de outra 
natureza. Mas, seja como for, a proposta ingleza é 
uma grande medida que se impõe aos amigos dos 
interesses da paz ; e já que não podemos lograr tudo 
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que a lógica exigiria, contentemo-nos com a parte 
que a politica nos concede. 

Ainda mal que contra esta proposta já se viu 
assomar a divergência que a tem de matar ; o que nos 
parece realmente lamentável. Perder-se-á este lance 
de estancar no direito internacional, por iniciativa de 
uma das potencias mais bemfazejas e gloriosas do 
mundo, uma fonte sempre renascente de abusos con- 
tra a justiça, de conflictos entre neutros e belligérantes» 
pois, em materia de contrabando de guerra, não se 
logrou, até agora achar outra lei que a do direito defi- 
nido pelo interesse dos belligérantes, cujos tribunaes 
exercem, a tal respeito, um arbitrio, ao qual, para nos 
exprimirmos como M. Holland, «só resta aos go- 
vernos neutros o dever passivo de acquiescencia.» 

Tudo nos annuncia pois, que esta instituição ge- 
radora de guerras não receberá nesta Conferencia o 
golpe fatal. O mais a que vingaremos, será tão so- 
mente regulal-a. Mas, ao menos, regulando-a, pro- 
curemos limital-a de um modo profícuo. 

E' o que visam a proposta americana, a franceza, 
e pimcipalmente, ao que nos parece, a brazileira. 



Lord Reay, que falou em seguida, terminou refe- 
rindo-se ao discurso do Sr. Ruy Barbosa nos termos, 
de que a acta dá conta fielmente : « Respondendo ao 
primeiro delegado do Brazil o orador declara não vêr 
que exista connexão entre o direito da captura da 
propriedade inimiga e o direito dos neutros : são 
duas questões independentes, uma da outra.» 
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Respondeu-lhe acto continuo o embaixador bra- 
zileiro : 

Acabamos de ouvir a resposta categórica, que o 
nosso eminente coUega se dignou dar em duas pala- 
vras a um incidente do meu breve discurso. Essa con- 
testação incisiva me obriga a replicar. 

Antes de mais nada convém notar que não sou 
suspeito no assumpto. Acabava eu de apoiar a pro- 
posta ingleza relativa ao contrabando de guerra. 
Apenas de passagem disse não poder bem harmoni- 
zal-a com a opposição britannica á immunidade da 
propiedade particular no oceano. Foi, pois, um mero 
incidente, a que o nosso honrado collega me deu a 
honra de dar realce. Cumpre-me corresponder a esta 
distincção. 

Muito ha que me habituei a ver no meu illustre 
contradictor um dos mestres contemporâneos neste 
ramo do direito. Bem conhecidos me são os seus tra- 
balhos, principalmente no Instituto do Direito Inter- 
nacional. Elles constituem titulos ao nosso respeito. 
Mas toda a autoridade, ainda a cios mestres, estriba na 
superioridade dos seus fundamentos. Ora bem : desta 
vez, nenhum allegou o nosso respeitável collega. 
Limitou-se a dizer peremptoriamente que nenhuma 
relação ha, entre a questão do contrabando de guerra 
e a da inviolabilidade da propriedade particular nas 
guerras navaes. E porque ? Não nol-o disse. Visto isto, 
ouso oppor á sua affirmativa pura e simples, o motivo 
da minha opinião divergente. 
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Não haverá, de veras, dependência nenhuma entre 
as duas questões indicadas ? Sustento eu, ao contrario, 
que entre ellas, a relação é directa e manifesta. 
Quereis a prova ? Dou-vol-a immediata e frisante. Na 
proposta americana se declara que a propriedade 
particular inimiga é isenta de captura, salvo quando 
constituir contrabando de guerra. Logo, nesta pro- 
posta se estabelece como regra geral a immunidade 
da propriedade particular inimiga, e põe-se como 
excepção a essa immunidade o contrabando de guerra. 
Mas será possivel enumerar como excepções a uma 
regra, casos que, embora não exceptuados, delia se 
achassem .excluídos ? Não : a excepção é uma espécie, 
que se destaca do género indicado pela regra. Ora, 
poderá conceber-se, entre duas ideas, relação mais 
intima que a da espécie para o género ! Logo, intima é 
a relação entre as duas ideas de que se trata. Que é o 
que se está vendo agora na maneira por que os re- 
presentantes da Grã-Bretanha encaram aqui as duas 
questões ? Elles invertem os termos da attitude ame- 
ricana, declarando susceptível de captura a proprie- 
dade particular, tirante o caso de contrabando da 
guerra. O contrabando de guerra era capturavel, na 
proposta americana. Na proposta britannica o contra- 
bando de guerra não é susceptível de captura. Mas 
deixará, por isso de ser um caso especial da situação 
da propriedade particular no oceano ? 

Evidentemente, não. E' sempre da propriedade 
particular no oceano que se trata. Segundo o systema 
da delegação britannica, a propriedade maritimí^ 
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passível de captura, mas não o é o contrabando de 
guerra. Isto é: abre-se guerra ao commercio usual, 
deixando-se em paz o commercio de artigos de guerra. 
Masé sempre o commercio, é sempre a propriedade 
particular, num e noutro caso. Ora pôde haver re- 
lação de mais intimidade ? Se a propriedade particular 
consiste em productos inúteis ás operações militares, 
liberdade plena de a confiscar em nome do direito de 
captura sobre o commercio inimigo, Se, porém, se 
realiza em productos úteis á luta armada, então, a 
titulo de contrabando de guerra, garantia plena con- 
tra a captura. Pois não é manifesta a inconsequência, 
tão manifesta quanto é intima a relação entre as duas 
ideas? Bem quizera que me demonstrassem o con- 
trario. 



(Lord Reay não repondeu a este discurso.) 



N. 5. 



TRANSFORMAÇÃO DE NAVIOS 
MERCANTES EM VASOS DE GUERRA 



4* CoMMISSÃO. 

5* SESSÃO 
em 13 de Julho de 1907 



Foi e«te o discurso que motivou a observação do Presidente 
Martens que «as questões politicas não erant da competência da Con- 
ferencia». 

A memorável replica do Sm'^aixador do Brazil vae adiante sob 
N. 6. 

N. do T, 



Sr. Presidente, 

As nações que assignaram a declaração de Paris, 
como o Brazil, não podem deixar de seguir, com 
interesse muito especial o debate que hoje se trava 
sobre a transformação dos navios mercantes em 
vasos de guerra. Não é simplesmente uma questão 
accessoria, qual, a primeira vista, se poderia suppôr, 
considerando-se apenas o assumpto pela rama. Se- 
gundo facilitardes a transformação de que se cogita, 
ou a submetterdes a severas precauções, tereis aban- 
donado á reacção adversa o principio de 1856, ou 
logrado, pelo contrario, abrigal-o do. risco de uma 
lesão bem grave. 

Permitti-me, pois, senhores, alçar a questão 
um pouco acima do exame das suas miudezas, para 
me poder pronunciar com sciencia cabal do as- 
sumpto, no tocante á sua importância real. E para 
chegar a esse resultado, não se me dará de aífrontar 
a pécha de «académicos»^ já usada, a meu vêr mui 
impropriamente, com certa facilidade, fora daqui, 
e aqui mesmo, em relação aos nossos debates. 
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Terão estes debates realmente merecido, a qual- 
quer respeito, a nota de académicos? Ao primeiro 
aspecto, em verdade, parece que de balde tenta- 
ríamos fugir da academia, desde que nos vedam a 
politica e pretendem reduzir a uma tarefa estricta- 
mente juridica, a missão da Conferencia actual. 
Pontos controversos em direito, decidil-os coUe- 
ctivamente, longe de todo o contacto com a poli- 
tica, não cabe senão a tribunaes ou academias. 

Os nossos discursos, porém, não se têm elevado 
acima do terreno da observação e da pratica, isto é, 
acima dos factos, dos elementos da experiência po- 
litica, dos actos dos governos, das opiniões dos ho- 
mens de estado. E seriamos, por ventura académicos, 
assentando as nossas conclusões em taes alicerces ? 
Ou allude a critica á escassez de fructos a que se 
suppõem condemnados, em grande parte, os nossos 
esforços? Mas, a ser assim, vendo surgirem tantos 
obstáculos, quasi de toda a parte, a cada um dos 
nossos passos, onde atinar em todo o nosso pro- 
gramma, com uma solução verdadeiramente tal, 
que se não exponha, á mesma censura, isto é, que 
aqui ou além. se não arrisque a topar em embaraços 
invencíveis ? 

Tem-se dado a esta Conferencia o nome de 
Parlamento das Nações. Ora, é da essência dos par- 
lamentos, o falarem, a saber, o não se limitarem a 
votar, o discutirem com a liberdade mais ampla da 
palavra. Â palavra não faz mal, ainda ás vezes trans- 
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bordando. E a este propósito, permittam-me não 
acquiescer á frase de espirito, aventurada por um 
illustre membro desta assembléa, segundo o qual, 
quanto mais se discute mais se diverge. E' justamente 
o contrario que, a meu vêr, attesta a evidencia dos 
factos. Não houvéssemos nós ventilado certos as- 
sumptos com alguma largueza de apreciação nas 
nossas commissões plenas e não teríamos podido 
chegar ás commissões de exame. Nos paizes onde 
se desconfia da palavra, e onde a proscrevem é que 
nunca se logra chegar a accordo e os antagonismos 
são irreductiveis. Onde, porém, incessantemente se 
agita a discussão, como na Inglaterra e nos Estados 
Unidos, sempre se acaba por estabelecer a con- 
córdia, e não ha problemas insolúveis. 

Não me leveis a mal, se harmoniso o meu pro- 
ceder com a alta idéa que faço desta representação 
do mundo civilisado, quando a encaro, segundo a 
denominação corrente, como o parlamento dos po- 
vos, dilatando um pouco as raias ao exame desta ma- 
teria apparentemente tão acanhadas. 

Seja qual for o nosso apego ao prmcipio firmado 
em 1856, da abolição do corso, não ha desconhecer 
os motivos de interesse que operaram esta conquista 
civilisadora. 

E' sempre a coincidência entre o interesse e a 
justiça, o que assegura a victoria das boas causas 
humanas. Não pode haver coisa mais obvia que a no- 
tada por Bluntschli, quando escreveu que «as grandes 
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potencias navaes, tendo a sua disposição fortes mari- 
nhas de guerra, não precisam de corsários» sendo 
que « a sua superioridade quanto aos Estados pos- 
suidores de numerosa navegação mercante, com 
poucos vasos de guerra, avulta com a extincção do 
corso, pela razão de se não poderem transformar 
em vasos de guerra, os navios mercantes.» 

Destas palavras subscriptas pela autoridade de 

ê 

um oráculo em questões de direito das gentes, bem 
se podem inferir os perigos de antagonismo, possí- 
veis entre a observância do principio consignado no 
art. 1° da Declaração de Paris e a transformação dos 
navios mercantes em vasos de guerra. 

E a tal ponto isto é verdade que outra autori- 
dade não menos summa, alludo a Phillimore, fala 
como de synonimos em «navios voluntários ou cor- 
sários.» (*) 

Tão verdade é ainda, que escriptores dos mais 
modernos, como Smith e Sibley, no seu recente livro 
sobre a campanha russo-japoneza, encontram «certo 
embaraço» em resolver «se um cruzador voluntário 
russo é, ou não, um corsário.» Tão verdade, emfim, 
que referindo-se á guerra receiada em 1877, ^i^^re 
«o elefante e a baleia», na expressão de Bismark, um 
mestre, como o Sr. Funck-Bretano, não hesitou em 
dizer : 



(*) mMaritimí volunieers» or privateers», O orador empresou a 
fraxe inglesa, que traduzimos. 
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€ Desde então, todos os outros Estados marítimos 
animam as suas grandes sociedades de navegação a 
construírem paquetes susceptiveis de se transformar 
em cruzadores, quando se declare a guerra. E* de 
facto>, accrescenta elle «a eliminação do art. i^ da 
Declaração de Paris, o artigo que aboliu o corso. Só 
as denominações é que mudam ; a guerra maritima 
por vasos de dominio privado assumirá o nome de 
guerra naval publica, os corsários chamar-se-ão cru- 
zadores, as cartas de marca virão a trocar-se em pa- 
tentes de commissão, e os capitães do corso passarão 
a ser capitães commissionados.» (*) 

Já se está vendo, pois, que sob o assumpto de 
feição meramente technica, hoje aqui discutido, bem 
pôde succéder que a physionomia exterior da lin- 
guagem, occulte aos nossos olhos uma profunda mu- 
tação em principios do direito internacional que se 
costumaram considerar como definitivamente assen- 
tados. 

Attentae ainda no que occorreu em 1870. 
Em Agosto desse anno um decreto do governo d'Al- 
lemanha mandou crear uma esquadra voluntária. 
Requizitou-se dos armadores que puzessem os seus 
navios em condições de combater os vasos de guerra 
francezes. As equipagens dessa esquadra, fornecidas 
pelos armadores, seriam submettidas á aisciplina 
militar. Os officiaes, posto que mercantes, adopta- 



(♦) Rev, OcncT. de Dr. Internat. Publ. vol. I. 1594, p. 328. 
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riam o uniforme dos ofiRciaes de marinha de guerra, 
e receberiam commissões temporárias, que se pode- 
riam tornar definitivas no caso de serviços excepcio- 
naes. Taes navios, em fim, hasteariam o pavilhão da 
marinha militar. 

O governo de Paris, protestou contra estes 
factos ante o da Grã-Bretanha, que não achou a que 
objectar no procedimento do governo de Berlim. 
Entretanto, Mr. Ed. Hall, uma das mais eminentes 
autoridades britânicas em assumptos de direito in- 
ternacional, após acurado exame da questão, discuti- 
das, uma por uma, todas as differenças allegadas 
entre a entidade juridica do corso e a das frotas 
voluntárias constituidas segundo esse modelo, con- 
cluiu nestes termos: **A diversidade entre os corsá- 
rios e uma frota voluntária, não consiste senão em 
que esta obedece a disciplina naval, a que aliás não 
se descobre porque os corsários não se poderiam 
também submetter". 

Blunschli parece não estar por esta opinião : 
mas apenas allega a submissão das esquadras volun- 
tárias á disciplina e ao commando militar. E' elle 
mesmo, porem, quem nos diz que o corsário, igual- 
mente, **reconhecia a autoridade do commandante 
da esquadra.'' Ao que lhe pergunta então Mr. 
Hall, se a dependência, neste caso, seria menos res- 
tricta que no outro. 

Bem certo é que se não ha de confundir a me- 
dida a que se recorre improvisando frotas de guerra 
voluntárias, com a de incorporar parte da marinha 
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de guerra normal. Mas, ao que me parece, nenhuma 
das respostas hoje postas em debate nesta assembléa 
se pronuncia de modo algum sobre a durabilidade 
da transformação, que se nos propõe regularmos. 
Poderá portanto ser meramente passageira e cessar 
com a guerra. 

Ora, Senhores, se nos cumpre não esquecer a 
obra de paz confiada ao nosso zelo, e se, no des- 
empenho desta incumbência, o nosso primeiro dever 
será não admittirmos innovações capazes de pôr em 
risco os resultados accumulados no intuito de me- 
lhorar a guerra, sujeitando-a, nos limites do possível, 
ás regras do direito, quer me parecer que a questão 
discutida neste momento, levará talvez as suas con- 
sequências, alem do seu horizonte technico actual. 
Em todos os paizes que assignaram a declaração 
de 1856, houve uma corrente contraria de opinião, 
que nunca a reconheceu como facto consummado. 
Essa corrente engrossa em proporções ameaça- 
doras. Dia a dia vae subindo. Não se limitou a sus- 
tentar o direito de captura. Já se pugna pela 
restauração do corso. As duas tendências se auxi- 
liam uma a outra, tanto mais naturalmente quanto 
a resurreição do corso é pleiteada com os mesmos 
argumentos oppostos á extincção do direito da 
captura; a efficacia e o caracter humanitário da 
destruição do commercio marítimo inimigo, utili- 
sado como o supremo recurso da guerra naval. 

Toda a literatura technica em França, desde os 
celebres escriptos do almirante Aube, ressumbra 
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esta confiança enthusîastica, na revogação formal 
ou pratica, declarada ou virtual, do acto de 1856, 
em que os espiritos liberaes enxergavam «o maior 
acontecimento do século XIX no ponto de vista do 
direito internacional.» Nos livros eruditos e elegan- 
tes, que fazem escola, e cujas edições se exgottam, 
ha conclusões como esta : «Em nome dos principies 
e dos factos, ousaremos nós affirmar que, hoje em 
dia, a guerra do corso, guerra industrial que fere o 
adversário nos seus recursos materiaes, destruindo- 
Ihe o nervo de todas as lutas, assim na terra como 
no mar, vem a ser por fim de contas, a mais na- 
tural... E' consequentemente a guerra do futuro... 
Cumpre que para ella nos apparelhemos com toda 

a confiança. > 

Ainda não é esta attitude e a linguagem das po- 
tencias. Mas alguns dos que lhe seguem a politica 
nas coisas da guerra naval, se julgam autorisados a 
a lhe formular expressão, escrevendo, como escre- 
veu o autor que acabo de citar : 

«O corso que todas as potencias abertamente 
preparam, o corso, arma natural, no oceano, das 
nações, umas contra as outras, o corso, que logo ao 
primeiro encontro abre no inimigo ferida profunda, 
essa, nós o cremos, será a guerra de amanhã». 

Longe estou de ser pessimista. Creio, bem ao 
contrario, na fatalidade do nosso progresso. Ainda 
hontem me associei aqui ás esperanças dos que nesta 
questão da immunidade da propriedade marítima, 
appelam para o futuro. Mas, se não queremos que 
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taes esperanças se venham a baldar, e, em vez 
de progresso, retrocedamos, não se esqueça no 
exame deste assumpto que um só passo bastaria 
para que esta sanção dada ao arbítrio de converter 
momentaneamente navios de commercio em vasos 
de guerra, esconda, sob a sua fraseologia e o seu 
apparato technico o restabelecimento do corso. 

Nesta ordem de ideas, não tendo meio de me 
oppor á consagração legal deste perigoso instru- 
mento de guerra, meus votos são que adoptemos as 
garantias mais estrictas contra a desnaturação de 
que elle é susceptivel. 

£ com este intuito eu proporia se juntassem as 
medidas indicadas na proposta hoUandeza ás con- 
signadas na proposta italiana, accrescentando-lhe 
ainda, com a proposta russa, a inscripção dos navios 
voluntários no rol da marinha de guerra do paiz que 
os autorisar. 
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A POLITICA NOS DEBATES 
DA CONFERENCIA 



INCIDENTE COM O PRESIDENTE 



Quarta Commissâo 



5* SESSÃO 
em 13 de Julho de 1907 



Sr. Presidente 

Âs palavras com que acabaes de receber o meu 
discurso (*), parece envolverem uma censura, que 
não posso, que não devo consentir fique sem res- 
posta immediata; visto como censura tal, se é que 
a houve, não n'a mereci. Tenho envelhecido na vida 
parlamentar, onde me acho ha não menos de vinte- 
cinco annos. Cabe-me a honra de presidir ao senado 
em meu paiz, no qual as instituições parlamentares 
numeram mais de sessenta annos de existência. 
Devo, pois, conhecer meu tanto ou quanto os deve- 
res da tribuna em assembleas deliberativas, e seria 
incapaz de os postergar. 

Realmente, que fiz eu? Quiz altear a materia 
posta em quest&o um pouco acima das suas miude- 
zas, encarando-a no seu aspecto geral, a saber, no 
seu espirito de pacificação e no de civilização da 
guerra, que cumpre inspirarem e guiarem os nossos 
trabalhos. Visto isso, invoquei a opinião, segundo a 
qual, ha ou identidade, ou, qnando menos, convi- 
sinhança entre o uso de navios mercantes como 
vasos de guerra, quer se opere mediante simples 



(*) o orador se refere ao discuno aqui estampado sob N. 5. 
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transformação de uns em outros, entre esse uso, que 
diligenciamos regular, e o corso, abolido ha muito. 

Por justificar a minha these, appelei para no- 
mes irrecusáveis, como Phillimore, Bluntschli, Hall, 
Funck-Brentano, e fiz menção de acontecimentos 
históricos, discutidos nas obras de direito internacio- 
nacional, taes como o acto do governo de Berlim 
durante a guerra franco-prussiana, chamando-vos a 
attenção para o sentir desses autores a tal respeito. 
Em tudo isso era meu intento, e eu próprio vol-o 
disse, espertar em vós bem viva a impressão da deli- 
cadeza do assumpto, e advertir-vos dos seus perigos, 
se nos não premunissimos de todas as cautelas, afim 
de que não vamos parar, debaixo de outro nome, na 
restauração do corso. 

Fazendo-vos essas considerações, pisava eu, 
accaso, em terreno defeso ? Evidentemente não. Ao 
contrario, ellas deviam constituir, necessariamente, 
a phase inicial deste debate, visto que, para saber- 
mos como nos haver quanto ás particularidades da 
questão, força era conhecer primeiro a natureza, a 
indole e os effeitos da instituição, que se tenta im- 
plantar. 

Verdade é que alludi á politica, incidentemente, 
mui incidentemente, e isso precisamente por accen- 
tuar que ella nos era vedada. Haveis de o verificar, 
com a authenticidade mais absoluta, no texto do 
meu discurso, que será dado a publico pelos senho- 
res secretários, sem revisão minha. Seria, pois, justo 
acolher o meu discurso, como o acolheram, com a 
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solemne advertência de que a politica nos é materia 
prohibida, como se eu acabasse de transgredir essa 
reg^a? 

Desde que a enunciaes, porém, Sr. Presidente, 
nos termos categóricos, em que vol-a acabamos de 
ouYÍr, necessário é que a examinemos. Será ella exa- 
cta? Será ella real, na extensão que se lhe quer 
attribuir ? Não, Sr. Presidente. Certo que a politica 
não é da nossa alçada. Não podemos fazer politica. A 
politica não é objecto do nosso programma. Mas 
lograríamos nós executal-o, se nos julgássemos ads- 
trictos a levantar muralha entre nós e a politica, 
entendida esta, como havemos de a entender aqui, 
no sentido geral, no sentido superior, no sentido 
neutro do vocábulo? Não, senhores. 

Não nos esquecemos de que Sua Majestade o 
Imperador da Russia, no seu acto convocatório da 
Conferencia da Paz, expungiu formalmente do nosso 
programma as questões politicas. Mas essa interdi- 
ção, obviamente, só visara a politica militante, a 
politica de acção e combate, a que revolve, agita e 
desune os povos nas suas relações internas ou nas 
suas relações internacionaes : nunca a politica enca- 
rada como sciencia, a politica estudada como histó- 
rica, a politica explorada como regra moral. Por- 
quanto, desde o momento em que se cogita de 
elaborar leis, domesticas, ou internacionaes, para 
as nações, o que antes de mais nada releva inquirir, 
no que respeita a cada projecto, é a possibilidade, a 
necessidade, a utilidade do alvitre, deante da tra- 
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dição, do estado actual dos sentimentos, das ideas 
e dos interesses, que animam os povos, que senho- 
reiam os governos. Ora bem : que é senão politica 
isso tudo ? 

A politica no significado mais vulgar da pala- 
vra, essa, ninguém o contesta, nos é defesa em 
absoluto. Não temos nada que entender* nos pro- 
blemas intestinaes dos Esftados, ou nos seus proble- 
mas internacionaes,com as diíferenças que indispõem 
entre si as nações, com os litigios de amor próprio, 
de ambição, ou de honra, com as pretenções, de 
influencia, equilibrio ou predominio, com as ques- 
tões, em summa, que levam ao conflicto e á guerra. 
Eis a politica prohibida. 

Mas na outra, na grande accepção do termo, a 
mais elevada, e nem por isso a menos pratica, nessa 
accepção que olha aos supremos interesses das nações 
umas a respeito das outras, considerada nessa acce- 
pção a politica, acaso nol-a poderiam tolher ? Não, 
senhores. A prova, quereil-a? 

Porventura quando a Russia contemplava a 
reducção dos armamentos no programma da pri- 
meira conferencia, porventura quando o governo 
do Czar fazia desta só idéa o objecto do programma 
primitivo da Conferencia de i899,porventura quando 
outras potencias, agora, annunciavam propor-lhe a 
inclusão no programma da Conferencia actual, não 
nos convidavam a entrar fundo na politica. 

Não ha nada mais eminentemente politico, de- 
baixo do çeu, que a soberania. Não ha nada mais 
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resolutamente politico, senhores, do que pretender- 
Ihe traçar limites. Não será, iportanto, politica da 
mais declarada e franca, o que estaes fazendo, quando 
procuraes alçar, com o arbitramento obrigatório, 
uma barreira ao arbitrio das soberanias ? Essas en- 
tidades absolutamente politicas, as soberanias, cujos 
representantes sois nesta conferencia, iriam abdicar 
parte da sua independência nativa nas mão de um 
tribunal, obrigando-se a lhe submetter certas ca- 
tegorias de pleitos entre Estados soberanos. Haverá 
nada mais caracteristicamente politico, senhores? 

Attentae agora em outros assumptos pendentes 
de exame nesta commissão. Quando se pesa a ex- 
tincção ou a mantença do corso, a permanência ou 
a suppressão do direito de captura, para se optar 
entre as duas alternativas; quando se confrontam as 
pretensões dos belligérantes e dos nuutros, afim de 
as harmonizar, ou excluir ; quando se decide, como 
teremos que decidir em certos casos, entre a facul- 
dade de recorrer á guerra e o dever de a evitar, serão 
pontos de mero direito esses que nos occupamos 
em dirimir? Não é, pelo contrario, na politica in- 
ternacional, o que estamos a fazer ? 

Demais disso, em quanto aqui vamos deliberan- 
do, senhores, no que adoptamos, no que recusamos, 
no que transigimos, não temos constantemente atraz 
de nós a politica de nossos paizes, a politica de nos- 
sos governos, como causa, inspiração, motor dos 
nossos actos ? 

Quer-se de veras fugir aqui da politica ? Mas, 
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meu Deus ! é pagarmo-nos de nomes, e não discer- 
nirmos a realidade. A politica é a atmosphera dos 
Estados. A politica é a região do direito interna- 
cional. De onde emana todo elle, senão da politica ? 
São as revoluções, são as guerras, são os tratados de 
paz que elaboram lentamente esse grande corpo do 
direito das nações. De onde procede elle, o di- 
reito internacional moderno ? Primeiro, dessa 
revolução americana, que precedeu á franceza, e 
donde se viu assomar, depois dos Estados Unidos, a 
America inteira, livre dos vincules coloniaes. De- 
pois, dessa revolução franceza, que fundiu todo o 
mundo contemporâneo em novos moldes. Ainda 
após, dessa potencia, liberal e creadora, da Grã Bre- 
tanha, com o seu ascendente sobre o regimen dos 
mares, os actos dos congressos, o desenvolvimento 
da colonização remota. Afinal, dos movimentos de- 
mocráticos, revolucionários, sociaes, militares do 
século XIX, as guerras do império, a unificação das 
grandes nacionalidades, a entrada em scena do 
Extremo Oriente. E bem : ahi tendes a politica, ahi 
tendes o direito internacional. Como, portanto, se- 
paral-os? 

A politica é que transformou o direito privado, 
revolucionou o direito penal, instituiu o direito 
constitucional, creou o direito internacional. F o 
próprio viver dos povos, é a força ou o direito, é a 
civilização ou a barbaria, é a guerra ou a paz. Como, 
pois, subtrahil-a a uma assembléa de homens livres,. 
. congregados ao começar do século XX, para impri- 
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mirem a forma convencional ao direito das nações ? 
Conio, se esse direito e a politica, um com outro se 
confundem ? Talvez só por constituirmos aqui ape- 
nas uma assembléa diplomática ? Mas a diplomacia 
outra coisa não é que a politica, sob a mais delicada, 
a mais fina, a mais elegante das suas formas. 

Aqui está porque, senhores, me vejo obrigado 
a concluir, por fim de contas, que, cortar-nos de todo 
em todo o contacto com a politica, seria dictar-nos 
o impossivel, e o que então se nos impediria, era 
o próprio uso da palavra. Não nos metam medo 
os vocábulos: interpretemol-os com os factos, e con- 
fessemos a boa realidade, que se impõe com a sua 
evidencia irresistivel. 
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O NOVO TRIBUNAL PERMANENTE 
DE ARBITRAMENTO 



PRIMEIRA COMMISSÃO 



8* SESSÃO 
em 9 de Outubro de 1907 



Sr. Presidente 

Animado do espirito de concórdia e harmo^ 
ma que sempre o inspirou nesta conferencia, o 
governo brazileiro, reconsiderando as suas instru^ 
ecoes anteriores, segundo as quaes me pronunciei 
na Q>nmiissâo de Exame B, contra a proposta 
Fry, me autorisou a hoje proceder como me pare- 
cesse mais conveniente, e a dar-lhe meu voto, si, 
como elle, reconhecesse acertada esta modificação 
em a nossa attitude . 

Ante estes poderes, e inspirando-me no 
mesmo desejo de conciliação, de que nunca me 
afastei nas deliberações desta assembléa, declaro 
que o Brazil acceita como transacção de boa fé, o 
voto proposto pela delegação da Grã-Bretanha 
apoiado pela dos Estado&^Unidos da America . 

Assim procedendo, estou encarregado todavia 
pelo governo brazileiro, de accentuar nos termos 
mais nitidos, que elle considera implícito neste 
voto, o reconhecimento do principio da igualdade 
dos estados soberanos, e, por consequência, a ex- 
clusão absoluta em toda a negociação futura para 
a constituição do novo tribunal de arbitramento, 
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quer do systema da periodicidade ou da rotação na 
distribuição dos juízes, quer do de sua escolha por 
eleitores estrangeiros. 

Fiamos a observância desta linha de proceder, 
da lealdade das potencias postas a frente desta ini- 
ciativa, da sua honra, bem como da sua prudência, 
persuadido que ellas não enxergarão em a nossa 
attitude de hoje o minimo desvio das reivindica- 
ções jurídicas sustentadas por nós para as servir. 
Pelo contrario, não obramos sinão para servil-as e 
consolidal-as, renovando o nosso appello para o 
futuro que, parece, lhes confirmará o triumpho . 

Mas, convindo hoje nesta concessão, haveis de 
me permittir, senhores, ora que vos falo nesta con- 
ferencia pela derradeira vez, de nos explicarmos 
e de nos defendermos, afincando-nos nas van- 
tagens da obra de nossa resistência, tão injusta- 
mente apreciada por aquelles cujas opiniões con- 
trariou . 

Quizera sempre poder evitar- vos o tédio dos 
meus discursos. Hoje mais que ilunca me fora 
grato poupar-vos o tempo e o bom humor. Ao ter- 
mino dos nossos trabalhos desejaria deixar- vos uma 
bòa impressão minha pelo silencio. Não é, pois, por 
prazer que me aparto deste propósito. Muitas vezes 
o sacrifício de um discurso é uma necessidade mais 
agradável a quem o profere que aos que o hão 
de escutar. E' que o dever nem sempre c grato 
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cumprír-se; nem toleral-o da parte do nosso por- 
ximo. 

Porque temos resistido ? 

Primeiro, porque em uma tarefa em que se 
faz tanto cabedal dos interesses vitaes^ seria incon- 
cebivel que se viesse a malbaratar um direito vital. 
E não ha, em verdade, nenhum mais digno desta ca- 
tegoria que o da igualdade dos Estados soberanos . 

Depois resistimos, porque a par da suprema 
necessidade de preseverar este direito, nós nos atí- 
nhamos a de amparar outro, não menos essen- 
cial, qual o de assegurar sempre á justiça inter- 
nacional o seu caracter de arbitramento, com a 
faculdade a elle inhérente, de cada parte esco- 
lher os seus juizes. 

Temos emfim resistido, até o extremo, pela 
consideração que, si, máo grado tanto interesse e 
tanto calor empregados no seio desia conferencia, 
pela maioria de seus membros, e justamente a- 
quelles de maior prestigio, no intuito de achar 
uma formula acceitavel para a composição do 
novo tribunal arbitral, somente se chegava a mal- 
logros successives, era, ou por ser a coisa impra- 
ticável, ou por não ser esta ainda a sazão pro- 
picia para o mcdrio desta novidade inconsistente 
e arrojada. 

O que, pois, nos aconselharia a prudência, 
parece-nos, seria aguardar a outra conferencia. 
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Não queriam conformar.se com isto . Mas porque? 
De onde tal açodamento? 

Provém de uma tendência, cujo caracter a- 
venturoso já vos tenho assignalado, a qual nos 
afasta da circumspecção que presidiu á obra da 
conferencia de 1899, substituindo o arbitramento 
que é a forma da justiça para as soberanias, pela 
jurisdição que nunca foi sonhada para os negó- 
cios internacionaes senão nos delirios da utopia. 

O perigo desta desnaturação do arbitramento, 
desta illusão seductora, mas arriscada, fora entre- 
visto e denunciado em 1899, na primeira Confe- 
rencia, por uma voz que logrou constituir-se o 
oráculo da segunda. Não careceria nomear-vos 
o nosso illustre presidente, M. Leon Bourgeois. 
Este homem de Estado verdadeiramente raro, 
quer pçlos dons da palavra, quer pelos do espi- 
rito e do coração, dizia então, abrindo os traba- 
lhos da terceira commissão, na sessão de 9 de 
junho, após haver-se occupado do caracter pura- 
mente facultativo do recurso a um tribunal per- 
manente de arbitramento: 

« E' no mesmo espirito de profunda prudên- 
cia e com o mesmo respeito do sentimento na- 
cional, que um e outro projecto, têm-se abstido 
de inscrever o principio da permanência dos juizes. 
E' impossível, com eíFeito, desconhcer-se a di- 
fficuldade de instituir, na situação politica actual 
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do mundo, um tribunal composto de antemão 
dum certo numero de juizes, representando os 
diversos paizes e presidindo de uma maneira per- 
manente aos negócios successivos. Este tribunal 
daria, de facto ás partes, não árbitros escolhidos 
respectivamente por ellas para conhecimento da 
causa, e investidos de uma espécie de mandato 
pessoal da confiança nacional, mas jut\es^ no 
sentido do direito privado, previamente nomeados 
fora da livre escolha das partes. Um tribunal per- 
manente, seja qual fôr a imparcialidade dos seus 
membros, se arriscaria a tomar aos olhos da opinião 
universal, o caracter de uma representação dos 
Estados ; os governos podendo imputal-o sujeito a 
influencias politicas, ou a correntes da opinião, não 
concertariam em appellar para elle, como para 
uma jurisdição inteiramente desinteressada.» 

Não obstante terem todos preconisado essa 
attitude como a expressão da mesma sabedoria, 
hoje em condições idênticas, nos assacam apodos 
e offensas grosseiras . Não lhes faria allusão neste 
recinto, si ellas não houvessem encontrado éco 
tão inesperado quanto lastimável, nas culminan- 
cias da imprensa européa. Deixaram rolar dessas 
alturas, palavras que ferem de frente a verdade 
publica e material dos nossos actos, a expensas 
da reputação dos Estados latinos da America, 
maltratados, sem causa nem razão, somente por- 
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que tem ousado defender os seus direitos com 
os seus votos. 

Vós que sois testemunhas da innocencia dos 
accusados, attentae para a violência do libello : 

« A sorte do projecto para a creação de um 
novo tribunal arbitral », diz elle, «dá a medida 
da incapacidade dos pequenos Estados, no que 
respeita á politica pratica . Elles têm insistido em 
que cada Estado, seja qual for a sua condição 
material, moral ou intellectual, tenha representação 
igual no tribunal . O saber, o caracter, a experiên- 
cia e a força armada, nada disto levam em con- 
ta esses intransigentes doutrinários. Haiti e São 
Domingos, São Salvador e Venezuela, Persia e 
China são todos Estados soberanos; logo, argu- 
mentam, devem ter de direito a mesma voz que 
a Gra Bretanha, a França, a AUemanha e os Es- 
tados Unidos para resolver delicadas controvérsias 
de direito e de facto entre os maiores e mais 
esclarecidos Estados da Europa. Acceitas as premis- 
sas, o raciocínio é irrefragavel e estas premissas 
são o fundamento mesmo da conferencia . Jurídi- 
ca e diplomaticamente a argumentação é perfeita ; 
mas a conclusão, infelizmente, vae de encontro ao 
senso commum. Melhor exemplo da composição 
defeituosa da conferencia, difficilmente se pode- 
ria imaginar, e visto que as grandes potencias não 
estão dispostas a acceitar como seus juizes os mais 
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corruptos e atrazados Estados da Asia e da Ame- 
rica, o Tribunal Arbitral provavelmente não será 
estabelecido por emquanto » ( i ) . 

Felizmente concedem-nos o credito de haver- 
mos raciocinado de uma maneira jurídica e diplo- 
maticamente irrefragavel. Não é pouca coisa. Con- 
cedem que seria preciso alterar os alicerces da pro- 
pria conferencia, para aluir os do nosso raciocínio. 
Náo é pequena a concessão . Entretanto, ainda que 
ineluctaveis as premissas, é insensata a conclusão . 
Eis como troa este corisco de sabedoria . 

Mas, antes de tudo, haverá mais senso com- 
mum, lógica e praticamente, nas considerações que 
se nos oppoem? Sem du vida, entre os Estados, Como 
entre os individuos, ha diversidade ae cultura, de 
honestidade, de riqueza e de força . Mas dahi re- 
sultará qualquer difFerença, no que toca aos seus 
direitos essenciaes ? Os direitos civis são os mesmos 
para todos os homens. Os direitos políticos, os 
mesmos para todos os cidadãos . Lord Kelvin ou 
Mr. John Morlcy tem a mesma voz para a eleição 
desse augusto parlamento soberano da Grã Breta- 
nha, que um operário embrutecido pelo trabalho 
e pela miséria . A capacidade moral e intellectual 
deste proletário, degradado pelo soffrimento e pelas 



(i) O «Times», de 21 de setembro de 1907, pag:. 9, arti- 
go sob o titulo The Hag-ue Conference. 
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fadigas, é igual á do homem de Estado ou do ^- 
bio ? Pois bem, a soberania é o direito elementar 
dos Estados constituidos e independentes. Ora, so- 
berania quer dizer igualdade. Em idéa como em 
pratica, a soberania é absoluta . Não é passivel de 
gradações. Mas a distribuição jurisdiccional do di- 
reito é um ramo da soberania . Logo si for de mis- 
ter entre os Estados um orgam commum da justiça, 
necessariamente todos os Estados devem ter ahi 
uma representação equivalente . 

Não obstante queriam ainda a classificação . 
E quem delia se encarregaria? Os Estados fortes. 
São ao mesmo tempo os portadores da palma do 
poderio e da palma da cultura. Seriam, pois, os nos- 
sos classificadores naturaes . Mas já não temos ex- 
periência da sua capacidade classificadora em ma- 
teria análoga a esta em questão ? Fizeram o possí- 
vel para dar disto a sua melhor amostra no proje- 
cto do Tribunal de presas. Não havia que empre- 
gar sinãô o estalão material : a navegação, o com- 
mercio marítimo, a marinha de guerra. Para evitar 
enganos, bastaria desconfiar das estatísticas. Pois 
bem : despresaram-na, para commelterem mani- 
festas injustiças, de que vos dei provas mathema- 
ticas . 

Ora si isto se dava neste campo, onde para 
serem justos só tinham que abrir os olhos, quanto 
mais no caso em que se tratasse de classificar as 



— 171 — 

nações menos fortes, segundo o critério vago e 
elástico da intelligencia, da moralidade e da cultura? 

Mas si é certo que temos reclamado para cada 
Estado assento no tribunal de justiça arbitral, não 
é absolutamente verdade que tenhamos submettido 
os Estados superiores ao julgamento dos inferiores. 
Não. E' falso. Affirmaram-no. Demos o nosso 
desmentido. Eis que a falsidade recomeça. Mas 
não cessa de ser falsidade • 

O texto da proposta brazileira é peremptório. 
Ella resa em seu art. VI: 

«As partes em conflicto são livres quer de sub- 
metter a sua controvérsia á corte plenária, quer de 
escolher^ para resolver seu litigio no seio do tri- 
bunal, o numero de juizes que con vier adoptar. » 

Ha nada mais cathegorico? 

Reconhecemos ás grandes potencias como ás 
demais, o direito absoluto de não serem julgadas, 
não somente pelos Estados sem honestidade, da 
America, mas ainda pelos Estados sem macula da 
Europa. Mantivemos-lhes toda a liberdade, sem res- 
tricçao, de nomearem os seus juizes, e por conse- 
quência a certeza mais certa de não serem julgados 
sinão por aquelles de toda a sua confiança. 

Aliás, estaria bem longe de imaginar que taes 
ultrajes poderiam ser assacados ao meu paiz, si 
os não visse expressamente encaminhados ao seu 
endereço, na campanha diíFamatoria de uma folha 
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transatlântica em que se diz que as grandes po- 
tencias nao consentiriam nunca ver suas causas 
julgadas em arbitramento por Estados taes como 
o Brazil, Haiti ou Guatemala. 

Guatemala ou Haiti não têm necessidade que 
eu os defenda. Limitar-me-ei em meu paiz. 

Para se chegar a uma tal linguagem contra 
o Brazil, é preciso se desconhecer a historia das 
relações internacionaes do ultimo quartel do sé- 
culo desenove. Não fora esta ignorância, teriam 
sabido que, de todos paizes da America Lati- 
na, o Brazil é o único aonde as grandes poten- 
cias, assignadamente os Estados-Unidos, foram bus- 
car árbitros. No mais celebre dos arbitramentos, 
a questão do Alabama entre os Estados-Unidos e 
a Grã-Bretanha, o tratado subscripto pelas duas 
partes em Washington, aos 8 de maio de 1871, 
creou o tribunal de Genebra, onde um dos ár- 
bitros foi um diplomata brazileiro, o visconde 
de Itajubá. Ao tribunal franco-americano de Was- 
hington, constituído para decidir sobre as reclama- 
ções das duas potencias em conflicto, segundo a 
convenção de i5 de janeiro de 1880, a presi- 
dência tocou ao Brazil, na pessoa de um dos 
nossos representantes diplomáticos, o barão de 
Arinos. Emfim, as quatro commissões mixtas de 
arbitramento, que funccionaram de 1884 a 1888, 
em Santiago do Chili, para julgar as reclamações 
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da Inglaterra, da França, da AUemanha e da 
Italia contra esse Estado sul-americano, foram 
successivamente presididas por très braziieiros, 
os conselheiros Lopes Netto, Lafayette Pereira e 
Aguilar de Andrade. 

Os que ignoram estes factos, poderão ave- 
rigual-os, os dois primeiros, no livro de Basset- 
Moore, o famoso internacionalista norte-americano. 
Verão ainda que no caso do tribunal de Washin- 
gton, por occasião da prorogação dos seus trabalhos, 
os governos da França e dos Estados-Unidos, de 
commum accordo, dirigiram uma nota ao do Brazil, 
pedindo a continuação dos serviços do nosso re- 
presentante até o termo da questão. 

Vedes bem que a maior parte das grandes 
potencias, os Estados-Unidos, a Grã-Bretanha, a 
França, a AUemanha, a Italia, não desdenharam 
submetter a regularisação de suas questões a ár- 
bitros brazileiros, attribuindo-lhes ainda a alta 
posição da presidência nos tribunaes estabelecidos 
para os julgarem. Não é, pois, por interesse nosso 
que nos inquietamos, reclamando para os Estados 
de segunda ordem, assento a par dos grandes, 
porque o nosso direito a esta honra, já ha muitp 
está reconhecido com uma solemnidade especial 
pelo a :cordo das potencias. E seriamos os últimos 
a poderem hoje vir a ser desclassificados por ellas 
mesmas, agora que cm um lapso de vinte cinco 
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annoB de prosperidade crescente, temos duplicado 
de importância, em população, em cultura, em 
riqueza e em força. 

Em 1870, em 1871, em 1880^ de 1884 a 1888, 
a AUemanha e a Italia, nos solicitaram cada qual 
uma vez, árbitros, e a França, a Inglaterra, os Esta- 
dos-Unidos, cada uma, duas vezes. E^ uma distin- 
cçáo que nao coube a nenhum outro Estado da 
America, exceptos os Estados-Unidos. 

E eis que hoje imaginam chasquear dos Es- 
tados da America do Sul á nossa custa, figurando 
como um nec plus ultra de extravagância a even- 
tualidade de que uma grande Potencia viesse a 
acceitar o arbitramento do Brazil. A nós não é que 
nos cabe rir? 

Tampouco não é verdade, que si não se do- 
taram as nações de um tribunal arbitral de sobre- 
salente, fosse por causa da Asia ou da America 
do Sul, onde residem a ignorância e a corrupção. 
Não, nada de verdade ha nisto. Os factos dão 
testemunho contra esta invenção de um modo 
esmagador. 

Os Estados americanos e asiáticos são apenas 
minoria na conferencia. Nem exercem direito de 
veto sobre as suas deliberações. Si os projectos 
apresentados pelas grandes Potencias, para resol- 
verem o problema da composição do novo tri- 
bunal, não lograram alcançar bom êxito, é que 
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as mesmas grandes potencias acabaram por re- 
nuncial-os. 

Não formularam sinao duas soluções neste 
particular. A primeira foi a da proposta anglo^ 
franco-americana. Pois bem : todas as grandes po- 
tencias, aqui comprehendidas as duas coUaborado- 
ras dos Estados-Unidos, isto é, a Grá-BretEnha e 
a AUemanha, abandoram-na na sub-commissâo 
dos oito e na commissao de exame B. Os pró- 
prios Estados-Unidos, á vista desta unanimidade, 
não se ativeram á sua obra. E assim é que expirou o 
systema de rotação com a classificação dos Estados, 

A outra solução foi a eleição do Tribunal. 
Apresentada pela Delegação americana á Com- 
missao de Exame B, aos i8 de Setembro, nessa 
mesma sessão caiu, não tendo alcançado sinão 
cinco votos contra nove. Entre estes nove, 
ao lado de quatro Estados de segunda ordem, 
a Bélgica, o Brazil, Portugal e a Roumania, 
achavam*se cinco grandes Potencias : Allema-* 
nha, Austria, Grã*Bretanha, Italia e Russia. Das 
grandes somente a França apoiou a proposta dos 
Estados-Unidos, a par dos Paizes-Baixos, da Gré- 
cia, e da Persia. 

Em um caso foi a unanimidade das Poten-- 
çias, no outro, foi a unanimidade menos dois 
votos que fizeram encalhar a iniciativa americana 
nesta materia. 
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Assim si nos cabe a propulsão do movi- 
mento a que se deve este mallogro, no seu bom 
êxito não tiveram quinhão menos considerável que 
nós, as grandes Potencias. Foram ellas que de- 
terminaram o triumpho desta obra meritória. 

E' muito de estudo que a qualifico de meri- 
tória, porque estabeleceu com uma solemnidade 
magnifica, pelo concurso geral e directo das na- 
ções, o principio da igualdade dos Estados de que 
aqui se falou com desdém, crivando-o de ironias. 
Elle participou com o arbitramento obrigatório da 
sorte de divertir o espirito chocarreiro. Vêem do 
mesmo coldre estas armas subtis e elegantes. So- 
mente se reconheceria a igualdade da- força. Re- 
clamamos a <lo direito para os povos. Sustentámos 
que. todos os estados são iguaes perante a lei das 
jiacões. 

Não é uma obra de tino, de rectidão, e de 
realidade ? Aos que acaso hajam duvida a este res- 
peito, lhes responderíamos com os menos ide- 
alistas dos mestres, na litteratura do direito in- 
ternacional. Tomae por exemplo, o general Hal- 
leck do exercito americano, cujo livro se distingue 
pela frieza e realismo do seu espirito. Elle vos 
dirá : 

«c Todos os Estados soberanos, qualquer que 
fieja a potencia relativa, são iguaes aos olhos 
do direito internacional, sendo dotados natural- 
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mente dos mesmos direitos, ligidos pelos mesmos 
deveres, sujeitos a obrigações idênticas. As diflfe- 
renças da grandeza nao importam nenhuma dis- 
tincção juridica. Uma inferioridade intellectual, 
seja accidental ou permanente, não dá qualquer 
superioridade de direito ao vizinho mais poderoso, 
e toda a vantagem que elle se arrogue a este 
titulo, será usurpação. Tal é a lei fundamental do 
direito publico que importa á paz do género hu- 
mano, quer na ordem particular, quer na ordem 
publica, mantel-a inviolavelmente » . (i) 

E^ pois um homem de espada, cujo livro 
dum positivismo rispido e acerado é insuspeito de 
fraqueza humanitária ou de melindres pacifistas, 
que proclama aqui, na igualdade dos Estados, a 
condição primordial da paz entre as nações. Assim 
não é sinão para a grande aspiração geral da paz 
que trabalhamos, oppondo-nos com todas as nossas 
forças ao triumpho da desigualdade na compo- 
sição de um tribunal de arbitramento interna- 
clonal. 

Pois bem : eis aqui os motivos por que nós os 
Estados da America latina, não recuamos na defesa 
do principio que temos sustentado. Não serão bas- 
tante legítimos ? Podemos transigir acerca de inte- 
resses ou de direitos de estimação económica. Maá 



(i) Halleck, Intern» Law, 1893, vol. I, 116-17. 
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já o não poderíamos, sem tibieza, sem deserção, 
sem opprobrio, sobre direitos que tocam a honra . 

E ahi está onde terão ido buscar o humor tur- 
bulento e a imbecilidade politica dos paises da 
America latina. Fizeram grande alarido em redor 
da conferencia, da hostilidade brazileira aos Es-^ 
tados Unidos. 

Mas não passa de uma invenção ridícula. 

Por pccasião do projecto que nos separou, o 
nosso governo não poupou esforços para evitar este 
inconveniente. Não nos attenderam. Levaram-nos 
deste modo ao dissentimento de que nos accusam . 
Límitou-se porém em dois casos, para os quaes não 
havia outro remédio : o da classificação dos Estados 
soberanos, que viria aluir pelos alicerces todo o di- 
reito internacional, e o do Tribunal de Presas, cuja 
organização nos espoliava sem razão nem pretexto 
de um direito manifesto . 

Tirante isto, apoiamos os Estados Unidos em 
iodas as suas propostas de maior vulto : a immuni- 
dadc da propriedade particular no oceano, a co- 
cobranca de dividas contractuaes, o arbitramento 
obrigatório e a periodicidade das conferencias . 

Si divergimos nos dois casos extremos de trans- 
gressão dum princípio inviolável e de offensa di- 
recta ao nosso direito, não era nosso habito antigo 
e conhecido esta independência, ainda em espécies 
comparativamente menos graves? Quando os 
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nossos amigos da America do Norte^ em 1 856, nos 
convidaram a seguirmol-os, recusando subscrever 
a abolição do corso, até que se viesse a abolir a ca- 
ptura, como procedemos ? Pronunciamo-nos contra 
a captura, mas adherimos á extinccão immediata do 
corso. Entretanto não se tratava de rebater um 
golpe fatal contra o nosso direito. 

Éramos a esssa época cerca de doze milhões 
de almas. Somos hoje vinte cinco milhões. Pois 
bem; este direito de ter uma consciência e de ser 
dignos, exercido por doze milhões de brazileiros) 
meiado o século passado, tel-o-iam perdido os 
nossos vinte cinco milhões de brazileiros ao co- 
meço deste século? Sempre tivemos que para 
chegarmos á altura de uma nobre amizade, era 
mister antes de tudo merecermol^ pela estima de 
nós mesmos. 

A mutua independência não quebranta, ao 
contrario, deve assegurar e profundar a cordiali- 
dade entre nações, que se atendo á honra, hão 
contractado pela sua historia e pelos seus interes- 
ses, sympathias intimas e relações necessárias . A 
justiça reciproca é o laço mais íirme das grandes 
amisades, e os dois maiores Estados das duas 
Americas nunca poderiam olvidar a maneira por 
que a exerceram um para com o outro, o Brazil no 
arbitramento da Alabama, o mais memorável da 
historia, os Estados Unidos na sentença arbitral de 
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Cleveland. A i»tp accirescentae a excursSo Root, 
ultimo testemunho da solidariedade do nosso he- 
mispherio, e chegareis á conclusão que a America 
do Norte e a America do Sul, podem occasio- 
nalmcntc dissentir de parecer, mas a alma é a 
mesma, o mesnio o futqro, e não poderão di- 
vergir de sentimentos. 

Encarando á, esta luz a face das questões 
resolvidas ou adiadas por esta conferencia, é-nos 
indifférente que se continue a falar com desdém , 
sob o nome de pequenos Estados, dos que ainda 
não possuem o poderio da guerra, e, a propor, 
como lembraram em certa região da imprensa, 
que se substituam as conferencias, sensíveis a 
difficuldades de direito e prudentes em não querer 
subverter problemas seculares, pelos Congressos, 
onde se negociariam em pequenas commissoes, 
os interesses dos fortes, na expectativa que os 
fracos não resistiriam a honra de lhes adherír. 

Teríamos curiosidade de assistir a experi- 
ência: porque o que a desta conferencia nos 
mostra, é que . os embaraços á solução dos casos 
difficeis não são obra da resistência dos Estados 
de segunda ordem, mas o effeito de opposição das 
grandes Potencias. Vede a abolição da captura, 
o regimen io co itrabando de guerra, o bloqueio, 
o arbitramento obrigatório e os demais. Os Es- 
tados não poderosos foram ^udsl unanimes em 
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se reunir em torno das boas soluções liberaes e 
humanitárias . 

As grandes Potencias é que divergiram, quer 
destas soluções bemfazejas, quer umas das outras 
na apreciação das suas necessidades. Prouvera-nos 
ver si a atmosphera tépida dos Congressos teria 
a virtude de facilmente dirimir estas dissidências 
rebeldes ao ar livre das assembléas mundiaes. 

No tocante aos Estados, retidos no vestíbulo 
com a faculdade de acquiescencia ulterior, teria 
uma cousa a vos dizer . E^ o mais abominável dos 
erros que se persiste em commetter, insistindo 
em ensinar aos povos que a gradação entre os 
Estados deve se medir, segundo a sua situação 
militar, e isto justamente em uma assembléa cujo 
fim é afastar a guerra. 

Vede bem as consequências, mais temíveis 
doravante que em outra qualquer época ^ Ha 
cerca de três annos, a Europa não descobria 
cm seu horizonte politico, tirante ella mesma, 
sinão os Estados Unidos, como uma espécie de 
projecção européa e a única representação não 
desprezível do Occidente. A Asia e a America 
latina não eram sinão expressões quasi geogra- 
phicas, com uma situação politica de comprazi- 
mento. Um bcllo dia, no meio do espanto geral, 
divisou-se uma apparição aterradora no oriente. 
Era o nascimento inesperado dô uma grande 
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Potencia. O Japão entrava no concerto europeu 
pela porta da guerra que arrombava com a sua 
espada • 

A nós, os Estados da America latina, con vi- 
daram-nos a entrarmos pela porta da paz . Trans- 
puzemos o limiar desta conferencia, e começaste 
a nos conhecer como obreiros da paz e do di- 
reito. Mas si nos sentissimos logrados, si nos 
enxotassem desiludidos, com a experiência que a 
grandeza internacional não se mede sinão pela força 
das armas, então, por vossa obra, o resultado da 
Segunda Conferencia da Paz teria sido, subverter 
a corrente politica do mundo no sentido da guerra, 
impellindo-nos a procurar nos grandes exércitos e 
nas grandes marinhas o reconhecimento da nossa 
posição, em balde reclamada pela população, pela 
intelligencia e pela riqueza . 

Teriamos bom êxito? Não ha duvidar. Bem 
accidentaes são estas diíferenças de grandeza entre 
os paizes da Europa e da America latina. Aqui é 
lento o desenvolver . O fardo da luta péla vida é 
esmagador. Mas alem do Atlântico, nesses paizes 
de crescimento rápido, a seiva humana é como 
a das nossas florestas : improvisa povos. Não nos 
depauperamos sob a obrigação do serviço militar 
obrigatório. Não temos castas sociaes. Não carre- 
gamos a herança acabrunhadora de um longo 
passado de guerra. Não conhecemos sinão as 
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dívidas reproductoras da paz e do trabalho . Nessas 
vastas bacias de immigraçao, onde a familia se 
expande livre e numerosa como essas grandes 
flores da America que se ostentam á tona das 
nossas bellas aguas tropicaes, bastam ás vezes uma 
ou duas gerações para dobrar a população de um 
paiz tranquillo e prospero. O Brazil, por exemplo, 
ha cincoenta annos não continha mais que doze ou 
treze milhões de almas . Contém hoje vinte cinco 
milhões . Quantos terá daqui a vinte cinco annos, 
considerando-se que os meios de povoamento do 
seu território engrandeceram incomparavelmente, 
que a affluencia das correntes estrangeiras augmenta 
de mais a mais, e que a nossa existência longínqua, 
apenas entrevista até aqui, começa de se revelar 
ao mundo á plena luz ? 

Ora, para os acontecimentos que fazem a 
historia, que vem a ser o tempo de uma ou duas 
gerações? No movimento do mundo não é mais 
que o espaço de um dia. Porque, pois, falar tão 
insistentemente de fracos e fortes, de pequenos e 
grandes, entre nações ? Hoje em dia a madureza 
algumas vezes para os povos se confunde com a 
adolescência. No correr desta éra acelerada, o 
futuro invade o presente. E o futuro é sempre 
cheio de inversões e de surprezas. 

Mas, seja qual for, a competência, a vanta- 
gem, a necessidade destas assembléas periódicas 
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da paz é uma conquista irrevogável. Não se lo- 
grará impedil-as, frustral-as, substituil-as. E' uma 
porta aberta para sempre . O direito das nações por 
ella a pouco e pouco passará todo inteiro . O campo 
occupado em 1 899 veio a se alargar, a despeito de 
tudo, com gloria em 1907, e assim como a primeira 
Conferencia tornou necessária a convocação da 
segunda, esta tornará inevitável a reunião da ter- 
ceira. — {Applausos prolongados.) 



ADVERTÊNCIA 

O discurso sob n . 7 não foi revisto pelo autor. 
Estampando-o assim, cuido emtanto lhe não ter 
traído o pensamento. No tocante á linguagem, 
convencido de que não havia por onde remediar^ 
cifraram-se os meus esforços em tentar livrar o 
leitor de um contraste por demais sensível e mo- 
lesto na passagem do 6® discurso para este. 

Outrosim: a segunda parte do escrípto de Wil- 
liam Stead, visando dar uma idéa geral do Brazil, 
uaz certas informações que somente a estrangeiros 
poderiam interessar. 

Fiz- lhe alguns decotes, particularmente no 
que respeita a dados estatísticos, que qualquer os 
pode colher por ahi em fontes mais seguras . 



ERRATA 

Como todo o livro cujas provas são revfetas 
pelo autor, ou por quem lhe faz as vezes, como 
é /o caso do traductor, por ma^s que m^e prevenisse 
neste sentido, não logrei evitar algumas «gralhas», 
umas sem importância e outras intoleráveis. Entre 
estas citarei apenas: 

Pag. 

64 leia-se Castella em vez de Castilha. 
71 » Gordon » » » Gordcn. 
121 » desenvolvel-o em vez de desenvolvel-os. 

(linha 26*) 
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